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Ofício n° Ü55 Planalto. 24 outubro de 2023.

Exmo Senhor Prefeito Municipal

APAIz de Plaíiüiit),A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais

Pr, mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna, Educação Infantil e Ensino

Fundamental na Modalidade de Educação Especial, situada na Rua Baiduíno

Menegazzi, 275 Centro, credenciada e autorizada a funcionar pela Resolução

720 de 07 de março de 2017, vem por meio deste informar a Vossa

Excelência que tem interesse em formalizar Terrno de Fomento, eom o Poder

Público Municipal, com o propósito de inanler os serviços ofertados, buscando

sempre, melhorar o atendimento para estudantes com Deficiências intelectuais,

múltiplas deficiências e Transtornos globais do desenvolvimento.

.',0
i I

Juiiáno Possatlo

Presidente da Entidade

JULIANO POSSATTO
CPF: 038.398.749-04

Presidente

lentíssimo SenhorEXóc;

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal
Planalto / PR
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Leis Estaduais

Paraná
●«ò- :1 á

LEI N° 10.841 - 05/07/94

DECLARA DE UTILIDADE PUBLICA A ASSOCIAÇÃO DE
PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS- APAE DE

PLANALTO MANTENEDORA DA ESCOLA

ESPECIALIZADA JOAQUINA DE VEDRUNA...

A Assembléia Legislativa do Estado do Paraná, decretou e eu aaiioiono a seguinte iei:

C5lVj£l declarada de utilidade pública a Associação de Faia e Aiviigas dea KXáopòionaiíi

- APAE de Planalto, mantenedora da Escola Especializada Joaquim de Vedruna.

( An. 2^~l gsta Lei entrará em vigor na aata de sua pubíieeçâo, rovo^ádeiò aê dtspuütç-aúó om

contrário.

PAUCiO DO GOVEKNO ÊM CUKIfieA. ern 06 do julho de 1994.

MARIO PEREIRA

GOVERNADOR DO EST7ÀDO

NEWTON SÉRGIO RIBEIRO GRÊIN

SECRETÁRIO DE ESTADO DO TRABALHO E DO TRABALHO E DA AÇÃO SOCIAL
.fixar { positionTixed; margin-top: -400px ümportant; _margin-!eft; 320px; margin-left; 380px;

padding-top;15px; background-color; #fff ümpoilanl; } #seiect-art (_margindop; 15px; width:

300px; position:abso!ute; display; none; margin-lefl: 320px;} #scrollable-content { max-

height: 200px; overflov^/; auto: padding; 3px;}
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

CNPJ: 80.884.315/0001-88

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos: e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:36:48 do dia 14/03/2024 <hora e data de Brasííia>.

Válida até 10/09/2024.

Código de controle da certidão: 74C7.A844.8BA8.4C4A
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

U00004
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 80.884.315/0001-88

Certidão n°: 17731413/2024

Expedição: 14/03/2024, às 10:33:19

Validade: 10/09/2024

de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 80.884.315/0001-88, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.” 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais,

à verificação de sua

do Trabalho na

A aceitação desta certidão condiciona-se

autenticidade no portal do Tribunal Superior

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais

a Justiça do Trabalho quanto às

em sentença condenatória transitada em julgado ou em
no concernente aos

a custas, a

ou decorrentes

Público do

por

e juridicas

obrigaçõesinadimplentes perante

estabelecidas

acordos judiciais trabalhistas, inclusive

recolhimentos previdenciários, a honorários,
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;

de execução de acordos firmados perante o Ministério

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que,

disposição legal, contiver força executiva.

Ü&G005



Consulta Regularidade do Empregador14/03/2024, 10:27

imprimirVoltar

CAI
r. ^
à

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

80.884.315/0001-88

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

RUA IJUI 524 / CENTRO / PLANALTO / PR / 85750-000

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que ihe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:08/03/2024 a 06/04/2024

Certificação Número: 2024030819484839552560

Informação obtida em 14/03/2024 10:31:48

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Í/0G008
1/1https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf



Prefeitura Municipal de Planalto

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

NEGATIVA

N“ 27681 / 2024

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA

FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO

NESTA CERTIDÃO.
IMPORTANTE:

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE

ATÉ 13/05/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

Planalto, 14 de Março de 2024

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO:
4HHJUUFFH2JXXMH99QF

REQUERENTE: CARLA

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DE EXCEPCIONAIS

ALVARÃINSCRIÇÃO ESTADUALINSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF

834680.884.315/0001-886157

tí90007



ENDEREÇO

BALDUINO MENEGA2ZI, 275 - CENTRO CEP: 85750000 Planalto - PR

CNAE/ATIVIDADES

Atividades de associações de defesa de direitos sociais. Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e

à arte. Atividades associativas não especificadas anteriormente

^ÔG008



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

y

I A
Certidão Negativa

de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 033058995-92

Certidão fornecida para o CNPJ/MF;
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

80.884.315/0001-88

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
^ natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 12/07/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

vwiAA/.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (14/03/2024 10:17:32)

U0C009



Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Liberatória

ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

CNPJ N“; 80.884.315/0001-88

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE
PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE

É CERTIFICADO, NA FORMA DO ART. 95. DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N° 113. DE 15/12/2005, E DOSARTS.

289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE O ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS.

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 25/03/2024. MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM
www.tce.pr.gov.br.

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

Tribunal de Contas do Estado do

Paraná ná

Código de controle 7481.0EWU.3729
Emitida em 25/01/2024 às 11:13:02

Dados transmitidos de forma segura.

oOGOiO



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
CNPJ 80.884.315/0001-88

Rua BalduinoMenegazzi, n'* 275 CEP- 85750-000 - Planalto
FONE/FAX (46) 3565-1372 E-mail: apaeplanaIío@gmaii

PLANALTO

-PR

,coni

APAE - PLANALTO- PR

^ -

ESTATUTO

'^63.2.053/0001-01 f

-JAP r«píjüOA.s

VlTULCS
■ 6 PRUíOAS 4i;rIo<c 'AS

jf.:PNT

'' kta Grebet

‘>'*d'fp-,ncí6nac- '^i,>5 <

W-Í76G-Ü0C' - Ca;wintfiv. -
lojft 202

Pa.'3fui
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P(. vv M tcioasMsicnci.ii-.

especiali prestar sip \ dc educj^'*
'niclcciiKii c nuihipía:

pessoas com deíicicnciti. prelcTencialinenictis

ccr scT'-n;os n.i arca da sande. desde a prexençao. sisando assegurar uma melhor
auilKiadc de \ lüa ii.ini as pessoas i.om dericiencia. prejerencialmeme intelectual e múliipla.

- Para eonseei,;!,';K' de seus !úi.-.. a Xjiae se propõe u:
\rt l i

i ovcctilni serMços. piogramas, ptoíeio- e henericios sncinassisicncinis. de forma
.. iiUarkíilc e cr'niiiuiada aos usuaiaos lia .issi^-ieneia sociai c a Ljuem deles necessitar, sem i.|uak|aei
d'Striminaeào, de lormu planejada, iliári.
nens. henctidos e eneaminhamenU‘s:

ram,;.:

1 e sisiemaiiea. nào se restringindo apenas a dislrihuigàu de

il j)iesiar setNi^os e e.secutar piogiamas e pri>jeK)s \oliados prioriuinamenie para a deleesa e

iorma continuada, periiianenie c planejada, voliadt^s a

da cidatiania, enlremumenio das desigualdades srkaais.
dirciiov. dineidos ao público da poliiica Jc assisieik

eteliva^ao dos ilireitos stkioassisienciais. de
cons!ru^;à(í õe no^us direitos.

^l^u ui.H,ao «.oni orgàtk publico.s de defesa ch
pmniovai

Is
i.l

●oi.iaC

lí
● í viucavao ! speciai as pessoas com deficiência, que (cm imeio na

í (.aicacao hilamil e cstemie-sc ao longo i.)a \i-Ja. \isandi> ao pleno deson\oi\imento da pessi>a
oiep.ií.' para <● exeicadr Ja cidadania e su.i quahlleaçao p<ira o trabalho;

prestar scr\ igtj.sI íH

. scii

k-ampanii.is tnta/Keiias de amhiín

estaduais c recioiuis. com o

(ÍO(í>mOÍÍ

. ..!npa:-h.i- nacionais.

o.enKMmeiUo das agões

●'uuhipla. bem como a reaii/açao das

nuimcipal e colabín'ar na orgaiii/avao Ue
líbjciho de arrecadar lundos destinados ai'

pessoa com üeliciència. preferencialmcnle iiiieiectuai e

rmalidaiic- da ,\pae;

dc aietulimenio a

● u..,ci;U\,ii a pailicii.m^êu' ila k,i'i!UU!K!<ik.le c das msiiiulydcs públicas e privada^
roguimas xoltudos a piv\cngào e ao alendíiuenlo da pessoa

íjéleetuaí e múltipla;

nas agoe' >

com dcllcic-ncia. prcfcaencialiucíiic
● iho- í*\

l

●?

./ {■-{■(●HJ
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pfiHni^SvT pLircnia^ tnii! j coniuriiJadc c L'oni in.sliuiit;òcs pl!hil^Ju^ c
a hahiliíaçao c a colncavào via jVS>oa com Jctlcicncia. prcferoncialmcnic iniciccuiat i-<>pí'rnim-'aiiili'

muiiipi.i, no miiinio vi«» lra('al|i.);

jMiiuípai i.io ii!li.Tc:ii?''hjo cni;c a-. ci^lulaJc-' coirmii';. as anàíouas tlliadas.

c as iiisiiiui(.ncs o!u;iais mnnix ip v-, !t.ícii*nai''

' lil mankT puhllcavv>cs icuiicas cs[Kx'iaif/adas suhre trahalhí>s c assuntos rdmivo> a causa e
i Jo Mouinuiio Apacaiio;

Í!
as associaç<'os

c micrnacionais:

soiiciiar c rcccivr iccursí‘s dc orçàos nuhlicos ou privados, c comribuivòcs dc \k
i

’s>( (Js

i-.as

limiar [Kiacnas com cnlsdaücs

c prnacios, ^ as coninhmsócs dc pcss>.js íisicas c lundicas:

cmmias c aiiah is.solicitar c rccclici ICtUrsi.-v dc :>i c.ii*
■ piihlic. IS

\i pro».iu/ii c comcrcialí/ar pioilui
■■ ivMiiuicnvàn da caraiilia dc L|ua)idadc da

sü\ rdadc-iiicio.

scr\ ivos com ou sem ccssüo dc mào dc ohra. [\na

servivos prestados; impiaiUar c manicr tjiiakjucr
^ s.oim> iriNü uniciiitt dc capiavao dc recursos, desde que o resultado operacional
iuado imcyraínicmc no.-, ohiciiv,.s cstaiuuirius. -c que a opcraçàu scja registrada seereeadamcnic

eai’diuadc destacadas cin suas Nota.- 1 \piicaii\;

<‘s e

<ilcila diís

>cia

■ ent

r>i

●,!a c.'
ts.

\li !iscali/:u' o uso d(. tjonu: ■■ ' .''"^ijcau de Paic c Asoigos dos l:.\ccpcioiuiis '. do simh<.)lo c
.vp,ic. mluiauando o nso indevido i cderacào das Ajme.s do f siadi5

o<\

u I cdcraçào \acion,rou

\Ml pomuner meio'. pam
amiiia-

> desciuoivimenio i.lc .iíi\itlades e.\!racurricu!arcs para o.s s^'í;s
ass|s(lij(is is su;;

dc,-.ciivoKvi avoes de |■-l^lalv.umcnío ac ^|lKu!●^^ familiares. prexenindo a ocorrência o,.
■jbrieamcnios.

\\
apoiar c oy gerenciar cLis;is-'laivs para as

mtcleciual c múltipla, cm síiuavào dc risc
j‘'c.s.soas com dclícicncia. preícrcncialmcnic

■●‘>ciai "ii ahaiuIoiKr<)

\\ í
garaiuii a parltupaç.lo cicliva das p

● nmlopLi. na gcslào das Ajtac -.
is com deliciencia. prcrerencíalnicnlc imclcUuj.'CsSOi

\\ il coordenar e executar. n<K Imidcs tciritonais di
p»’liiica da I cderaçào das \paes d

vO'x‘eiiia(Klo c dcicndcndo

nuiiiicipto. o.s ulijeiiv os, pRmraiTuis c
I siado c da l ederavão Nacional das Apaes. prommcndc'

o progresso, o prcsiigio. a credibilidade c a unidade orgânica e íilosólk-a

I sCÜ
I

Mov imcnit' Xpacaiu
ilo

>'

\ M; I iiu.u na ilciniicài' d.
prctcrcnfialnicnu- micic-vina! ' nmim ipal dc aivnd,mcn!t> a pessoa com dellcicncu

c nuiiupla. cm coiisonancia com a poluica adotada pela f ederagà
ícai' \aemnal d.;s \pucs. .oordenando c íiscali/undo sua c.vccucào'

,1.

lo Ja-': .tcs U" j ●.jjitlí c pela

ajii',ular. jnnit* aos poderc^ piiisliciis
assegurem o pleno excicicio dos díivítos da
múltipla:

\ I N

nuntctpais c a.s entidades prisadas. políticas ■
dellciencia. prcrcrencinimeiuc intolecuiai

que
pcsso.í Com

/

/
I

UOGOU



cncaiTcgar-.-^c. cm amhiu> miiii(ci|Xil. J.i Jivuiuaçao dc ink»rniak,'òc'' sobic as''U!ni''-
● iciorcnics à pc^>na cum dclíucncia. piclcivncialnicnlc iniclcuual c niuhipla. Í!iccmi\a{Klu a puhlicavá-'

: UahaliuK c Jc uhra^ cspcciali/ada>;
I

>.:v.

.(tmpiiai c ('11 diuil-;ar a> norma'- iciiais c os rcçulamcnlaivs Icdcrais. csiadiiat' >.\\t

, rdati\;is a pC'vu coni Jc!ÍcÍL-iu.ia. piclcicncialmciuc intclccUial c niúílipla. pro\ocaiido a

● opjào-^ municipais compcicnuas uo -,ciUiJ<'s do cuniprimenU' c do apcrlcísoanicnio d-i', 1

:v.C

jiionii a cr c ou c- uimdur a ivali/a^ao (,1c csiaiísucas. csludos c pesquisas cm ivl.ivao

,!a pcssoa Cvmi ücllcicncia. prclcrcncialmcnic intelectual e múltipla, propiciaiuii' o avar-vf
uu- x'. a permanente ídrmaeào e eapaeitae.'o dos pmllssionais e voluntáno.s que aluam na \pae.

\ \! i

/.x lis l

etc:

promi-\ c/' c oü esi uvitilar o de -e:u oK tmenU' de pi’oeramas Je ple^ envão da detk'i-.‘!K :a

Je íulIusúo, de .iele^a e dc earanlia de direitos dii pcsSi>a com dericiciieia,
: - ;>,ào . sua ianidia c à coimiiiidade;

\ \! i!

● ie [M;’inoi,::u), de pi'otes,â

p e !eie: i». uihiicnie uilc ies

<>.

I

Ui e liUii.li'-:. .

\pae. impoUil

●●'eoiieeili> vii> \)o\ imeiHo Xpaeaito;

csiiirmlru. apoiar e delckii.T o dcscM\ ot\ imento pernumenic ii(»s scrvlt^os prestados pela

o-'c a oh_sv!'\ancui dos mais iiçidos padrões Je ética e de eficiência, de ae('rdo eo'" ■>
0

di\ ülear a cxpcricncia apacana cm oreài's públicos c pri\aüos. pehís meios disp(>m\ci v\\\

desenvolver o pro^iama de aiiiodeiensona.
● pessoa X iom dciiuéneia. preieiviicuilmcnle inielecuial e niuilipla. na eesiào da Apac;

\X i .iiamiiido u pamcipavai' ctcii\,i .it f

ramas dc preven^âí'. educaçàr'. saíule. assistciKi.ipiomovct c arhcuiar scav ii,'i,● p|

■ espi.rie, ia/cr. jrabaiiu'. visando i plena indiisào d:i pess(*a com deliciéncta. prelérciKiaímcní^
inielcv lii.tl ;ui!!m('I í

>>i iei:i

N Xpae dc 1’Linaito imcera--e. p(T IdiavOo. à bedcraçik' Nacional das Apacs. dc quem
●nem,u,ão. eo.scssoraincnfo c perm’‘-s;'io para uso dc nome. síinbtdo c sigla AP \l . a cujo

i !\ o

rci ebc

Lsiaiub' adeic.

s 1 \pos a íibaçài' a i ed-. ●

ei.!i;i av ao di> seU i es(Vv'l i\ o 1 s< :kIo e ●
i.i.s \p-ies, a ,\pac. será auloniaticamcmc liiiada i.iS -i> M.

‘ . ■ :dee.'

.. A cí.incessao, a ulili/açai -e a pcnuatujicia do dirciut de uso do nome. símbolo e sieia

, . \pae pela filiada esiao condicionadas a ohscrvaiicia do l.slatuto. das Rcsohiçòes. do Regimento Inierno
● ● e das dceisocs díís ore:u>s diretivos da i ederacào Nacional das .Xpaes e ria i cderav'ào das Apaes d kN

\puc apic.sciiíara. aiaivilinentc. >i I ctieracão vias Apaes do { sud(>. aié o dia .'0 de abi -i
aliv idiulcs. plaiví dc a», >v'. jxaa o ,mo sceuinte. indicando os pi'iuos po>iii\ >■' i

,ai \ - . Ov'>niiado- em -lui admira.e.iav.ixe n-

icialoMo siu Ínli> (.Ic -ua-

( W! k '-'

t

\ \pac preservara sua v
i -lado, !

tviioiiveiiivi administrativa, llnanceira c iuridica pcr.intv'

exk'r;K,ao Nafinual das \pacs. Xdminisíraeào Publica c enlivi.ide-

diivito-. a V iiK Liios cmpregaiicios entre seiis runcK*nan<-v
.1 cada uma. pariicíilarmenie c com e.vciusiv idade, ●●

'-.Kl lias \pav‘- líO

aiivavi.is u.io eerando. em nenhuma hipoic.^c
eciMc'.. pivpo-ios e ou eoniratados. competindo

RJC.io;

)552-k-;

oii

. . fP 'o At ● '

■ >

\

\

/

ufídOlS



t mhpí micülo das -'Uas rcspcclivas i-iantMviais. cuniraiuais. irahalliislas. sociais. lIc aciJcn;^

di' iraisailio. prc\ idcnciarias. llscaís c nihnlana".
pralicu'cc>niciviaiN. tmam ciras ou hancaria*-cii! \iu«'r.

dc coiiíormiiladc com a icgislaviio \ i^cnic c H.

i. \n'n !,i> I!

Ií*>‘ 'isvííiiado-.

Scvã!' í

<,íi»aclro S< a\iCt

\'i > - y \p;ic dc Planalío

rcprc -cnl.idii 0c‘o
■-a)v(;und > por numcio ilimiuido üc ass{'ciados. pcsMtas iio^a-.

^ ■:! l'ic--jík'iUc uiic tonsia do toniraio

> :k iL!üi.k. m<.ii^''ri'J,Kk\

‘M\tnicnto cnni a catisi da pessoa con' dcriacncia. coníproinísso com as açòcs desemoKidas pcLi

t V

n ● -!c cas(‘'●li. U' !●-

MKÍai

. /)

capacidade iee.-U'

'..pa‘-

Os ass.tciadivs na(s respi-ndcm. ncni rncano siibsidiariamcnlc. pelas ohrigavòes e cncar

, s,'h:i,iís {|;i Apac,

\n. 1 i í) c|uadio social da Apue e um.siíimdi » fíclas seeuinics caíCLiorias líe associailos:

1 ● eomnbmnies: pcss»*as fisitus c jíindicas. deMdameiile eadasiradas. ^|ue eonlribuciíi
■\pae por coniiibuígào regulai, em dinheio

● “ e\ccus'ào do-s ohjciicos Ja \pae. llnnandv
.Hp'tikM sem evercido

com a

»- meüiaiue m.imk‘s[as,ak> ^.le \tMiiadc em eoiiiribuir para a

ic-mio dc ade'ao iíc ass<>eÍado. scndc' que o \ou* <ia pc
por apenas Oj íumi -ik u> diii.‘lsa rcpreseiiUiüle.

!

s-.ua

í

especial'. pes>oa,' imin dcbeienLia. maioivs de !ó anos. que csiejam matriculadas n-,
olo.'mnla^ de aiciidimenio da \p;tc. sctis nuis e màc' ou rcsponsaceis legais, sendo-lhes asseeurado .
'■●Mvi!o dc o!ar e de serem \(Uados. e\i ili) sc o termo de iidcsâo.

\p:te es

po .i.T', ar L‘ aumenUtr i> ctincepo vio Mo\ imemo Vpaea.ii'

■ ‘ 'Mopete a ●ís-ocuidos o permanente e.xereieio de eoiHÍiiia eiica vii.

>●

Dvxuir.ciacj e .
.. i.-.. Ürchcf - Aiioai .

o

Secàn n

' - 'rci I.:

-●rl.yi;’

Dos l sfíilos HoiHiníicos

P^klerá euneevlei. em casos especiais. o.s mulos honorillea
Diaiemeriio e Aeraciavio fíonoiairio.

is dc \eratiauo

AemudUi-' ik-nemenio' [HTsunaluiad^ . ,.u im iJieas. que a jm/i) do (.
.IV A.lmmisinivà.. ..II p.,r pr..p„siii d, Dirciviia I vvaur.a. hajam contrihiiiJu de maiieir.i .,prcei.,u-

■ ● ;'.üa t - pr^ieri, sso .jV luo' imemo da - \r-1<-

insctii 1 i

’ ''ao ^maciad'- j lonoiMrio .●

●.●‘'nspíio dc \dn;ims(Mí.,!

I
i.

MCionjis ou cslianeeiras. v|ue a jui.O'
[ .\cciiti\a. lenhani prestado relcc.mic .

^1'

-I d;i I >ire!ona:n sHi pOi Or-M

}■

Ü0G016
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* >●

; I

b’ nptnuip tn;*ir)nijus .■^inrip.^ic j!'! . ● !
Vi

-.■^pi.pijiíjiiiiíüsii» fils ,Tp
iV '

ipUlMlii .->p ,1 opn p<.> .ip .>N'sM)S(0 N.Tlíi-i.lJíj

:s:mx}\- snp jnunt i}:\ orMtj.-ip-^, -●}, oiVt;.ijs;u:iupi
●i u\v:Si:|.vjün .V '^n-opu.^pUí^l>s -niTclx f‘P j .>p ,-ip

\ C‘\- Ui|,.V.u.. , :.i

.■'.ijl

u .. ● 1> ●

I’

●'fl^oüiud ; } *.

:sr>j;d\

:-|.xl '!i'íu>ino>j .Mjjnsiu-) opxl x-íialv '
) rpxl ^ opns

'X)pb/UH'r.,M'. so

'●i' >)p ‘' jij.lX v; ]. rir-uM.ip^'. |

■M^pOj ,●![> .ükI) '|í,;í\1 1 -

-itlílUU* í -"^p ●

.!’i.'-pf IX im.iv I n'.i{;iiKT,r»,idr \ V--MUiiNsi? S.1V.1) siímr»] s.x-is.^rnv ^

' ●● -íH.xnj» uis'' ● ' !'Uí \r|t’ü pp. upunsp
' .** i;vpin.^^x'.j ] líp Knuiun.i.i M’p ipji^iund'i\i\ i’p oi;A!:ji^jU(iup\ np oi||.-kuo,) oj t

rp íxnn.^.x j

Ij.^-^fíu ) ..p MUijm-.uí np or^inp'» n <nirpiptírn jíutoM.1

í'p

i ^ll|p'suo ■) ●(n;'.Sn.iisiuiuipv -T' ;i .1M < \l

llí

sup ns-.iií/ijtin n ojxlv ’hi upnjn.>!.ijiun i’|''n.'>i.Ttpir) ,'iuirtpu-'>i.hp no lUjjH ii.i*- o

<' "n,''irrii kj..

mo-.^ sr^iinh ■soHniHj|,mu\) o *sü’í.i.iü< | sopri»ss\<nns

■-on si>jun,iip or<s. I V

>;opirr.'fx\\ sojj

' 'i-CiÇi ■ M :■ «a^u»d9;)3í>*xTjK-j,
fvÍJ|J(J Íifpíy - «Uj Jfg;,'

.m( sçosin^ a -o|!»iun:x>ó 3 tofiu?!
:í»0 |íAlpi OiXJfsíl f},^
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orNsuuu ) I?uin oiuiroipin íxiimos | 'M.ioixitd r o or.MMi-MOHnpx op. oi{!.xtu- ) < >

-uip ●(Muumu ou -np (H;Pt’uu .lod opunj.Xjii.-.p -Kopi:,iipiu iín//>i.yi.uíL
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● 'duh
'i’.''rilMiinupx/ op oifjn^iio ■) op s<uquioui ('●i.-.p) "

i
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r*

oiua.'-* Jclihc)'aií\o. uj \pac cjuaiklo Ixiuver rci|iicnnu‘nU» üc i 3 (um «.jinfUi’'\i i.OilUiCvli .».

'● liu Bcíienicnios e ! lonoiiirii'''. nàt> c^uin iia coiiiIh,.!*

●●ií.kíu'-.. c\cl'U' ijLuiikio hc cikjuaJram vomo uonlrihuinics ou associaJi>s cs[)cvi<iis.

}K"^^oa'' auraciiivl.í'- <.(mu uiu

l\!Ki uo/ar üe qualqiici üos üiiuaos autma cnumcnuios. c necessário que o losnciado su
' viK-uihi- qíiiie ^oni 'Uas ohrÍLMv‘'ies souíji'’.

k'tad‘ON (.'<●11!! ;lniÍM’a'. v;uand<i

el'i. náu podeià*' \"i í! num '.ei'eni \ouui''--.

i
uneloiuinos da Apae. com \incuio direio ou

!K'!ii coinouar Ass<.‘tnblêia (lerai bMr.',UM'dinaria.

>i'eao 3 \ Cf Ítcgísüii í'ivi{ á»;
' itiiinr. ç Documentes r Pt

N'»ir írú QreW A|«u,i.
íurcâ úc C«p«icin* - fU

c»JWk>itn*b«T<'n;Sr'r,

.0.<:

i

l>:iv fVlirl r.ii-òt-s .01

●Oi. !S - Sa>i imileavle-. vi

í m.mici' [''vidrai' d<; conduia c!i(,.i J., íoi ''n.i a pre-.c''\ ar e a aiunenlar o ci.mcciio dt» Mo\ mu-ia

p.ív u!'o !iv' nuinu:!['io. \

u'> c<.>íUiihuie('C'. (.lUioaiUt; ;ravcCi.i*.ii's toniribuinies.pviUat

ivUei.Li’' PCÍON '.;ái I'. diiVli'. o-
e prcsUir i<'das as inlom!;

I

● 1

-ivcnai a-i inciniibêiiuiio

pv}ili‘.'i[''ando üe <lileren5es comissocs lcv.iiu.a.>. üe csiu«.it> e ole irabalho.s.

loiem vi!iibimias peli;
(^rgáos diieti\i.)s da Xpae.os

vue,,p> u , ,], ,j!a» c re-^po nat .i*.

inifnio. bem som*. a
' ●.-'●.laniiarias, as re.soUiçdes da Direinria 1 \ecun\,i,

'■● uccoiícs v!'-" o!'-,';'inv .íh'cmv«'s <la '\f'»ae:
● I s'':fi'ieüí

íníunna!. p<>r aos oreaos ducinos Ja Apae. quandt» ídeniiilcar qualquer suspeíij ue
iilariiiade iii* rnncion.mienfo vie sei\ ivo>. p.u' i .!\

HTi
'.'riquviqào u pru\ idéncias:

'v siihmeler vis pi>;p\> via'-
! onvuiho v!i.‘ \dmm!'sti.icáo iJvi I

k U ● ’ iv> I 'UiUlU'- t

Cí.ler;isao Av!v.í,''eil i.ias Xpa-v-
I \pae a apreeuic.io u .i .'ipro', j^u-● a

ihis rcnalidades \pIic;oc!s aos Vssoeiadns

e ;i\ nregulariilaelc-s iie i.|Lialqiier naiiiie/; .. A
peiu. \ssn,,udí>s aivu-retai-áo pi'(K'editm-mos e penahdades aplicados pela Direioria i.xeciiliva da Apae
lUis iíu'iíal idíuie^ de ad\ enêiK la. siispeiisfi!.» e e,s<. lusài t.

\o |o \s uilVaçbes ao jUe.semc a e<unci lu.-.

',-o --líenv i-í

1. oiiseib.^ vie vdmuiisiraçao. a (lual sei
[Sira p‘':iir u.li.i '■nív-inu- seiam detlniv-las e

e ai"h.aiJvi pelo bresii.ieiHc da ,\pac:
rceHiiamcn!a«.las pe!(

-aT..-
í'i

i\
i -s

V ●●

(yOGOlS



ii SuspcdMii' dl' dírcidí dc soi.ii l.‘ M'f voi;id(' pcio' pia/0 dc US ioili'1 ano^ para os tar^o'' da
!-)iivloria I xcaili^a. do (. on.scllio dc \dinfni-.ir.içào c uo ( onsclho I iscai.

\

l!í ÍAcfusào do qiiadio social vjuandu
ito'

a'- mh:is'oCN coiisisiircni cm dcs\io do ciiia

compriHuissox padrões do conduia. (llosoíi.i,

Vpac, da I odora^ào das Apacs do í siado o

do

('■siu.Mdo toiid- «.onipoiuauo i.io
■ \ slaUlio. Rooulamoiüo

corpo

0 Ko'.ohii,'òo‘' <.)a da lcdc!'av.'h^
''●.ivMiiui! vias \f\tos

■' c\cao.i>‘ -ora dciii''crai!;;

■■■ do i oíHcU’'" Oo ipinifsir.ii.,*● 1 iS'r.i iMinir ! d! ;

'●'li.. ilicidhii,'/! «,1a

mnÍ!r- :jia\c«.

)iroU'na I
\CCi.ii I ■> , !1

' 'X!

a (odo-« o> associjd\'s v|uand“ >hc'- : a-,
'■ líH-aUxí-lhcs. ainda, na hipoloso do suspcnsào c c\., I

●●■aspc:Ki\.’. la' pia/i> de ! .'^ U|uin/o> di:is. coniadt--.

. o a a ^so.utii aüo pi c\;

- lihai õo ^ niv\ isias ucsic aiiA'

\^'cmbloia (icrai. 'CO: c!cj’a-

' ^ M v'i U ' .is I ^{\

y b

\ o.xdiisào considerai

● ●p’'^"'^ "" s' d" dcsic arlii:.-

■'O-a vlo!inili\ a ayuviado luào ivcorror da penalidade, iio p'C i*

\

socâo \ í

Do Priícosso (It Vpnravão ilv Inouularidadcs iij Apuo

\:L dti

’ í cdcravào diis \pao

i., ● ●.apiv-cmadas. m«ucando-sc pra/»
● dcniirioiavlos a ampla delo

Diante de iircmiiuri«.ladcs na \pao.
dn Fsiudi

seia civnMHuida Lomissão de l.tica vlcsiuiutda peia
, i|ue nao soja parte das denuncias

'> 'quiit.''c) vlía- pvifa apresciuar a dotesa que li\or. asseeu!'udi
s;i c o coMiradiii 'fii >

c ou pela Diretoria via Anae)

' uO I ,
K

< » .üoDdirncino.

.lO' ertcncia. sfLs['cnsai on i w 'usais «
'’i;-eiiv) de \'.f!vani'’rt. ;,r.

ÍM"

ít-iiítoN d.i noiincaçai'.

ieeretados p.cb í)iroii^na I \cculoada \pac d..'

' ia«lo JOv suiena-i^‘-a . t.

;‘.ds«'dim.:-

^ aiussao <iL’ ! tu a

■ ■ \ pac i |i' I

utos !U'lÍcÍados

Hi paia a Diretoria da \|'ae. que c\j

■ apurai o«

ta.lo a

encaininiiaiidi' tclaioi
lai-, .,r|r, ei'cr«KU' o.

'V ^

‘I'

m !('■' odatoiao-.
V

>era íeM.t pcia ! ):u;oi ia i íiii /vJiTcmhiw ' do ( onscih\ecuii\a

\dn!Ínisirai,aio ria I ederaeao da.s .Apai'le is do I siado e \pae quo expedira parecer recomendando
pie\islas II., i/n /o a inienenvào na ,\pae ou aiitda

>'!.! via

a apiicacào das penalidad es

o arquicanienio da

>. «iractei i/ada i Uec». svida^ie dv InieiA en^,ào.
l'oder l’úhlico.

mlimiiJailc do- niendimenU'-- .. dos piojoios já

V
cahoi ào aos iiHet\eiili>i'es i«ido*- ^ls aU's

acerto dc di\idas.

t -

^íC

eesiao na Apae. incluindo !íce,oeia»;àn coni o
■documentasiào.

reguiari/açào da

la cMslenfcs. comraiavào e «lispensa dc
V l

■mcionan*)s entre onir.-..

' í n'ci'. oMi Uani iii:í'a V

ponsjhdi/ai-sc-;l por dar eonhiiuidadc :
O' M''\ inicip:) \eae,:i' ●

'● a I ?;reiori:i via \pvte. que. assumintío «i
- trabalhos miciados. dentro do paJrào dc êlica

ií-1 ● I
●a.; no

careo.

c univtadc
:i<'«

f^K-unien'.
1

; t ;--iC.04 0.

I
■: .n.

/
a'-

T'.*^

.. /

/í

laí-í
t-*

f

i
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'H- dc imcnciu,';!»'. tulo

.."●i.i iin.*''n,i I odcnu,-;'!.

- jd.nad'!-- pc!a 1 cdcrav.io tk
c-.ijni/^.-' dc ■'iijn.Tar .c. di(k;ukladc

I v^Lt.i^.íi* \'a i> >if.il düN Apacs
na da auiiMi/;u,a" dc um’ d«> nome. ^igla c Mmhalo Apac. com rcmcsca do-,

a|Hnaií»'s ao Mintsicrto í'úhlic

N < I .

as

s CMsicnics lui Apac. caivia

para a apÜcai^ào da
Loiminicar I

ai:-

. Nc lor n caso. para as prtn idcncias cahívcfs. iland''-«' I siadua! c I eden

, -'C ampia du iilcaçào rn) nuinii ip'*’-

Mi Ov pio^cdimcnii^'^ para apliuivdo das penalidades scrào rcL-ulamciUad..s no KccnncM-.-
■u.K-m.. o„ por mem Jo rcM.li.vòo^ hrii^.Uro. pdc, Diivion;, Iacclüíu, dã Apuo ■■,«/ nlcvinl,,,,,-d„

' onAcliu)Aic Admmisiravào.

\ Hi

● .'OI.●'●i.itin pela \'-scmMc'.i (
t-' rcuiis-.. dcqualijuci pciiaiidadc apiu.ai)a lera

Ml.lOldiliai .!
ck-fio somenie aíovoIiiuxo c scra dtrijui''

iC‘ il

: 'H; i

l>a Oriiatti/avã*». do l-umiomiincnío c da AdmiinMravãoda Apac

●cçào í

\h: ● .0

● I

: '-ai:! idoiíniAüaç.HCiC. rc

\s cod-.À.-n (.c.-ji.

ii ( onscMio de ,'\ü!i:ir.isiravà('.

!ií ● < otísclho f iscai;

‘^gis:ro Civil dâfi 1'ea^x-ií....
' ●' ●:“^«^ümeacü£ePe460<,F jurei

^'üíí.-u.OrtfacT-
'●cr;\ Dneiori.) i .\c,'if[i\

●J'*

●oeunaJe Cipantms-PR - 2-14Sd
■■tníifv*ímrb«f?it>hrí;nn!! í-r'

!● 'a o .'11 ,:i

i ). mcmíifos tifis (iifij}_ ■ de VJiniiiisiravàí' c i iscai, c os da linviona i xcculi^.i

associados coiUi-ilniinlcs da Npac ha. pelo menos. I uimi

ao \ }o\ iinciiio \ji,ican«

■c\ cr::

● -avrk lu ' * vfireli'. ,i

I *1. I, h i.

uno. pivlcrcMicialincmc com
dinic'. vom ●>iiiis ohriaavõcs junio. . a icsourai i.i.

ts 1 . qiic coMp!o\iiii ni.iaiil,i c livqiiencia rcLMilarcs há. no mmim»' lumi);
OO eji ,||T„|V .Ic l!C(Min‘..'»)f<' d l N i'-'

1 >1

iluo n<

' ' C\CM.U.lO í-a

i;HÍicaü<vs nesie arugo não pode
^ciuio vcdoida a disinhmvào cnirc seus sócios ou a.ssociado-fcoumcrado por qualquer lorma ou (mdo,

«.ohselllclro^. dirciores. empregados. diKid oies oa iciccnais

ou iti]uiilos. di\idciu|os. i-.cnvócs d
e skciuiKií.s |●esultad^>s. sobras. c.\ccdciiic'.

: 'pciacioiiafs. hruU

seu pafrimonio. aulcridos mcdianic

'.(.'íisCcUvao do rcspcciixo ohjcio
. !'afrÍmouial ou (oikIo .,ic

>«s

e qujk|ucr naiure/a.
o c\crc.'c'o de suas aii\ idades.

panicipavòes ou parccki-
c que os aplique iniegruhnenic

ou por meio da consniuívà<> de luiuh

í-
ul

na

■'ocuu. dc li>rma imediata
rc'sr\a.

/
/

/
X

A i
/ X
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< K ■jjct'- .1o ( onvctho .,íc Jo ( on^drio I iscii! c o da Diiciuria 1 scvaio,,

P“i', no mtpifiv,., 'M"f,dc pai^- (»u rcspoiiNavcÍN lcpalii').“!;ic..knt-M.i -M-i (...●tipados
\ «'I jvl.l uld' > ●

''Cinpu- que p<’'-.!\0

●.●iiipieNo K-\oiM.';k!as. -eu-' eonjuges. dcseenJcnics ou ascendente-,

. i\enies c jMicnie'. ale >' len-eiro uiau. que manlenham quak|ucr vínculo contraUial ou comercia!
V. oiu .( \p,ie. uai● pikieiao iiitcurar a aia I)iu u»na I \eciiii\o seu (. miselho dc Adminisíraçào nem
●●i ii { ofi clh

! hncciuc- i'v-

t'

I ; 1
ai.< ●

●.eao n

VN' «'Uiiliei,: i -cfalh:

)

\ \'-'-.cmincia tiOi.b, '●'iiuu.ii mi ou

oci.KÍO' e-pev'-.ir e oniril’'U!mc ● ^!lle
-.'i-

'.iraoiMin.iria. ocuao sititcrano *.ia \p,K\ ei.

a ela eomparci.erein. qtiiics ..ou. . .

'

oi.udc pelo-- as' %i

.o- !■ '■aai‘- V-

i cfa> ● dii cn» > dc ^ o[,ii. lias \●s^e^i|■*k'ias {iC!'ai - »s associados es|-ccuiis que cinupio'

aiaiikiiia e a !icv.|iiencia cceular ha pelo ineno> I luini <ino nos progranias de aieiulimenlo via Apac. e >>●●.

e\ieindo--e liesics a adesào ao Ltitadro Jc associailos da Apac ha. iio mimmo,
; 1 f um i ano. c ijue csU-jam em lii.i tom suas ohnuaçoes snv. iais e íuianceiras.

I

■■■ asst'uado> coninhuimcs-

s

<1 dcNci.i iti hniia rctoniiecida em caiiorio. seiulo i|ue
,1. ]■ \ iia-j

" V .i>o i.ie pn )ciII aco'' e

i!'ie e o ouíoi eado .lev er.à< i● liU ei a''*u

-.:o ●.. adimte mai- dc uí i no tUi\n,.io p(i- associado especial ou eomribuinie.

\-'emh!eia (lci'al scra insuilada

protohtlas <is eleiçòcs do Pivsidenie e do ''ccrclari-,

A:i\cn-Jo mai- uc um s.iiulitlaio pani
-s usiiiuidas eííup.is paia u-.uiçào ;

peio Presidemo da Apae. \a seqúcncia.
da' .\sseinhleia para et>ndu/ir n.s irabailu-.

!e !‘i'esit!e!iie e Secretário da Assemhicia Ueral. sei.''.-

1 \
seoii-

>

o- v.i:

, i;

i'if ●iJcuEt V- Seticlário da \s-,cmbieia. eou-.ui..i,.;

!.i' \p.ie.

de v-mpet». .‘ji. . ' . ,i:

●C'.; eteilo o assocKido h,'i ma''-- icnipo iuj ■i

I .n c.t-. l * .

I vih-ei.! ao Pre-itlenk’ ^hi \ss.,-mhjei \ < leial < )rdman:i pas
ara a niesiacào de eonuo vi.

i apro\ ,jcò<

-.u' a palavra ao aiual Piv-id.’"-,

-●en iiiaiuialo. apreseiiiando o balaiico c o ivlaion.
\ -● eniblei.! i 'cral.

vna'.' ■ jite

'.‘.lív idades, submetendo-os .

a a

da

s'.:ra rc.die.j.i,. .iS.l ●'Cqueneia.

acfauuicà-e oiiando se iratar.
voiui^vio secreta, sendo permiod.i p.:Oof

I

I

● ehaív.i mn..;!

eonvoeacao tia AsseiiiPicM (<eral Ku'se-u ('brigaloriameiue.
me da \pae e em (oiüvii lisieo ou ottline de eiiviilaváo mi município tia Apae. quantki houver,

imiíuulo-.c ,i dispoinhdt/avuo coniplemem.e nas redes soetals. por notiricavtk' aos associados. p('r
ehm. e-maii. cireuiarou ouüos meio

A, -i\i

por p ac'ao u.
i v,IHal «HI

● Iv

iliCio

tomemernes. editais atlxados no quadro de av iso da
pnneip.ats íueares piihiicos tio imimcipio. eom aiilecedêneia tie. no mmimo. .>0 firinia) di.is,

Ao e<.iua' de

>; aiskii a d.im. hí>Mi ie-.

\

\pae e iio V

i \''"eiiihleia Vicral. Ordinãíia ou iMraordinána. deverão
1 emnoeaeao v

e a ivsoe. i!\ -i oídem .1A

■Xgia..) .avtí üiii
lil-saeTietí’.',,; r Peteose Jui-e-n:.-

■ .. -'.'ixa--- A^i.iv titicK-i
●'-i'-et Ct^íHiiiínu»-Pk ● 3552

‘.\nrvw

I

f

/

i

I' )
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\ \-'Scmhlciu (iCTiii -''v.-a. cm |■'n|■ncira Ci>n\'ocavào. com a presença Ja maii-na
, : (íos avs(K-iaJov e, em seeimJa eomoLM^ào. luni tinakiuér numero, meia iiora víepois. de\enJo amiviv

.●■iiMaiem dos edilais de eimwcjçào. não eMuiiui*> .> iei ^iiM'-rum espeeiai.

\ \ '-einl'‘ieia í leiai >'.'ua»''-onei au;' \ .!e, ci>nipeíecxehiMVamenie

iher.içi-es
II: ji'

I.U ● l‘.nt I IrU!''!' ’l e ev!u;e da \pae:

m eleeer os membros da Duetona ! \eaili\a. d<^ í. onsetho de Administração

dí.s!ítuíi meilihrus da l)|!V;orM i \CVU!Í>,;

e uo (. ouse:,:
I ;ssa

* ^

1. tio TonseUio de Adminisiraçãf» c do C orisell ;o

; lá- u

>● afuo\ar n ref.'ih*ri<i Je aot da Dircioru i.\eeii[i\a;isS ■ u

\s'tilit.ai a (.|ualiIle.içtio slos nsrmhros (So i, nnsellio (. nnsuiii\t
t 'Oaheleetda ne>ae 1'sialuío.

\ 1
● e prnelamá-los. na lornia

lU e\ ti .ipiet i;u rei upm". tont!: e- ‘J I Í.Ji'cl M <

Assemidci.t. < .eraoi'U’er./á ■'e-a*. [UxdereiiciaijneiHe. na setleom; f

^ N'ieinhíer:í (leu! ‘ ?rdiXI. o
!ia:a. t ^! -'e-a de ire^» eni iiê.s :in<is. no mes de nov.,-'

d. u.-o.tnviüo' 1 cts in.así..-, i ij ,t' I '
X ; :,rp.a,

1

(w, extei.ão ^íoo!
■ tia Direiori.t da \pac.
ineistí \ vio ari. 25 serão sub/neutio'

e-.pet. iabneíiic eoiuocada para esse fim. aié
denions|rai(\os conitihcis encerrados cni M de de/emhro di

Iai K I

iViaioiiiI i

Jtixid.ule-- e ;is foiitas 1,1a !)iieli*ria ! \eu!lí\,i pre
íproNaçao da \s>embleia (icra!

v.ida ano. eum ba‘'e nos

\!s{i;s n.

larM
o dia .' 1 Os'

maio
» atio

■ ^ierai 1 xiraoivimaria seta etiiuoeada pela l)iieli.'na ! ,\eeuti\:! pelo
t onselho Jc Adminisirueàt. on. quando hotoer retiuenmenrn assmadn. por. no mínimo, um quinio do-
assoujJos eni dia com sua,-, ohriuaçócs s„uais dnaiieeius. para os iins indicados nos meisos i. II. 1\ c
^ -to aiupo oi: para tratar de assunto es[veiaL determinado na sua eoinoeaçào.

\

r» ,
tt dara Iins d<> di q\

maioria simples dos

' ''>ivc!almçniç emuocaja para esse iin

'iiyjain iiffiíi'
í e IV di> artigo 25. sei'u exdgidc> i> \.'U

Assemhleia (icrai I \lraordiru

o iHis meiso.s

a'-s(H laiios dao>neordc tia
Xpae na ina

1.

e'u ec ClVi! átt t C^IW- .1
■- c Documeuk..-.: ra»';o*s Juj '.**. -

● óix ins Grtbcr ● Ageno £>ctff*J?:
■'«.'-iicaikCapaiXJiudM*. ● '

-»noruiCTT*r>^'-’ Sno-f'!

'tv

● u

i>u { oj»st'H;o d<. XUmínistraeáo

\m :k < > t imseÜi-o

● P'd- \vsembleia uoai fhdiiK
ps-m ,. (i I, . ,;om --eu (it‘\e!e-- ■

i

\d;OL

í'- de, lio mininio. O.s .vdiico) memi'r.'--.

cm jdeni^ go./o de seus direitos.

^ í

dsairv .● ,|^v^

l''●"lV iat 1 ^ o . pr\ ; I , j

II i.t

ou>

-Uitulo

;/
>■

I ●,
..'A

/

t/00022■/
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✓

:(!'>! I i>q|.^<:i.uv) ‘Hi .■> ot^aiisiumipv -q’ ). >:'iih -4’ i.'iii;-vin\ij'!! ●:!>.■' li

.íi7>ívnrMr»\ ,j ri.

i>' N' Mül'*-.ipinipin ●oinnípv .iopi?in.vu,| ..p -■ m . . ●:j'’ 4lni.r i: i’.;'U lit. \\

HH.-t,-. m.H| 1);,

i II

‘'.■>pi.’Pj|i;und osnrt o ioiM*pn: n

11] \

i;j: v'íuíui;í 'ui ● Kiipmii hn
● rt4upf.->if0p uion nos'‘-4vi i: .))u.'iuipu.->i.r 4-P I.

i

M 1' ‘● ) i

.iis^u Sí‘tssium ‘Cíjsi*'’ Aui*''. 'lísníi.c.v j f ,, ’ \ i <' ;'■> VjUiüu*i,'> u!."' ' ii.'I ● .

:v ! i ; ('i.M ● ! ii ●.{ ■;'-l'rO ,v '●f.h ->I

●i\l\ np pji4Miniii| op.^imip u .-i nMjn.i.vv ,j f t.ujp.í.( | ,.p '-'prpi \ii,: 4P ri.íuirj.M I (iH: V,'

'■iT<4d>rip 4p sttisiuju.id S51 .■* ouinuit:.\u) np-^^prpi mjy .●'p |rnu\ ourpj ■> .ir v.uli- I i
H

ru<naii(| !'p vnii.iu.T sn .mc|v>s -jnjpc) l●l,~'ll.|lll.■^^v\
1 uqp-?Mio > ..rpniiiiuüx.'. 4!ti.Huin s.xkl \

.V iíiMniiiiiiiínunr.-iiíO !;.nhJ .itiim,'' t

i- V r; I
I I

- í-rççí >í.;-

■n[ '-ÍOTHOJ 5 rojwiunDt^ 3 ^opij.
,● jip

’p vUjjPMK? ) i.>)nduí<> ) <-,p 'UV

'i;

Hi<i\ o\: i>i|.M!p 0 PiuppKn.pi up opü,x|i»:'' PiUPunnrj^^d^.M MrJx

‘●\x\ ^pppun.Mnns p vppipp.-p.ul op.ipv
rp oüpp.nov >qPvl .1 Piu:>í>is"»i,j

i)!;.Hiui'.iiiHup\ .'p oftiP''íi') > s\ ,,

■Püviip ui> Mndnii.n;d i 1 ● IM ú; I ■

i-.qipv.lc» 1 np >P01U11.M ^l’ Mtsfv-.r M »4 i ' ●● ' I I ( ■ ■. I .

> PP { ..iV.M■ . ..q-u >h: >i!P ● n i;. ( V i'

i- uio.-» ni.hiHuu jiiil 'srpiTmcj >mmp-.I *M *t

:-p -.p.r.M.q-. ● \

stuijuipui soi.aiaiJ snps pp {np.ipi uim »

.■'inrippíü ■puiPUHM.nunp.ion.iiVP -p -rnupiui oinpimfiPíi o

■P^PUi 00 UIP 00 pp sP1UPlUP|JP!llp,H

● '''tiUPUl vq.k! Pí' h*' ●!: \jinPP\ j ni.iOiP.iq t rp or P'P. . \i,. r'.'
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íckrcnJji í!Ul^c^ |'-:ir:i iüi f)ii'c[ori;i :\ccuii\tu indicaeio^ pcki mcsnut.
«.juc JcsUi íornia loivm in\i.-s!h!t)-, no c\ca'icio ik» cargo pck> rcsianic do nutndaío d{>t.-rm.inccciidi' >>s

dllci. (''ííi ilicui üv’ \ui(> mil nonic (.Icnirc atjiicío aprcsciiltidíV- pcia
SC ao mcsiyjo Indicar uida a noniinaiaI \cctHoa cmno candidaío a {'rcsiJcncia v!,i \pac. pcmiiiindi

iia (’ ( o!'!sclli;' 1.1c ●\!.lnifn!'-l!';K;;ío. ■.

)

* oiivci;io ! c .1 i>iic(oria ÍAcculiva;. \

4{

Mll a í^rcsidciicKi o<i Apac to oc rciumeia oii dcsii.uigàn da l)irci(Mi;i I Àcuin-.
>■!' indicaváo dc ircv dc scu.s mcmhni'., coínocando Asscmhicia rlcral I xtraordinaria par;
Oiicioi i.i I \ccuii\a lU) pia/u nuiximo dc (líi mc-M.-fn;ii dia-●

,1,

a dciçíío .i,i

.ipiió.ii .1 .iUciKiçao «.li .uji l'H liN ni-' i.-c,

c aíicn.ivà" dc hcii- «ic ip.:.
!:■ .

;■ fiicis<i AlV dcslc ártico.

' vic sciis ii'icniiiu»s;

üata -oiiicnic

K-nnifida '●c a| a
- d.-,muv-i' Cií. na:

.ip^o^ai p«>!- no uu;',!irn>

■^●n (II. ' mK‘mi> rdcíid.. n.c -'k
\otos do-v seus nicmhros. a ohtencão dcI'. Iv o- «IO-«li M s

Mldo .une.-.

'dl 1 a.ilKiccci'

acinc. na primcír.t rcunnio

'●alm mirmuc i

c-'mnh'iu;àoi>

paia tKs assc>ciaJ«.'s ccinirihuinti.'C,'

.imia

lil '\|Mo\ar o rccti!;

●JC' i;i t hCI lii i de m;!!)círa oi'
líMciiiu Jc u-mpias. .ilicnavtícs c c<'mraUiçòcs de hens. ohra.> c

guanio dispuser.
C sci \ ií,:t’s

●.tl.K

●●●fX4vüü£í^giijüciviíau/c..a-. -U' ●
'ntíbí,; Docum«itc: : Pci^c-. Jur' '●
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● ni\’sj nícmthroA oleticcs c » iitç'.? siiplc' -,-
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I > I
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’■ A I f'. ●.cii K ; ;
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..'i*ienie.. .auu lioanios ncccsNai los. m- c.im> viv
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^ \'.'CUli\,I ü.i

'-eti'- membros íiiulares.

IIISCIU.IJ. renuncia (H! impedimento:
SCU'.

il ■p. I ,●I i.n .
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\ í >irei;tr lu t \v;c:íU\ vi d i \\ ■ .'●ipn-.Msk; Je. t'.o niinírno:.' \

i‘rcsivlci

r*r<'s! Jrni,';' i \

i :
■■iu.T'

..TVWü Us: luglíu-o Civil dt£ Vu.^XU. NitUUi.
c D<»u!i5euíoi c Pcwcau JuHdtc.-

^ Nair frii Greba ● Agen:* t>eícf»d'
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idimc-,ie Pjs
.'Ii:

1

urw Mt.

■' ! )i'CKíl i.i I \CCU1!\;)

dii'Hí'. aiia cspcnalTicntc p:ü'a r^ie

■ciiihd^-i.i (jcKii (h'üinàriii. a cadacm ’ (ircNi viih ●-
r
;mi

' ’ maiklaío dr-s *■. ví a 1 tori;: sceíii!'.;! naa de c ítresi ano^. perniiliiido-.'v-
v. ''fi t'v i" conseeníf' a.

● Pie.sideme e peiniilido

● ocupai, poivm. oijiios caruos lui Direiona I sci,M!Í\a

' i.nuiiK eu-'..

í

(uma) recleivào eon^eculiva. podend-
c\ecto n de Vicc-Prcsidenle e de Direiorc-

loiicvüici íOiücfUe a i

Oireloria i \cui;

pfescíH.i (.k, menos. enii.T' de '

● 1

... lU' .lunani'. Je n2 em 02 meses, sendo neees^aii.i ,
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(> Proidonic .licm üo wu. n ..u- Mínorva nos ca^o^ Jc ompaic.

\'!ds.:i',i >) niaikíaiu tjiiakji.ci J(!> mcmhi'-. da Dnvtoiia { \ci:iili\a. aquela que. >etü ju'.u
'd'>iis i>, Ju \ar de i iim[iarci.cr a ii cs icunidc^' eon>eem uas Ja Direuma. ou a seis. aífernadamenie

V ■

«: \ t

Oas 'iiíibuieats (»a Ihrehoaa i.uculna

i. \ =i;ipk iC .2 í U í| I.● f

..●iviçü ■ t
rmiloj c l>ocijmc«iüi i- i

Siií InaOrebc^
uscnu P.' ík-

». K i s ,

í

● Uaaemai' a .e.r-/ ■● i :!(■● il. I
- ','rr.trra C:
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i..

\ V

!h av lar air, ala ,i .s i'f .!<' a í II 'iiUs ●:»r oa a>' \ ‘ I - issoeiai,''

1\ .i‘.rar (.ui ala o pedido Je de'loMniei>lo do
iJV.lo.

associado e a siia aprovaçao, não LabiMioo
ena da ■-o !*

iiain>!'ar e Mihinelei ao C i>nseií)

flani* anual piuríamial de aiisidade-' '.!a Npao
-Xpaordiiiarias'

o qe \dmmi-..irai;:he em ate dO dias do inicio do escreieui, '

^cu oi\-amcnio e as proposUis de despes^^

\

I)

I
'{lonicMct Mias lonia-' ,a ●●'..iiae vio t oiiso- m,' I iN<:al. eneaiiiinliaiu)»'-as posicriormcnL .

-'if-eüa' de \.t.IniinKiravào para parecei'I

n.-üieieikln-iis, a -.ejaír. a Assemhieia (icra! para aprovaçà' i

\ I! suHmeler :í'- ' MiseÜH! le

em eaJa r\ei\ leii^

' W-1 ii I o rio vJv.' >iias aii\ klades e a

'P tm, i d.i \p
1
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oi.í .imae.ío.
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● ●●Upvi\ ■ : ' !a’i ●

● I u.k; ■ oV admiíiisUaliN os;.'iri I' ukcsr-.fi ai ■
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i
V

I

elíui üc A Jmimsijas,:ui,eiiiid. i. 1

eoim d.U(V| a i i‘d- -a4,.io,’ar .r. \ae.onai da. \paes;l'».

\ni re'peilai' ^ l^t/e; rcsik-nat

'■ sUiito v‘ li 1 síatuín da I edeiaçái» ‘saeioii.il d.c \pae- ;

jS'e 'Cllk' [ sí;:Uiio. o l.sialMli) da í'ederavào vias Apaes ^
« I
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f LVKurnciitoí c P«uiíjí.j. íuí*

■ ●- 'r Grriyr - AgenU ÜMeçftár
●I ● \>L -i ! '

■ ●: tfH ' .\rv: .«*

.iiivjUNfi' lU! <ilicn,ii í-un-H

IIO:-. Cll-^os ..jUC V-Oul-iCi':

\ \

Í.-1V. .ipc> apro*! ;ii,'àn >.ii' ( >'i)sv-'L'

'II.I

● \ do ( <>i»sdho dc ,\dmini'-lf(!i,7io.

imlicai lío ( liH-ídiit' i-ji. Ai!mi!ii'ir<.iv.V> o iumdc lj.l^ pcsMUis cjuc po-
c:x\’!vm o L';ir-j<' líc !’riKU};Hlr.i' Jitri^iiv.r.['í.kuradoi' \ijjtinu>:

\ I *í * ‘i

W U i
^san1 '.cr .:pro\.u;„-

■i;' c\

\ \ I i i ouií>eici.t!' i< s:d'‘r lia para O'- ussnciiklo> o>nrnhiiink's;

P‘cnali.i.idc'. anhcailav

dar cvnika iPiciUo ao ■

,H's ' a.-^ociad
■\dn)ini-4iaçao. na primcMaj rcnniui' dc^ic.dc .}

V t'!K iviai ■'●-V mcnihi.*-, do (,. .>ika,ÍMi í oiKidu\ i- para piiilicipa: dos c\cntos rcaii/vislo-. tki 1

●s
I ■ ●

ii"-. ti a ao ( oii'.atlv, ,,io

i \svcinhlcia (iCiai Ordaiana.

■aniuuio- a a<' candidato a l’?v>ajaüt

\v-ín'!iUsíí:u.-M> vom alc t>U ísos-.cnla» di;i> dc aiiiw\ci,!c!a;í.'

ni'mos dos candidatos a l'|■c.sidcnt la tia Vpa*..

c-i-oliii.J'' mdicaçào dos nomes para
‘v-mhlma i icra! ( Maltnaiaa aos dtmíais cargos da Dirvioria },\ccti!i\a. do ( onsdlio dc Admintsiracv

●,:a'a tic rcjli/apáv) vu I .V.

concorrerem n,i

V V '

vll‘

( ( .! > r-lj.ll

● adkai iií-nít' paia piveiu inmcnio da->
t uí s. ● do man<.la|ii, Mihnictendo.ot

\vjL;as Mae se uTilícatvm na Uirdoria I xcui’;-..-

!o 'ci, í,'íiilo do ( oitscMto lie .Arjministracào.

i V●^itl‘-cia -I Hulicavào rlc nomes par.i
sminhaiivMiíicnie. para o> earaO' de ídvsidcmc-
'sccrcIUi !Os. dCXCIKlo.

' 'ciiparào mÍs carcc'

piei.ait-hmKaiio das va^as na Dircion.i I
icc-!’rcsidenic. Diretores I inancciiws e Dnvt

AsMjnihleia (icral paia ddv;ào dos memhros tjiu'

\ et

o(c

nesso easti. -«.er e"n\ov,HÍa

na I )!ieioi ia I xceiii;'. i.

conla-v oHaiv lonitd. ' no nu. ;s<- \ i o \ !l D ^

' ^ ’sci'\ ar íntui.nnemai-. sofUahdldadem- j'*; niL ipios \orma.s l»rasilciias■ le e as

u

!’iu,.ld,!

sdatoihi de ;iii\idad

om ;i !’iv\idènua Sorta! c Lann .* I ni
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t.

e o I n .

Cs e t

dvSÍ! . Is

'■ Mramia do lempí' de Sen iço -1 (II S, colocanJo-
.'coi prcjm/i

f

i

■ povi^ao para e\amc i!e Mtt-ikjuor ode
!o(fm o-

tiiis puhiicapòcs em diarii' otlcial íjiiaik!íjai
1

I 1 .

siíie íií.'-[s<)t’ o pai\'pet.ilo anuaío!
cada eiiccrramcmo iie

rn lmpos^ihili^!adc rlc disp(aiihili/ai,‘à;
exercício iiseal iiiniameiuc

I u
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deironu. a

com o rekuorto de ali\idade> .

induidas as eeitídoes negativas de ilehiios eom a f*re\idenei.
iempi' tie Serxixo

dvinon'irai,i'ies ímanceiras Ja enlithule-
●'■'H.i.-i! e t.cnn o ! undo dc (larantia Jo I (i I S ilexei ào ^er piihÍ!ea\la'

"U (<<' AJimicipio ou cm jornal dc grande eirciilavao no
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sfadi'

● SCO) pie?in/o d:
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i. Pcsxw:. Ju.'< *

V..ce><7 ● AfOltí D2»CJ‘/-*
úf ● í(»«j-cTr< -r:- Í552- ■

V. ●

\j\.c Jcxcra nuinicí

c.mu' .1 rc^isiru cm graliiiJaJc. Jc ti‘nna sc-av
}„Cs!cr.ii dv ( i«mahdiilai!

ionuda* iVLMiiar cjiic rcgisiro as rccciuis c as ilcspcsas. hcn;
. )

C(t| cofisimància c<mii as normas J<v (,Unscüio.ula.

c coni a icui''!açac l isc:;! cn> \ i^nr

● lí; iU-l I iiv ull ●.Í.1

. p''ácr.i ciinvocar a rcali/avà»’ dc A-Nscnihici,’'

uCsi,!c i.)Uc u sislcuía dc dclibcrii«,';Hi rcmoia
r- fcna cm reunião ou assembléia prescnual.

wO)*;;

ai" modalidade vjrtuai. ol. qii;i!{.,L;cr luaia ícaniao.
.'a!\iM! 11 >' dircHos (,1c r o/ c de \ ou^ a ^picm T'

* 'lT<!l

‘'cvao {
y

ihts \!nbuiv<ies do- '-haíihios da Dircforía l!\,ceufi\.1 a

●. I! \ M.mpcic .

) asNcemar o pkn.-

●'JnnmvMiiüxos. leemeos e pcdaeo^‘Ko'. *..om ●
da \pae no'

do ( oiisclíiude Adniinisiravào.

mu!; tiai! Jo-. ●sciis ar I

'! comoc.ti a Assembléia ru.-rai, ,i'

^ d ' ‘sal e ua I )'reiona í \ccuti\ s;
oroelho de Adminislravíio. de* < <ms^■■‘.'■J'● l! n;-.

Ih ''e):tescíUar .● \pac.

^bívii<- [Mio!h,'t> V pi ivad'-

ahwi e ' ●'●.iCK-uc. .-m im/o ou fdia ddc. peianic a-- eniidade- dr

■euM! .1 \pae iudieialmenf^ ! } \

slaiidado Je Sceuiani,'.-. eoleU\alMs.h ;e itiipeiiai
■ 'U!;',!- ,!v'H . iitdu -.‘ai vie! e- ,1 do' tülc'C d f» «

mar ao í o.hvdliu de \dmiuisoavao o reíaíorío anual da ! )ireloria sobre as aísv idades
|o iim dc cada an- c ao lérniei" d» m indaio.\Nsen)hiéia Gorai:

('■css.aisada aoU iUU ;] - \paw. üselho dc Adminisíração. aioiidoi
':--a! . paivtalmemc. suas airibiiivôcs;

^eimpelcüv la íG ( * >do

●’ tena eousccuç-io dc \cus iiiis podendo Jcu

\ 11 assinar chccpic-v. eomralos ds cmpivsomo hancano. ordens do pauamomo c iransicrciKi -
j-aiieanas cur.iuniamomc Ciun o r Dnei,.)- ! iiMnectro ou com o seu substiiuio osuiiuiario no csoiov i..

: careo. para pa^amemo das obneaooos rmanecirns da enhü.ido;

'.II \ {) .í. ni -Os I ifuinvcno’, mcii-. i< ■ laiío- ii,> mv iso \ 11 Jes erào sei' ni(‘\ imen!;ulos

: tliei|uos iiommais. assinados pelo l'ie.-iden(e e jvio í‘
.üKnisive. por meio do cartà») !naeneiÍ4.o.

por nv. h >

Díielor I inuiKein» oti por meio eicuoinces

\ II H - \,i hipuicM; !.Il' .I moMiiKMii.is.il. ,Ki^ .'x-curMis cIcliMir-sc por nicio clciruiiico. inLÍi|..iio

lic.i aulr.n/aJo Pic.iJu.lo oy I csiniiviro a miliaaváo Jc

, .10 pa...„m.,,|.i .10 ,„d!Mdual ● a, podcal.. „al./a. pagamemos. translo.ônoias,
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sses meios

saques.
eni'!i!. u da- as opemc!..- ui' ;*●'irao; .. -vir iios

' ' I !
t i I

iUroci' c -.upef. e rou,.!

...‘iMiium jo uiii volcci.idoi ..oin eoiH-opeói.'

●iisuil.iO
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s. m.vo-'/c . o acòcs aniíioadas:

,(v
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r- sofihcs írnciao. .
avas-dí-s i siaiütos. ke,çimeiHose Kecíilamo?0
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/

/ /

U0G02^
X’ .

O/ ■
As.. ■ ■ /

»>

r



\

I

!

/
/

(■

:<HihU.! M fl.-'‘ O !' '!:\ ';. '■^V' .i-Ml I

'(■'íiPU; ● I* * i ‘i : *í«.

Ninnoiutp.xluii -TMii.oti V, 'üMj -rH. H

I' i ■ 1 ,

! ●●' M \ ^I ' ■' l.>p ,> .'

●■’P -'Ml;.' OH .■'l\t\ rp r' I-,

<2

■j.) I- .MMuxfn-s oi;u -oi.üModüi.-ii (‘uimuijv.Jni.

!’p Pininv j ■ ●●p n.imin| i!P :u opi.- 'i I
■i‘ MVijlíjUKKK*p

.1

f i:. |..) t’p ‘ 0,ItlPi.->ni Mv;,-»i!i|,^

■'p >-;npo,-
"p i?uín,-> -ojnpunut vip smi-huíuí rii

f ■' i 1 .●I.., 1 i .

d\ rp ^opi-pi M,r
M?i.'*nnu VI? ,inrijn\|p o uuni.^K^As .np a. >1 \ ..'í'-

■)nní I

-np lu.T scju vpiis riniiir-iii.M m-
O.jj^syoop SP pvjin.xn.f ri.ioir-jifi np SHOUMI.-Vi sr-sipin.) ...riojtjiuos^-X s

oll(l\t

I’ HM n*!.*’ I

I ● ■ ●

i

i '-UO (.! 1<; '■'■'r .i': il UH"! .

' -'‘IH P rjiufv vP',

j /l/r/!)>' i

i

{i{> vn vnr„.;

\ o 'n]n-.>pivA!,j op n<*
OM «i .■pti.Mí' ●. 'Oi, pill’iit Oj! UM} ●

‘k'●iMiiiót n"' »ivoo m

●./ ■.

«■P^íiüUí --'i

■Vl’pni!ll'>n . ● o-vSifpji.iii: ●●oo.Siiuj .ipoi.Vv,'.o!i
IIi

ÍJ

Ul.i niu.''p :.fUlistjnI 1

siositedíj;
"ÍÍV

; ‘!»p {|,\t o cUíS!8?>| òíiÃj,'-

< o-u jr> «ijfii.,
. i..r

●,■>.'5, ík' \ i’iil " i '!:r
(

-O

■p snS.ioi Ktop ■(HUjunu uu of:,Sr.nsi{inup\ op oijjovup. > oj' .> | | t:p . >i-,i.jdp ■

oii opuoioi oiuoutr-j ).ini!o 'v ,ip r\;<-unj.-^s niv,-)p j| ovnu

\ opxl -voni.-^uiipxlui! vTí.^un.-íij -snii-j srnv (u,-,
- o "M

o ipi.jfli HljiO.HlOo.til
.o .'UiXüi:! \ajJ

o.irvi '●''inumi .T i.-MOAnki -.^p s-oi.ujoi 'voiii.^vuo,-'.
pv

i;p oii.i.^iu] o!i-

v.vuixip SP uLuon iiir*q -omiPis | .sp.np soo^iiwaiJ sr .indums jr»/pt ■'> -ii.idtmn l\

>>'jn|inv I '-oMl^^id-.t.! íttíiXi

r !Uí|,^P\ 0!;,yp.l,sp,s.j j; ;■) opPlS j Op sOIUl\ x

.(i.lHpP ,'!p USMIllO.ldlllO'! «

[ i; vssXiKn «'.poui .ip,ti)iiiu
f

ri’ 0-1 r-ix-r.
i-\ h



ooOOGíl

' ít, I

● -.ijoii! ●.>[* oiuvio s> Uin.'i .inilin > 'I. < !M -Í ,MM ! i-
* 'hi:>i i

‘oip uí.*> r- UuM>.h' lu^
«M'-‘'í’lu.'>UíiUv>p css.-i opii,>iu*:üi txhIv *'P '''i.i >!!'i I i ( .. i5'if',; .Íi:i.''u.''pí \n,;, i\i

irmdv '’p ^|i'uioui! :íí\! ’ 11 -'ij '' 1 ’>'piH» jl* ’ iii >iis."' 1 í'U-. .f * í»-.
í

..irJx ’ .!lUI'-pn in XiP.ij.v,!

■ «

3?^ ■ - !j jítfj
ifOntí-j :> '

' ● ■ r :#D )Kr> ●i,t;<TtS.?:ír .

' ; rííf
● l

c f i

>

. 1
i:'> I!.' ' ■!:;i' ili

^njiiPüiip.xjtí.i ,1 1 i.>. i !. ●● ;i ●. r. .1.1I

I ,p .11- PjXliu.i )I :i i.--
I

'Pp-‘'Uíqi,íir v,rs

pnptjiqnjiiu ) lu.''loip.'».'. j

fíP. ■ ●

»

voPiuas .'.p.iopin^n.kj um pp iuv.-n-u\ ?’p oihíu..ipitni um .-.p

U’/!inn í’l,'>pO.! O.ÜP.TilFtll j i i

pVilíiujtli SU sni:
tMiul i oi|j.'iSUí)') in: sopi’ijmun'.*su.’> .ms opjpvpp .■3i>h ●

-i-rnus .->uj<K irmi!’ ounin|.Ti n -sirsimui sui-nurjiAj >u i-uun.^v | Kunp.uíj u

.1'
nu lopnuu ) lun pp 0]U.'iUin.KKs>..M’ ' 'r

piniPilos ui.t.iuj Piji Piib saíniiiPiupiduKom:
V

,iu spN'v.1 r upin.^.■^t<Ju) . .

''nui'>p ●■'p ur^pjspid V '

i

p Pumvo

iPlitusu.idn 1!

í”'!!i!M''d iupiuiiup um .ip .>pi:p(pqi.Ni}ud--.Tj
p ■' '●[ opSpcDi.nv.T (■ i:ip [{|-,

; 11

nus i;i-iv||U|i’uio.-> mnjy ?:p lís.-íds-^^p ''f»
i

.i.-.jimuí ; ^

,{

nuijd t’p opvi.Mp jod ppjppj.iqrusn riui-ni 11 -
(

-..'íiunj I 'oiiipmrrn-.f

'P i :-!-'!|vip u rj-r.|h.nl.>p.1, .'M

i I '■ '●

- ● i SI \ , I S . ! , ■ I 11 ..

' lUi.,'' PiüPüimuntii

irui' s»>

'■●'●'"rôl.ltjti M?p 'lu.^iui-ruxl n.md ■<)uriniPh.'‘ i^ünusqus
‘.upp-lo nu ;i ui.iimuiiit

' 4
ítiu. nú .■^liiupis.Md ● T J

■ u.ninmiki
● 'UM IsU kiih.'' ..I 11 t'lluu'1 ill

‘invUiin.md-.^p un so\iu’j'M souloiim.-tup su .ipnpijKiUM.ud ●i np.innr; nm qus ,n \jO‘Ui(tr' !t

i-M;r. VI' ;

l-ui( I i;p uir.^uso.idi:i ii >
’ t’j-n!nuiqns ,●> .-iiu.^iiun .ns.-^m v ●pi.iiíiiiuiímSu ui;si uud i* u.kp:;.'

● /upiifj , ui* ppduíu ') ' ín' '●■

■■'r'p!:i[U‘0 uiu.ioj .nj| onh sr \ii.i}diis s.iu-.^uuji.ijt? ,iu jp



'í)iivUM SfHi.il k .ai»(üo Lom ,1 oricnlíivíui da Dirclori '.Xcciil i V a;a

1

, 1! ;l!:\

I

/

i'. al v‘< ciU'.'^ ^,;ifi) ,1 0! :iI

jniitr.i-vvT cvcmi'- ctfiM a ;i
lliiioo'', ci[>os ,\ ,i|trov.u,';':'‘d.i ●isij U>' .I

\ i[|

●Zr

l>a . d;»

■\rí. ; - M ^

.oninl^iir para u Jcm-iív ..h inifniu d.i .uiaMiomia p.i [K-,s.oa com dcflcicncia iniciccuial c
-'iii ítpia !;cnic a aia realidade, ampItaiKÍo mi,i pcivalalidade de aluar iiinuenuando o eoiidiaiii>
de '.ita laimlia. da ummnidcKle c da sociedade

e aiiuideleiisniia leni como lrialu;a..ie● K . . ■!

eirt ceral.

,1

i-’«'opram:!
nufiOu p.,:a ,, in.crv;H' dus autodelen-
, ' : i I\ .

\ n i; -

t) V

aeiolUii de(

ituii^eesiao e auloiieíens(M'ia enu e.spaf,o
inovimonio, asseeurando a parlieip.ixão

ciaíioenie inieleiUial e inullipla. nas Apae^. I

'ore\ tia e^i'innra di>
4 .

"●a w = ':n dchwta^ua. prerociH'

1 -aj.lo^ e i edu'a.,;i,i ‘
ederaeá" da--

'●ICi'*!'

I) .liii' a'■●■.‘I i'-.

' 'ih o rúh-'.

*●«

!e auiodeteiiMiivI- " iI-, ■ - !i 1! iat, s eiii \ .^emhíei.s > iv ■.

.● -●‘●ic !im, pemmi^d^'-se uma r

. t

(. 'Ma i.ieuie ■ eidv ‘I
●.■-íl^Cv , i

\ .íUiodeícn''Orfa '●ei';i c\»mp.
* 'Cxo íeipimui', e -Jois -s-m')

:e 4 uiuairo} membros, sendo dois eletivos, um dc:
caies, iinI d'> ‘

● 'ia ,
■-e \' ●

inasCi.dab: e ouiit
niasciiliiio e «lulro k,lo ^ex*» lemiiiin

l''HÍer;u'i scr eleiU‘S ai,iU>ddei!

Csfciam malrieuiudas e tjue sejam Ireqiicnh*-
sv-.ies as pessoas eom delKiència mleleeiual e mulopía p

' n..s poperama-, de aieiulimenio da Apae.
Ui-'

I ●
u: 4 f ‘‘lUpeia . ■'dcic* .

‘ielendcf

.ioeríCrvi-CíU o seu aiendiineuf

I

míeiesses da pessoa k.om líeiuaencia

xixào em iodos

I»

aielcclual e nuilliplu. sugerindo iu^'bes que
os seemenU's da soeieilade:■ > e a --U.; partic

; :;-[u !pai da. ivUiuvdcs da íj. lei..na i.seujfna e do l on.sdho de Administrarão, opinando ^
de micíesse ela pe‘sNo.i vom deiieièneia imeleeliial e*

e‘ íssuiü. «s

áni múliipia;

ios e^«‘i;ros p|-,I ● p
'4.!!i'.',!efos p..'lik mc-vimemo Apaeaiio;

M

. l;t I

●.●rovüuff KígíSrrj CiviS OAí
rHiao» e OÕcumeía*-^ e Ptssoíi» Ja.’

Nâii Ina Ot«í<'

.TnvwtaíkCâparwnw'PR ● j5.2-..

i

-:v-

;, , J '

eOi»; i ojjs»jiíl\0

/■

/
A /● I/ a

I } T <',vV

^ V ^
/

M



‘ ' J

í'i í 1 ri*'

''■'!<>i '(m| p)jH, iniiv Uin un\
:'[● I- i.‘.í?-'

ODipt.inj' .lupiino.Mfj op ri,Hí,i}uo,i an.Snvojn>U'Vi [‘ .

!!’«íss.xl ,i.uuv>i(0-'t luuv.xii mi ns ●i:p|iii.v:ip .-

-■>pí?pí,>ip]mj i? .\Kjns n.ii.-iMíio n -uD.^Rii^iuiüipx ,ip .uii-isín-rp .

u n^.Híi V) ous.i,‘sií oTipuni .iopn.in,"»(H^| (

'■u.'>ii’ui .ionl>|irnh ?p '^'pi’piíuni';i,'ij
.-ji i?\iin;u\ I mjoiRH(| i?p ^'npiunnj x.'

.r n

;-v u\)

ii:p.\iiiii fi,> xr,Su>,-ijj01I

-■'■!'unj- inptMnoi.pi (> nnpi-.unv op onOinuMic * líIOl .>;iiHip\ .U'piMtV'(')fl í )

P-VRiiviifa:;!; =
'>t|(0Mio ) op ^^p.^^:\(UL!r sodi’

snoopKo.t siHi '-aipii.-OMii orjns
■oi’il\- i'p omopi "í' <'i;oi:oipi![ .ioil

: li-l' !<>nr'ja

piiiiji-op'-i >

.● ' I n! I )

IpiMJI Op ‘vvípnnío.px' sop iuop.i( I i ti ril.tOMIi ooi

■●^●1 i?pn.fr'\o lov pjopoil ov ●.jouoíitiv oui'
i'-i Jiii 0 0-piípiouopi l’pi t0l|ll.>\0| op !’0-' .

’ i: ''P! Iltj »P lopr IO-’. >X[ \

|’0|{)pistp n; pn.n. >oíj rU
ti

priíjAO "
●aj vKKiitj i iui;«uin?o<.j
Víií ● :t»x) jiAi;) OJiSií^ô' ■

\i r j í I . >

njotj .pt;/ !!l ** \ »!

■ .'.1 UU>> :«ii,p;p.xi, ,;.J, -ij,,-,.1'
\ ;i

●ouroixív oiLioiut \ojx '»p n.'príi;r,.óu,;.! rOKirivi. pum r| >(| irp'.->pf
í{' t I

líHusom op uijosop! n opoüia
■ p ■ iHinsqiV no 'op!uo\o.iiuno m.-.mhmJ o

,n’[! oji ii:p o uioo “in!rpi;u\ oiuouiroj\ op m
●n)nt|.->', opnrnh ● ,

!●

:''io;.'n.fi'iU! ou onronJx ouiomm. t
op .optpofvooi ourlio (niM;.

● < X
V i

I' lU!Mjn:■>^ nnfi '-oj!|pin,*.I.' !.)( lOi i
. -i i

-irinii

\● tíii- ■ I : f ■ <i

j.^-no ●, i‘ Oi.Vü;, , ) I
í-i

'orou.ii

■■'iíMituiido otuomujTu
■ !.'u( -.(.'pKijO.ii! o}im:H!‘ oruo-

' 0> is (OOP

ií \ t

P'-i opiioi onu o!
I

S'’\

■or.^imj np ooi \m'o ou o\i:piMio ) (pioi[[o-j;.
iP’n!ir|oo.Kt 0 -soii^-inhAi opouoojd oiuopis.\i,|-\p o o- píuoiiho-, |r.M.) nopj!u,''..\ v

)p UK i iii! U’ I

OUIOpiv.Mjj op on.n?0 o u.iuj Ol.-OVO -upiiumu IMO- 0\||pRUn ) O<||0M,iO ) oi! o

.)onh|i’nl> j('üüior» lunci o.\Ujnstui ) ..ipo

'■i.ninuop .loti ouioinnrpir -on^ininsop Tnunuo.i „!od ;’p;'M!oíii oi;V!n.uo)U|
.i ipioi onh soinop|s,-3.i^.|.\,') s,» o.xUjnsn»’) Of|i0stio ^ c

■otxl\- rp ^oiLiopi^oip-so sojoj

lllOpp.Mp NO K‘p i

òpno.utt'^,
i’pI \IU‘ > op O.KjlliOlt! op i‘('S!0i-> t:

I nio-N oirpntMu o opiiipno.) . ●

1U| OiilOUlOs' .iRino

op.ip.líi-.!<.0 ! o-* i‘ vUinsuo I ) ( > '' \



ni' ilvl(u''-a i.lu> Jiiciio'' ila^' ) ii ddlcicncia. p'eicrcHc iaímonlo inidcvUiai ■Muii

ii-Mcmlci' us í

. ■Í‘iv'iiílcnk- ou df scii viih-^iiuiut loii

ii !iiIi;í'cs>c> da \p;K‘. cui jm/ji ou foi‘a dolc. iTicdianlc c\prc>s(,i mauduio <J
{

\

i
''Uilioíar. i.-\ ípiM' V!

i

o-p, . vomcíiuo..

íV ’>oIm\,' ni.ik'iiU \k' :iiv'u -sv’ ;p;ífLk\.'i Lviai d;i \pao. promincia(HÍ(’-sc. :i<> lina! dv

'Ím'!- a iciMikiadc da-> proptisií^òcs c a obscrsanci;'\‘unioc'> ‘J‘: !^ircii*ria.'i-l
1 dcsk- I siaiui' ■

Kc'-MOV,-nin }||!CÍ'I'. '

■ [111 ivÜc.itncuíc :* ●kK' 0 1)1)'.ivp lOk-òcN puHica-- c pri\ adii'-;

!’(ckTcnaalnK‘ii(c míck'<;5iul t' lunhipia.

I ' ● kao pcíliuciltc u pchsi>a tauíi dclfcicnv.ii.
t

\ tt Mumici inicicainhio iuiadíLo c i' inicipruação linal sobtc niaicria coniHivcrtida;

lllic"'\ ü; .1.1 Npa'Iir- sClS IC-‘:1

< -{Tn M)\

Das l^fcciias. <Í! ak jnioüin c ,las !’}\s!acõts dv < oma>

■,n \pac.iCvCUa-- iiCC’\ .

ao, Ncrao cíki^uiuuJíI.- |h>i '

vmtibi ● dc! t
. \ ●

-'-TVKU ü,: ICegíslTO Civil ds; ^ ●.....
c Docümejitc; ? Pe>. . ;

●●fiií ín».'íírck' . .

H' .Mvm ' .

' ! I
' 1 > ITOUÜC.U- C ' cuvia .k- V a

I,. ●.ik.'.."- ; C à' l●'o.JO! 1’uhlii.o;●' H'
. mjmim*. (j(K ^ ‘.‘h

V

V 1
■.■<'.11'., :v. pr.n.,!ia-

\ !! pIOilliH. 'Kjtlidí iK.' 1 ii uu -I iv

\ ii dv' í'!iljih..‘'!x! i'I

'H' cuc px",sua .)u \euíia a possuir.f '■. i

i\ .UO.iÜí, oii H. i'f;l i- pl' 1\ j ÍI'| l.‘v puhlica.s c privadas.>, I '-k i.‘)H - d;● '.H ■l/.lU'

/

’Hiiv-'ik- na Mi.Huik-iKao tio ik"-cn\<'
OOÍlV .i I 'px.'(..H;u>i(,jl

ohji.iiN.iii\iiuic!<mais. no k‘i'i !toi IO lUcixHi..'

■ .o. 'V r.i»'
ri

IrÜ.-IU. ' vi

i

f.

xVAv.'>'-'
Ak

U00033



< ‘ lia

v*ut ● .->,11 t \ K'i' .1 .uluiiirii
\j\iC i ia u>psriluuÍ!> i|c Ivit'' inutUMs. \cicuioN c .

*. . * M
I

! ill -..Im' >k' vil ,h I ( vi.i vntkiatli*. i.‘Ncntual patríniõniií ivmanc
. -j-aMm.ujo j ontfvkuk-s hcno!kviilo<. cciti!íca.iu> im. icrmov Ja IcL-isk^au. vinemc
Uua, nalmc/a. cuiu ohjch' v.luií ^cKi. picicrjncalmctHc o mesmo Ja enliikiJo

VMm-.itos,ki I ,-i I o.i a emhkkk - poMicas,

’íi
sceniv -V- ●

. ou jiessoa íniidica via

c|iíc jircciu.ha t ‘N

\;i hipou-sc do para^ralk anieruM, e
vMic iiii|'li\,]uc a desliIku,'v'io da \pac íuiHi> a

'èíiiukkic viurank' a iiliü/aeào da

lyau será dclilvravia

sMü vvO»i i.k“ iiicorp(‘rjij';u>. íiisào. alioraçào d

cderaçvio \av lonal das Apacs. o palrimónio adquirivki peta

maiva \pac devora sci rovonid*» a 1 oderavat’ Nacional da-' \pao. tina
coniuntainciUc com a

o nome.

ederavao I siadual.

\ vauivl.ulc ik-veta con>crv avn
pelo pr.i/a de

a v'ti!;u!' 0 !● rooi-!rc fjv-
t Ide'/) itios. coiilaiio üa daia de enn

■'CHS reallso^ c i's rekiiivos a au

iia.Uj.io (>a i imomul

í

. dncumonios ^|«je Ci>nipr()vo n;
>íi aiÇ

I●f. ' :k< '/aJvis vjikI

\pac- dc'-eiao ap;
'■aash,' .micai

,it'k Tmí.I C ●

a mm-i davk

demoii\!iacnc’- coiu.ibeis e inianeeiras dc\ idvio'.cíHv
ísell'io> Reeionai'' cie ( laujlnkt!

o.a

c ● c ●! .li ,r.

●I lOifM!'! tndoj
. \ 'i -

(

' ai f.- |'v. |,k, p,,j-

' '●'"tcalavk- '-ocuí.

I a

I aiUi.!
I●ci.● ● V ●

ei ( oivipíemenlai. qiie r
Tm.. * í

●■.-rvi'y-ü uc Ktgiilro Civai dac r .
c Dícumetiltv: f '
aíi In» viis.-.í ● A^ç;. 0
.'Xf .

PtS-iíiü -* -

\!’f ● t I k '.'I . * ‘

1 kis }■ iofoik’'*

I k' (re - cm iivs anc.'

i'M I \cUili\a. d" c onseíh'» da
vui \ .semh!eiu (jcral Urdinariii os nienihros da

●o!ii(' |-i-,eal

■ata,, -.aaio.

- íl (<● í

\ c’ic(v;U' ser,: iv.di/.kia pvM‘ permiuda pnr ac!am.!và'i qica-' sv,-çiei,i cc ilv!» »t

pru P:' ah-
li

km (.'viso dc cmjtaie. c.mMdc!at ●

' nernipiamcme, ha in.iis icmpv. ni> oiiadr
ca cieiia a cliapa aiji' candidaío a pre

«' so; ial da \pae,
sitlenic -a

' ivis.10 c'a {krcUiria i

Iv' odilai dc c<>n\i>eavàn.
<»iselh<v de Adminisiravao e d<' ( onvclh

ào arínkn dias anics da

-mcv .1, j.. i

Kddic.idi- ni' mai mu
ISC :!< >

● 'vTa pi\'i\-dul I t.

vssomHcr;
'..'''ai I *11 Im."

● '●'.u tVvic de cada mnj Uvis w

● ii.is an?.-- .,ia data da ek-içào acr leali/ada. d

V.iiuiuiaía-' dcvcT i ocorrei

iamie a-' ehap
na 'seeictaria da \pac au d

lecidainenie inseriias e hoim»! oiiada-s pel.!
as V.

-.Mm'.-.'' I- ● I

nu im p>Kícr.(o mioarai ,i'. ch.t;-

;íiH' M

● : vCiavlos

' ● a--.'0.,i;i,,lii', V.'.V

●'[Vciais que comprovem a maíncula v

. e os associjvio-.

íum) ano. osiarem cjuiic:-

e\perienei<t diiviiv a

k-.ij'acm 'a ● cyiilar ha pvl<’ nieiu" i uani
v-minhumiO'-. eximndo- -is cie alcndimenio da -\pac

\pae ha. no mínimo, i

■ Pioel-.iin

SC. desfC'. serem .r

siteiuik e liiiancoíra

. I.

. v*-m sKiis ohn*jaçl>e''

Mo\ miemo \paeano.
c icívm, pivlereneialmenic. li"

,7
1

●VTd'.-X>"rd' . / .

Ü00034



CCOOOO /

I /
í/

i

/

■ : ’●!' '

■’iMís j truT|v.jiu.>s^\ ^1-'

Ojt .-.r-ii

líttlu,-» ni’Jv f.’ opii.^qiM -siunov x.-!o.->i'n

.->p r.^uns.Mii n liio,-) ijpííjosui -niiniij-u
si?íi,ij i.-ív í'r;.i.ipoi! .■'Uir.aios ,-íiuíhi

i' ‘í

(.^p i>kI viipü 'ai.íji. ●;
t

● li-. . Iu i.

i
,->ÍII- ● i;' '’üi: V 1 1

tc or.n.n; opuiu.ioj mi .^p M?ip u-uii.in j).
rp ipjrinp.RH!j]\;I (iu.'ii) iMOjíju^u^s^^v'

''l.-'*! i?is(uío,k{ i’p op^n\o,idr; .^p r.i

'UU'.''rpr.'!u\ii,I > ^ii.íÍa "'

's.^rü\ snp <'KPn.inp;!,j
»p ‘>n.SiM n|'-’ rpi»

i’pi:~o(.HUníj .f,^'

,i.''píí h!;>p
npu.*^ \.-ip

I

● \

● '!>Çf ■ IÍl’- «iSXfírfcVíp
●

ha íH ].] |p\ }. ruf litf^
■ a ffojuaííirjoon :

!’P uiKpmuu fí I ,-^p i:i.Tjqui>-<v r

■" ''''Oj i;'iiRi! ui.'>-i.''prid <ipi! v.oii.'sj.'. x*>ii)iu.''ut >.

●- 1
' «=p:'.'M’j.iOKí .írv

offr .\p .,iii:>in’l .'p >● ●Fii
u .'!■ !i ^ i;i !

●-K>p.'U

T i!ir H!' ' ^
niii’

■: li: t. ■

‘I '1

●.■'ÍIliPo.T. .-lil'

■>ip ,1'-V(h} í’ .T ●ií.KHÍI.'» U>U ,’>P ●k.-íUI UU ●
op ■tii.Tit;! S^U! .>p jiin rip ,| ,»y v.u\L.,>\y s,(ü.q^:

'■i! :'i' orPi.ip-' \

●vmoui.mh

'sOUl' S.^.fí U!.'. I V

I liR.^Si! r

i)|nd sopnjivd.M n ov,^lljo^.^^j op .h.*hü .uuf ,ind\
M'pi/npinn ri <op(’U!üjn\,'' opjns

i;|a1 1’pinilisUI [rjuiin; j i>!" ' ● III.

.'i '.ndfip ,ip .íijvir;

I vu\\

►r.Sptp'* nn vipumpI s<
n

‘Uí.MlpUt nu Oi.-Iljp upt.ui. S uiu,-> 'lOi j iMjj.ivUn ) u|| ,i újpp.ij'. imuo'

i’ut>i.*ui(| nu "^íhIv np xouPiüM-íimj np urPudi.^iuvij u pprp^x j iv
-■'P iuj|.''S(h'' ) ou

:'p i.‘ .j nuoiaiid 0

● .■'p i'r^n|nu!nM' p |■’pnp,■»^ {●ij|0-.!fu ) ●tHAn.DslUiUipV '■>P Oljp'lvUO up OJOlUMil VM\ . \

I I ■■.! ■ I u; iO'

i;p .'ip.iv

.''i●●●■’p- üi ospui up ●-uui.i.''! v,.u

uíi.lj.iinni;; ou ●;! ptp;-".
● 'i'I

’0.p

i ni 1 ij i;p nI'( i,i\i *-1' *v ' 'í' i

■ i'

'i-i ' ●■innuij M ■''OM1 v:r\n^^..^u s.''op!!(.i,'

i iis op

■' '-|.■'^oL^ su.^q sup (ujuiKf <*i.ii.l('.id .ip on^noj.i^p ii.- jr>ni' upu.ii .ip oj‘v(hJuií op uí‘.‘'r.!r:' ■

'o;',i ;,ii' iU \wi ,'Mí-I'

-.,U‘ ,ip upiinjlj op Pp!,! ■
pM^pn I jimpin^^-j ●jndnnmiv .●.uqmr .ip ^tujop.

)

I . ! ● « I , I I ●

-'prpi.jj' i !

●VI < . . 1 > . ●

;si!uioLiin.^(ip \o|' ●.a-induu nu '-rpi-Tii.ioji',!: sndo.i ●i;diU|

vi .-'luopp.-íja-o-íi \ ●.^luopisni.j i' ●:u!i;pípüi:-' ●; j

’ Í.O <■!." I.''(ll l.p llR

>!i Mi.-iu.^ívAidn op.ioxnp so.iin.^iuru! f ><.\iui.i.n( (

<»p.jipuj no i>pjip ojn.^ui \ uio.i .-ui iiHiunsmi onu.

.ii.''(iui!duio,'' ‘.●'ròilMo,'' rondv 'T }
■.'!ii.'»pi\.'ii,j op vonm.i ‘«o iuihI .'iiuminqM-ii.i.iiii'

' i> '.UI ji: n»● ●● ooiiinr.nrMiui - .-iiiki.uri

vu.ll.\->lil'Hl j so.?0|OJI(| .1 OHI.^-pis.i.ld-.iil ■;

nu-.-.oiii- ●f.-HiP|jiti(i|x M.ivíri.ij.^itíi upis

11

Oi lOj0.i!( j V
' n.i

Mí



1 ● r-Hsci-’, !

‘|iic determina a !eg' ->pev: aü<í i.u':
l^!av■àr

1 ‘ afa-.ia . I )■ ’ v!'.

●'icetii.ti'tdadc quaniio !kh!\ cr dentan ía
Nacional das Apacs.

●.. 1'

<a!.ij V ; .iCil. ' ' I.J.

; ■ I

ü; fi.'' 'i ii; ; ● 1. .

-iraváu aciiii>k,)a^ vj. ' onsciliíi I da

Uo csíahcíeciUc ntslo csiatui))
liidatc da Direuiria.

1

\pa.
'.ICVCí !r

ivdii/auíii-.:

●>’' -'l pvíra a(ic.|uucan do mandah-..

i

-'Vai'

'wU'!'. i.

V' 'í; .^.’niar kiciu.aa.'-
Cl a ti!'I u. rf, I .

'!-'V-ik.UÍ! li,,-. 'C a'víi

'C.!>■-.( 5 í. ● \
● V J . . V

Uec!(iiíjo>

fotc<i esiaiuiariti nn

í

pela reunião eoniun;:! da

dde nji« colidir ci*n'> csic

- uo i Oi,-:-. ● ●●■o d.
.a ’

t si. h,!

»11 f

● ●-nCvti,*;;;. i.i;:l.;

ill ● ’ 'C ●

iül du;, .Apac.s dvi
■ uijs pai-.t pnniolo

;an.i j\

'■c.-p-XP-vvt-

.\í’ac.s. k :u!
c.-ita,. icíCH-

V"C'í>hK.-
presente Hstatiu,.

içào do mesmo

I

' iMi.●- V

:CMo petav■ I

● \ I i, o>.

'.tr<ioíi;iiU!i'i.i i; rc: p-,., '●

'' ra.kciM.; <

ro‘.'t üa,r!}|- ,o

Mut ai)roMç;io nela A.s.-.cmHeia (
● r’ro' :-.ie:-:i.,i;u- a

ílT*1

sUí! iii V V.

f' I

● ' ‘«Jc ;!Kií »,*cI ^‘V.

A

^^®*ícíeme

I

At
f

I' / -

oav::'--’d.

^F.^V^/^l.^í/^.DfSTRíTÂL OH RLAhíALTO PR

3«D„a.n-<^na^G'-,b5,4 ■. tj-foí;.
Cw.:.^nB*sfe sele - ,■ ntips .-/se,.

;2nne{:o por S«metfiança as a
●'T .iBorn-

er/corts. '*a

_ f iv as ,-íe jui ANi. ^OSSAT '

">r “

íí.

*J! ,NP

Pianatu>.Pa,3n
Ve aade

●itrif!'}-
n-..

●2^
? '

///■■-s
j*ti—

./m

islCfistina coschTi
’r.

■9

/
!S

^.5

KCftlBtTv' divsl <ll:í I Cf-A
c Documentoi s PcMuti Jur- -

■ .,ur Ini ürcur- Aijnx-

● r.iz/ti tíc CepíMTiM -PK - 3W2'!

i, .

,r N

]/S

ÜÜ0036



Rflqistro da Pessoas Jurídicas
protocolo N° 0028145

REGiSTRO N" 0000129

livro A-028 - FOLHA 060/086

apari6fífl3-PR, 14 dô sbrií ds 2023

Alteração de Estatuto

Danie! Et^ardj^j^reber

/. * ■
SeioSFTDlFpf^r^
Consulte j esse

httpV/hdrus.íljríarpen

Strí^o ar *nc C^. ’l>u» ^ ● Ot..i«nn»«* ● rr .~«Js jjírtt»*

Averbado a margem do registro
■n® 0000129, fís. do livro A-Ü02

Registro integrai
. 14/04/2023. Dou fé.

aosder

Capanema, 14/04/2023

lai^Greber
:e-Íubstitulo

Daniel 1

Escrcvi

2QGWuDkF209q
selo

.càm.br/consult
em

a

V.'

DANIEL EDUARDO GREBEh
Eserevente-SubsWi dt ■

(Portaria 08/2020':

I
T? 832.053/0001-01
s; ‘:.>LOO£ RECISmOCMi DAS f*€S5<^

.4Ai -kASS ScRVlÇO ÜE REGiSTAO OETlTULOS
!■- IXK-.UMENTOSEPESSOASJURlWCAS

Nair iria Greber
Aflsnte [jeieoada

.Av lr>dorL:r!de:>;C53 505. r,ob?e íojs 202
65 .'’6G'000 - Cspar.eím'i - Paraná I

O00037



T>n:^i-:Hanret?
■«ira*'

r'ivll d**
SST-" ●

●TT"

C6rtanoi»;f'''t

ATA N° 007/2022
●i

ATA DE ELEIÇÀO DA DIRETORIA DA APAE DE PLANALTO

GESTÃO 2023-2025

Aos vinte e quatro (24) dias do mês de Novembro (11) do ano de dois mil e

vinte e dois (2022), conforme convocação feita pelo Edital N'’ 01/2022, às 19:00

horas em primeira convocação e às 19:30 horas e trinta minutos, em segunda

convocação, na Rua Baiduíno Menegazzi, 275, centro, com a presença dos
Associados, Pais, alunos, funcionários e comunidade em geral, conforme Edital de

convocação afixado em lugares públicos no dia 21/10/2022, publicado no Jornal" O
Trombeta". A Assembléia Gerai Ordinária foi instalada pela Presidente da APAE

Sr^ Joanita Cristina Bantte as 19:30 horas em segunda convocação, atingido o

quórum do artigo 37, parágrafo 2° do Estatuto Social. Para Presidente e Secretário
da Assembléia foram eleitos, respectivameníe, por unanimidade, Dagoberto

Vicentino, portador do RG n° 6.827.973-9 SESP/PR, inscrito no CPF sob o n°
006.677,919-73, residente a Rua Dr. Luiz Oscar Prauchner, n° 368 e Dilvani

Aparecida Libardi, portadora do RG n° 5.289.752-1 SESFVPR, inscrita no CPF sob
o n° 870.114.849-49, residente a Rua Padre Marcelo Quilicci, n° 850. Instalada a

Assembléia, o Presidente eleito procedeu o protocolo de abertura. Na seqüência a

Secretária eleita fez a leitura do edital de convocação e apresentou o relatório de

atividades 2020/2022 para apreciação e aprovação, que foi APROVADO por
unanimidade sem ressalvas. Com base nos demonstrativos contábeis o senhor

Azenir Marques Bueno, 1° Diretor Financeiro, apresentou os demonstrativos

contábeis da APAE, o balanço patrimonial, a demonstração de resultados e notas

explicativas da gestão 2020/2022, que foram objeto de minuciosa análise do

Conselho Fiscal da APAE nas pessoas dos Conselheiros Kacyara Maria Tovo

Kinner, Jonas Rodrigo Sturm e Elvádio Pedrotti. O Conselho Fiscal emitiu parecer

favorável quanto às contas nos seguintes termos: somos de parecer favorável sem
ressalvas. APROVADO por unanimidade.

Passando para o item 3 do Edital de convocação a Comissão de eleição

procedeu a realização da Eleição da Diretoria Executiva, Conselho de

Administração e Conselho Fiscal para o exercício do mandato no período de

01/01/2023 á 31/12/2025. Considerando a Inscrição de Chapa única, a mesma foi

eleita por aclamação, nos termos do artigo 57, parágrafo primeiro do Estatuto
Social. A Diretoria da APAE de Planalto ficou assim constituída:

■

i

. --a»—

j

',1

-

Presidente: Juliano Possatto, CPF N° 038.398./49-04, residente e

domiciliado na Rua Pelotas n° 393, Planalto - PR.
4

Vice Presidente: Rodrigo Louro Caneppa, CPF N° 028.913.719-50, residente

e domiciliado na Rua Padre Marcelo Quilicci, N° 690, Planalto - PR
4

.4
1° Diretor Secretário: Cláudio Aroldo Walter Staei Flolstein, CPF

538-756.489-00, residente e domiciliado na Rua Alfredo Frederico Beyer, n° 328,
Planalto - PR.

U00038
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2° Diretor Secretário; Sandra Mara Bressan
52, residente e domiciliada

r Diretor Financeiro: Azenir José Marques Bueno, CPF N° 023.862.419-63
residente e domiciiiado na Avenida Rio Grande do Sul n° 1130 . Planalto - PR.

Zimmer, CPF N° 005.182.109-
na Avenida Rio Grande do Sui n° 1129, Planalto PR.

2° Diretor Financeírol Juliano Copini Abreu, CPF N° 919.149,149-53
residente e domiciliado na Avenida Porto Alegre n° 639 , Planalto - PR.

Diretora de Patrimônio: Dileni Rizzi, CPF 870.116.209-82 residente e

domiciliada na Rua Alberto santos Dumont, n° 648. Planalto - PR

Diretor de Social: Anerson Tonin^ ^ 042.703.909-64
domiciliado na Rua Dr. Celso Gerardht, n° 568, Pnalío - PR.

residente e

Conselho de Administração:

Lovane Schonhaiz, CPF 003.875.359-69
Rio Grande do Sul, n° 891 - Planalto PR

residente e domiciliada na Avenida

- Alcir Rizzi, CPF 781.942,619-53.
santos Dumont, n° 648 - Planalto PR

- Hilda Ávila CPF 284+917.859-49
UirichI, 1900 ~ Planalto PR

- Édina Daniela Mombach Copini CPF 022.912 39Q-R1
domiciliada na Rua Elcina Budke. n° 358 - Planalto PP

^ - Marcos Antônio Souza Rohdem CPF 090.191 959-48
domiciliado na Rua Paraná, n° 1585 - Planalto PR

- Joesmar Bantie CPF 010.198 239-92
Soledade, 148 - Planalto PR

- Mariene Inès Lopes CPF N° 032 4fii n7Q tq .

Rua Alfredo Frederico Beyer, 353- Planalto PR ® ®

DistntoHfq CPF NO 935,960,140-34, residente
üistnto de Sagrada família - Planalto - PR,

Conselho Fiscal:

- Efenita bantie CPF 602.894.069-00
Luzia-Planalto PR

. ' Flávio Antônio de Mattos CPF
Rua Soledade, 338 - Planalto PR

A - Azeneide Ana Schíavo CPF 766,618,739-49 residente
Avenida Porto Alegre, n» 800 - Planalto PR '

residente e domiciliado na Rua Alberto

residente e domiciliada na Rua Rodolfo

residente e

residente e

residente e domiciliado na Rua

na

e domiciliada no

. residente e domiciliada na Unha Santa

054,371.129-39, residente e domiciliado na

e domiciliada na

oOOt39
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Conselho Fiscal Suplentes:
Orr5--.fTia’!

Ana Carolina Bantie CPF N° 066.344.419-52,’”?esKt‘eritg’'rtSfníc iÍiada na Rua
-

Soledade, n° 148, Planalto-PR.

- Juíia Criciane Libardi CPF N° 096.081.699-25, residente e domiciliada na

Rua Padre Marcelo Quilicci. n° 850, Planalto - PR.

- Sônia Dalsasso Weich CPF N° 000.538.579-25, residente e domiciliada na

Linha Barro Branco, Planalto - PR

Alunos Auto defensores Titulares:

- Atex Christoff de Amaral, CPF N° 082.358.589-16, residente e domiciliado na

Rua Padre Marcelo Quilicci n°1042, Planalto - PR.

- Tauane Voge! Machado, CPF 085.150.539-26, residente e domiciliada na

Linha Lageado Muniz. Planalto - PR.

Alunos Auto defensores Suplentes:

- Sidnei da Silva, CPF N° 01.859.479-39, residente e domiciliado no Distrito de

Sagrada Família - Planalto PR,

J

- Liciane Aline Cavalheiro, CPF N° 065.509.189-1, residente e domiciliada na

Rua Projeta 1 Pôr do Sol, n° 194, Planalto - PR.

A nova Diretoria da APAE de Planalto, eleita por aclamação na Assembléia

Geral Ordinária na data de hoje, tomará Posse no 1° dia útil do mês de janeiro do

ano de 2023. em cumprimento ao artigo 57 do Estatuto da APAE. Sendo assim,

conforme disposto no Estatuto a senhora Joaníta Cristina Bantie passa fazer parte
do Conselho Consultivo da APAE de Planalto PR.

Nada mais havendo a ser deliberado, sendo a ata lavrada e assinada por

mim, Dilvani Aparecida Libardi, Secretaria eleita da Assembléia, pelo Presidente

eleito da Assembléia Geral Ordinária, pela Presidente da APAE, e pelos demais

presentes em livro próprio de assinaturas.

Secretária eleita da Assembléia: ÁTy ^ nL\LM

Presidente eleito da Assembléià
A

'V ..

Presidente da APAE de Planalto; h) r\

j/
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Registro CMI de Pessoas Jurídicas

PROTOCOLO N® 0028062

REGISTRAO N“ 0001699

LIVRO A-027-FOLHA 102/103 _
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Consulte

http://horus.funarpen.com.br/consulta

Ata de Posse da Diretoria Executiva. Conselho de Administração e Conselho Fiscal da

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Pianaito-PR.

selo ene ,esse

ATA DE POSSE

Aos 02 dias do mês de janeiro de 2023, às 18:00h, na sede da Associação de Pais e
Amigos dos Excepcionais de Planalto, com sede na Rua Balduino Menegazzi. 275. Centro,

membros eleitos da Diretoria Executiva, Conselho de Administração,compareceram os

Conselho Fiscal e Autodefensores da APAE de Planalto eleitos em Assembieia Gera!
Ordinaria. realizada em 24/11/2022 e tomam posse para o exercido de mandato no periodo
de 01 de janeiro de 2023 até 31 de dezembro de 2025, os seguintes membros.

DIRETORIA EXECUTIVA

Presidente; Juliano Possatto, CPF 038.398.749-04, residente e domiciliado na
Rua Pelotas n" 393. Planalto - PR.

Vice Presidente: Rodrigo Louro Caneppa. CPF N° 028.913.719-50, residente e
domiciliado na Rua Padre Marcelo Quiücct. N"' 690, Planalto - PR

1° Diretor Secretário: Cláudio Aroldo Walter Stael Holstein, CPF N° 538.756.489-
00, residente e domiciliado na Rua Alfredo Frederico Beyer, n° 328, Planalto

2° Diretor Secretário: Sandra Mara Bressan Zimmer. CPF N° 005 182.109-52
residente e domiciliada na Avenida Rio Grande do Sul n° 1129. Planalto - PR,

1® Diretor Financeiro:

residente e domiciliado na Avenida Rio Grande do Sul 1130 , Planalto - PR.

2° Diretor Financeiro: Juliano Copini Abreu, CPF 919.149.149-53, residente e

domiciliado na Avenida Porto Alegre 639 . Planalto - PR.

Diretora de Patrimônio: Diieni Rizzi, CPF 870.116.209-82. residente e domiciliada
na Rua Alberto santos Dumont, n*^ 648, Planalto - PR

Diretor de Social: Anerson Tonin. CPF 042.703.909-64, residente e domiciliado na
Rua Dr Celso Gerardht, n” 568. Pnaito - PR.

Conselho de Administração;

-■ Lovane Schonhaiz, CPF 003.875.359-69. residente e domiciliada na Avenida Rio

Grande do Sul, n'’ 891 - Planalto PR

- Alcir Rizzi. CPF 781.942.619-53, residente e domiciliado na Rua Alberto santos

Dumont. n° 648 - Planalto PR

- Hilda Avila CPF 284+917.859-49. residente e domiciliada na Rua Rodolfo Ulricht, n°
1900 - Planalto PR

- Édina Daniela Mombach Copini CPF 022.912.399-61, residente e domiciliada na
Rua Eicina Budke, n" 358 ~ Planalto PP

PR.

Azenir José Marques Bueno, CPF 023.862.419-63,

Serviç»^ Civil dis Pce*ü&t
T(tu<. c i^ocumwiiü» < Pwoat Jurldic*i

úi li .j Gtcbcr - Agnitc
... í./". ,P»t» _

c*/lOíiogTtbcTtó)SíF»m*Íl.eo<n
C

MlOli
i



l^gifíro Civil di£ Peíso*í N*turaif
I ífuio* c D<wiro«ilo* e Ptwus Juridic^r

Níir Itü Qreber ● Ag«nle D«kaKÍ»
C«n*rcâ Oc Cii>*rKTTiâ-PR - Í552-i'iS<

rânorjogrcberííí Sotr7uil.com

77

- Marcos Antônio Souza Rohdem CPF 090.191.959-48, residente e domiciliado na

Rua Parana, 1585 - Planalto PR

- Joesmar Baníle CPF 010.198.239-92, residente e domiciliado na Rua Soledade, n*"
148 - Planalto PR

- Marlene Inês Lopes CPF N“ 032.461,079-39, residente e domiciliada na Rua
Mfredo Frederico Beyer. n^ 353- Planalto PR

- Glaci Grasei RaisnerCPF N-" 935.960,140-34. residente e domiciliada no Distrito de
Sagrada famiüa - Planalto - PR.

Conselho Fiscal

Flenita bantie CPF 602.894.069-00, residente e domiciliada na Linha Santa Luzia -
Planalto PR

Flávio Antônio de Mattos CPF 054.371,129-39, residente e domiciliado na Rua
Soledade, 338 - Planalto PR

- Azeneide Ana Schiavo CPF 766.618.739-49, residente e domiciliada na Avenida
Porto Alegre, n'^ 800 - Planalto PR

Conselho Fiscal Suplentes:

Carolina Bantie CPF 066,344.419-52, residente e domiciliada na Rua
Soledade, n" 148. Planalto - PR.

- Jülia Criciane Libardi CPF N“ 096.081.699-25, residente e domiciliada na Rua Padre
Marcelo Quilicci. n“ 850, Planalto - PR,

- Soma Dalsasso Weich CPF N'= 000 538,579-25. residente e domiciliada na Linha
Barro Branco, Planalto ~ PR.

Alunos Auto defensores Titulares;

^ - Alex Christoff de Amaral, CPF 082.358.589-16, residente e domiciliado na Rua
Padre Marcelo Quilicci n°1042. Planalto - PR,

- Tauane Vogei Machado, CPF 085.150.539-26, residente e domiciliada na Linha
Lageado Muniz. Planalto - PR.

Alunos Auto defensores Suplentes:

- Sidnei da Silva, CPF 01.859.479-39, residente e domiciliado no Distrito de
Sagrada Família ~ Planalto PR.

■ l.iciane Alirte Cavalheiro, CPF N"* 065.509,189-1, residente e domiciliada na Rua

Projeta 1 Pôr do Soí. n° 194. Planalto - PR,

Nada mais havendo a ser deliberado, lavra-se a presente A í A para que surta seus jurídicos e

^>'3 SfcPVí'NT(A ÜÍS t í Al üb FlÂN Al ro -
Selo DigitLin®F204XLVct8i?.GsIac7o5jjtv».
Consulís esse sele em bttpsi/íselo.funarpen.coir: or/co-^^sulte
Recofiheço por Semelhanç5.^T:âe*u;atur3 je JULIANO POSSATTO
'0C03* FE7APiPNi;-564e

òe2023. Em Teáiemirfitjl

- Ana

legais efeitos,

-\4c^s^iesiderue: Juiiano Possa

1-t

. ü A fi. r^nalto-Paranà, 27 de fevereiro
LáJ da 7e?íade

íi^íemeT^bslituta ^isabèTCnKina Dresch :.,oartlL
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO ● APAE
I (iiiiladc Manlccioia da f-.scola dc l:diicavão Ivspccial Joaquina dc Vedruna

I liNDADA 1-M 16 10’dl

1'iliada à 1 edt.Tai,no Nacional da>. AI’Ai S so6 n" 608

Kcconhcciila dc l lilidadc l’'.iMica Mimicipa! I .ci n" 703 62 dc 0607 62
Kcv.onlicclda dc l liiidade l‘ul>lica I-.Mailtial I .ci n" 10841 do 05 07 64

iícconhccida dc l íilidadc- 1’iihlica I cdcrai I ci n" 6| dc 12 12'65

Rcc. No Cariório dc I ÍOilos c Doc. I- Pessoas Jiiiidicas da fumarca dc í apaiicma soO n" 126 l.i\ ro A 2
Rca. (.'NAS n" 28‘'87. 0006650 6,3-07 16 |() 64

('criillcado dc I nlidadc dc I ins l itanlrúpicos

(\'i)>ci!u) Miinicipai dc A->sislcncia Social í.‘M.\.S Kcçislii' iV Oi

(. onscllio Municipal dos Direitos da Criança c do Adolcsccnic - CMIX A - Registro n" 02
CNIM 80.884.315.0001.88

Auloii/iiçilo dc | ■llnciol1amclUo; Kcsoiiiçilo n" 1123'06

i'().\ty/-’AX (46) 3555-/372 — li-nitiil: aintenUmulioíd aintiil.coin - Isiui fiakUiino Mcnci!022i. }>''-^5 H57iyi-i)(íO -

ProtocoK. 44006.000520 66-62 18 t j 66

RELAÇÃO DOS DlRlOENtES DA MANfgNÉDOKÂ

RG e ÓRGÃO
EXPEDIDOR

6.9Ó1.815-/'"

ENDEREÇO COMPLETO iFUNÇÃO CPFNOME

Rua pelotas. 393038.398.749-PresidenteJuiiano Possatto
04 SSP

Rua Padre Mareeíe

_ Quilicci, 690
Rua Ãífredo Fredeueo

Beyer,328 	
Avenida Rio Grande do

Sul, Ed. Casagrande

ViCG-

Presidenle

1° Diretor

i Ciaudio Holstein Secretário

I Rodrigo Louro
I Caneppa	

028.913.719. 5,748.138-2

SSP50

538.756.489- 1.434.825

00 SSP

Sandra M.

Bressan Zimmer

2^ Diretora

Secretária

005.182.109- 3,560,983-0

52 SSP

Azenir Bueno Rua Paraná, 21991° Diretor

_Financeiro
~2° Diretor
Financeiro

023.8G2.419- 6.503.613-4

SSP63

Juiiano Copini
Abreu

919.149.149- Avenida Porto Alegie, 6395.360.451-0

53 SSP

Dileni Rizzi Diretora de

Patrimônio

Diretor Social

870.116.209- 5.407.173-6 Rua Alberto Santos

Duinont, 646

Rua Dr. Celso GeiHardt

82 SSP

Anerson Tonin 042.703.909- 5.733.135-6

64 SSP s/n 0

Felipe Quintana Procurador

Jurídico

I Avenida Rio Grande do
1 Sul. Ed. Casagrande

037.771.199- 7.792.696-8

SSP38

Juiiano PosíBaíto

Presidente da Entidade

JUUANO POSSATTO
CPF: 038.398.749-04

Presidente
»

’ i3
4

^DG047
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ASSOCiAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO APAE
frritifjndo Mantedora dn Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/m/yi

Filiada a Federação Nacional das APAES sob 908

P-íecontíecida de Utilidade Publica Mumcipai ●● Lei iv- 703.'ü2 de OG/07/92

Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n'' 10841 de 05/07/94

l^econhecida de Utilidade Publica Federal - Lei n" 9l de 12/12/95

Reg Nc Carlono de Títulos e Doc. Fi Pessoas Jurídicas da Comaica de Capanema sob n“ 129 - Livro A/2

Reg CNASn“ 28987 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006 000520/96-62 18/11/96

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n° 01

Conselho Municipal dos Direitos da Cnança e do Adolescente - CMDCA - Registro n° 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento Resoiuçãu .r'’ 1 !23'06
6QÈl3'!f^AXÁ46L35_55^-1_372 - g_-nid'/, aíJf-jtipliouiiiOi.Wanhu i cuni - Riia BdlJuino Menuqazzi. n° 275 55750~000 - Planalto ~ Pi

PgCLARACAQ

Eu, Kacyara Maria Tovo Kinner, brasileira, casada, CPF n° 870.102.839-15.

habilitada no Conselho Regional de Contadores - CRC/PR. Sob n° PRÜ37902O2, declaro

que a Escrituração contábil, mensuração, reconhecimento, bem como as respectivas

Demonstrações Contábeis da Associação de Pais e amigos dos Excepcionais de Planalto

- Pr, foram realizadas dentro do que determina a ITG 2002(R1)

quando aplicável através da NBC TG 1000(R1).

e SLibsidiariamente,

Por ser verdade firmo a presente declaraç-go

planalto, 24 de outubro de 2023.

Kacyara Matia i pyo Kiniiei

CRC /PR n" PR03790202

u 0 G 0 4 9



ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada á Federação Nacional das APAES sob n° 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n" 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n° 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n° 91 de 12/12/95

Reg No Cartório de Titulos e Doc. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanerria sob n° 129 - Livro A/2
Reo CNAS n" 28937. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/86

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n® 01
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n° 02

CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funciortanrenfo: Resolução n" 1123/06
FONE/FAX (46) 3555-1372- tz-mail. anaeo/ana/foiõ)ürnd/7 com - Rlih Balduino Meneaoni, 2Vô 80/50-000 - t^isnsUo

Eu. Juíiano PossaUo. R6 6.9üi.B15-r. 038.39B/M9-'Ü4. PresideRíe &a APAE ^

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planailo, declaio para os devidos fins

e a quem interessar possa que a Entidade possui experiência prévia na realização, do

objeto da parceria ou de natureza aemeíhanle, confomie ânaâüíà.

Sendo o que tiiiha a deciarar, ítnno o pre^anty.

Pianaitü, M de outubro d© 2023.

● rc.’

JuiíâHO

Presidente

o&OOj^



ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Eniidade Manledota da Escola de Educação Espectal Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM lGUO/91

Fil;ada á Federação Nacional das APAES sob n'^ 903
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n® 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n” 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n“ 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Títulos e Doc E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n" 129 - Livro A/2
Reg. CNAS n° 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n" 01
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n“ 02

CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n° 1123/06
FONE/FAX (46) 3555-1372- E-mail. ai)aenlanolto(â>QmHil com - Rua Bulduino Meneaazzi. 275 H>i750'000~ Plantjilü -

I I

■Si \
i

ÜECLARACAO

Eu, Juiiano Possatío, RG 6.901.815-7, GPE. 038.398.749-04, Presidenie da APAit ■

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos tine

e a quem interessar possa, que a Entidade buscou executar o Projeto “Academia ao ar

livre”, em parceria com a Administração Municipal, que beneficiará os alunos da Etapa da

EJA - Educação de Jovens e Adultos, ofertando atividades visando o bem estar físico, de

cunho pedagógico, propiciando momentos de motivação e integração.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente.

Pisnaito, 24 de outubro de 2023.

Juiiano Possatio

Preííidente

'i^lANO
CPF:

t/00 051



ASSOCIAÇAO DE PAÍS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
; iiticlcide Mt^ntedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruoa

FUNDADA EM 16/1Ü/&1

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n“ 908
Reconhecida de Utilidade F^ublica Municipal - Lei i/' 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n" 10841 de 05/07/94

Rí^conhecida de Utilidade Pública Federal ~ Lei n° 91 de 12/12/95

Reçj. No Cartófio de Títulos e Doc E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n" 129 - Livro A/2

Reg. CNAS n" 28987. 0009950/93-07 19/10/94
Cerliticado de bnlidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/ M/96

Conselho Municipal de Assistência Social -- CMAS Registro 01
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n'' 02

CNPJ 80 884 315/ÜOOU88

Autorização de Funcionaniento. Resolução iV‘ 1123/05
FONE/FAX (46) 3555-1372 - E-mail anaenlanalta.^Qimil com ● Rua Biihluino Meiio(wzzi. n° 275 85750 000- Planalto - Pr

DECLARACâO

Eu, Juiiano Possatlo, RG 6.901 81Í5-7, O36.398.740-Q4, Presidente da APAE -

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos fins

e a quem interessar possa, que a Entidade está executando o Projeto "REGREAÇÃO E

CONHECIIVIENTO” com recursos do FIA - Fundo da Infância e Adolescência, que

trabalha aulas de música. Arte e esporte com atividades focadas na RECREAÇÃO,

buscando superar o momento de fragilidade Pós Pandemia Covid 19, propiciando

momentos de alegria, de motivação e integração.

Sendo o que tinha a declarar, firrno o presente

Plariaiío. 24 de outubro de 2023.

JuüanQ PqsssUq

Presicjeíiíe

^ilANO
CPF;

1^00 052
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE

Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna
FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n° 908

Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n® 703/92 de 06/07/92

Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n° 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federai - Lei n® 91 de 12/12/95

Reg No Cartório de Títulos e Doc E Pessoas Juridicas da Comarca de Capanema sob n° 129 - Livro A/2

Reg CNAS n” 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11./96

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n° 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n° 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento; Resolução n-’ 1123/06
FONE/FAX (46) 3555-1372 - E-mnil íipoeülanalto(S)\inoil com - Rg/t Balduino Menegazzl, n° 275 85750-000 Plfineiliü - Pi

ÜKCLARÁCÂa

Eu, Juiiano Possatto, RG 6.901.815-r, CPF. 038.39â//49-04, PresideRíe eia APAE -

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos fins

e a quem interessar possa, que a Entidade instalou “Lousas Digitais”, em três saias,

cumprindo o Projeto recebido da Comarca de Capanema, sendo que as mesmas esíao

em pleno funcionamento atendendo os objetivos propostos.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente.

Planalto, 24 de outubro 2023

Juiiano Possatto

Presidente

POSSATTO
CPF:^.398.749.04

Presidente

t/OOÜ53



ASSOCIAÇAO DE PAiS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n® 908

Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n° 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n° 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Publica Federal - Lei n° 91 de 12/12/95

Reg No Cartorio de Tituios e Doc E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n° 129 - Livro A/2
Reg CNAS n° 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n® 01
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n® 02

CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n" 1123/06
FONE/FAX (46) 3555-1372 - E-nidil: apim)laimllo(S>amoil.com - Rua Balduino Moneaazzi. n° 27b 85750-000 Planuilo ~ Pr

DECLARãÇÂÕ

Eu, Juiiano Possaíto. RG 6.901.816-7. CPE 038.398.749-04, Presidente da APAE -

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Píanalto, declaro para os devidos íina

e a quem interessar possa, que esta Entidade possui instalações

capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades

condiee s FrtaiíijnãiB e

previâíos Hcj âua

área de atuação, conforme Formulário de verificação técnica, pedagógica e administrativa

emitida pelo NRE Núcleo Regional de Educação.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente

Planalto, 24 cie outubro de 2Ô23.

Juliana Poasaíto

Presidente

'^tlANo
CPF;

y 1)0054



CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA
E DO AEX)LESCENTE

Rua Soledade. 720 - Centro - Planalto - PR

CEP; 85750-000

CNPJ: 16.695.522/0001-95

FONE; (46) 3555-1548

ATESTADO DE REGISTRO

m

o Coustíího Muaíoipaí óoá iikêiios da (Jriaaça e do
Adolescente - CMDCA de Planalto, Pr. no uso de suas atribuições que lhe
contere a J.ei n" 2057/2015 que cria o Conselho Municipal dos Diieitos da
Criança e do Adolescente, Fundo Municipal e Conselho Tutelar, atesta que
encontra-se registrado neste conselho A APAE - ASSOCIACAO DE PAIS

excepcionais de planalto - PR inscrita no
CNPJ 80884.315/0001-88, Situado na rua Balduino Menegazzi 275
Centro Planalto - Pr. Pelo período de 06 de março de 2023 à 06 de março
de 2025. ^

Planalto, 06 de março de 2023
n

\

e Melo RcmehrSilmam Cí

PRESIL)fíNTE DO CMDCA

íj 0 0 0 5 5



ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALfO - âHmE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n° 908

Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n“ 703/92 de 06/07/92

Reconhecida de Utilidade Pública Estadual -- Lei n° 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Publica Federal - Lei n“ 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Títulos e Doc, E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n'* 129 - Livro A/2
Reg. CNAC 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantiópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/li/ôô

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS Registro n° 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMÜCA - F<egistro n° 02
CNPJ 80.884.315/0Ü01-88

Autorização de Funcionamento Resolução n" 1123/06
FONE/FAX(46) 3555-1372 ~ auatoUinalloSfaiuailcom - Rua Balduiiio Menaaazzi. n‘=‘ 275 85750-000 ~ Ptaneito - Pr

e

Eu, Juíiano Possatto, RG 6.901.815-?, GPK ü38.398.?49-ü4. rnsitlenièí da ÁPAE .

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos fins

e a quem interessar possa, que

quaisquer órgão ou outras Entidades,

ta Entidade não deve Prestações de contas aes

Sendo o que tinha a declarar, firmo o piesenta

Planalto. 24 de outubro de 2023.

Juliano Possatto

Presidente

tto

O&0Ü56



ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
hntidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada a Federação Nacional das APAES sob n° 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n° 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n® 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n® 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Títulos e Doc E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n° 129
Reg. CNAS n® 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n° 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n° 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n® 1123/06
FONE/FAX (46) 3555-1372- E-mail: di)aeolanallo(S)amBil.com ● Rua Búlduino Meneaazzi. n° 2T5 85750-000 P/ena/ro- P/

Livro A/2

Eu, Juliano Possalto, RG 6.901.815-T, CPF O3tí.398.?49-’04, PKesidence cia APÂE -

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos fins

e a quem interessar possa, que conforme disposto no art.7°, inciso XXXIII, da Constituição

federal de 1988, esta Entidade NÂO EMPREGA MENOR.

Sendo o que linlia a declarar, firmo o presente

Planalto, 24 de outubro de 2023.

Juliano Possatto

Presidente

JULIANO POSSATTO
CPF: 038.398.749-04

Presidente



ASSOCfAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escofa de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada á Federação Nacional das APAES sob n" 908

Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n“ 703/92 de 06/07/92

Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n° 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Publica Federal - Lei n° 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Titulos e Doc. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n° 129 - Livro A/2

Reg. CNAS n^ 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro 02
CNPJ 8Ü 884.315/0001-80

Autorização de Funcionamento. Resolução 1123/06
FONE/FAX(46) 35S5‘1372~ E mail. aüaeolanaito'S)Qmivlcom ■ Rua Baiduino Menaunízi. n° 275 85750-000-Planalto - Pr

DHÇLARACAQ

NAO INCIDÊNCIA NAS VEDAÇÕES DO ARTIGO 39 ÜA LEI FEDEKAL13.b19, DE 2014 E Q6

ARTIGO 20 DO DECRETO ESTADUAL 3.513, DE 2016.

A Associação de Pais e Amigos dos Exciepcienais - APAfc de Piârtaiio, Hk, 6píP-J

N° 80.884.315/0001-88, devidamente representada por seu Presidente Sr°. Juiiano

Possatto, RG 6.901.815-7, CPF 039,398.749-04, brasileiro, solteiro, residente na Rua

Pelotas, 393, Bairro João Zacco, Planalto Pr. declara para os devidos fins de habilitação

que esta Entidade não se enquadra nas hipóteses de vedainento previstas no artigo 39 na

Lei 13.019 de 31 de julho de 2014 e no artigo 20 do decreto estadual 3.513, de 2016

E por ser verdade, firmo o presente

de uuiUbtrü de

Julíáno pQsstítto

Mresiderite

JUUANO POSSATTO
CPF: 038.398.749-04

Presidente

lí 0 C 0 5 8
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ASSOCIAÇAO DE PAtS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escoia de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n° 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n“ 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n'^ 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n° 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Títulos e Doc. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n” 129 - Livro A/2
Reg. CNAS n° 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n" 01
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n“ 02

CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento- Resolução n® 1123/06
FONE/FAX (46) 3555-1372 - E-mail- aDaeolanalto^amail.com - Rua Balduino Meneaazzi. n°275 85750-000 - Planalto - Pr.

DECLARÂGAO

Eu, Juiiano Possaíto, RG 6.901.815-7, CPE. 038.398.749-04, Presidente da APAE -

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos fins

e a quem interessar possa, que o Estatuto Social da Entidade encontra-se regido pelas

normas estabelecidas no Código Civil Brasileiro e pela Lei Federai iP 13.019/2014.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente,

Planalto, 24 de outubro de 2023.

JuiiâMü PossaUo

Presidente

JUUANOPOSSATTO
CPF; 038.396.749-04

Presidente

ty 0 0 0 6 0
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ASSOCIAÇAO DE PAIS E AWIIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 15/10/91

Filiada â Federação Nacional das APAES sob n® 908

Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n'’ 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n“ 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n° 91 de 12/12/95

Reg No Cartório de Títulos e Doc E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n° 129 - Livro A/2

Reg CNAS n“ 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n** 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n® 02
CNPJ 80 834.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n® 1123/06
FONE/FAX (40) 3555-1372 - E-rnoil: apaeolanal(o(ã)uniBil.com - Riia Boldtiino Menegani, n® 275 H5750-000 - Planuilo - Pr

0^eLAF<ÀeAo

A Associação de Pais e Amigos dos Kxoopcietidis

CNPJ:80,884.315/0001-88, mantenedora da Escola Joaquina de Vedtuna

ÀPÂE eis PlaMâíio, (■●'‘i,

EdueaçÉíe

Infantil e Ensino Fundamental na Modalidade de Educação Especial devidamente

representada por seu Presidente Sr° Juliano Possatto RG 6.901.815-7, CPF 038.398.749-

04, declara para os devidos fins e a quem interessar possa, que esta Entidade participou

no ano de 2022 de eventos, festivais e Olimpíadas, recebendo premiação nas categorias

de Artes Cênicas e Artes Visuais e participação nos “Jogos Escolares do Paraná

premiação no Futsal e Atletismo.

, com

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente.

PlâHâitü. 24 de outubro de 2023.

Juliano Pobêatto

Presidente

JUUANO POSSATTO
CPF: 038.396.7494)4

Presfdeffte

t/ 0 0 0 61



Club de Planalto

DECLARáC o

o Rotary Club de Planalto, devidamente (epi-eseiiíado per seu Pt-eâlderiie, o Sr.

Sérgio Antônio Froza, DECLARA para os devidos fins que a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE DE PLANALTO, entidade civil

lucrativos, com CNPJ n° 80.884.315/0001-88, situada na Rua Balduíno Menega2:2íi 275.
na cidade de Planalto, encontra-se com suas atividades habituais em Pleno e Regular
funcionamento nos últimos 03 (três) anos, atende os requisitos e possui capacidade
técnica para Credenciamento ao Termo de Fomento entre Prefeitura Municipal e APAE de
Planalto Pr.

sem fins

Sendo o que tinha a declarar, firmo o pisoente.

Planalto, outubro de 2G23.

/ .

(j0 0 0 82



ASSOCIAÇAO DE SENHORAS DE ROTARIANOS - ASR DE

PLANALTO - PARANÁ

ATESTADO DE PLENO E REGULAR FUNCIONAMENTO

■f. W.r iúka'-

5811463^900. Presidente da ASR < Áfasocíação de BeníiGí-MS
de Rotarianos do Município de Píanaiio, Estado do Paraná, no

uso das atribuições que lhe sào conferidas:

DiOLARA;

Na qualidade de Presidente da ASR - Assoeiaçào de Sonbúrüs do Roiadanos do

Município de Píanalto, Estado do Paraná, DECLARA para os devidos fins que a

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAÊ DE PLANALTO,

entidade civil, sem fins lucrativos, com CNPJ n'^ 80.884.315/000 1-88. situada na Rua

Balduíno Menegazzi n° 275, na cidade de Planalto, encontra-se corn suas atividades

habituais em Pleno e Regular funcionamento nos últimos 03 (três) anos, atende os

requisitos e possui capacidade técnica para Credenciamento ao Termo de Fomento entre

Prefeitura Municipal e APAE de Planalto Pr.

t, por ser verdade, assino o presente.

PianailD. 23 de outubro de 2Q23.

BEATRIZ^'. W. PRZYVARA

Presidente da ASR

r;OOOG3



CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE DE PLANALTO- PR

D BC LANACAQ

O CMDCA Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
de Planalto - PR, devidamente representada por sua presidente, Sr^. Neiva Dione Sandri

Eicheiberger, CPF 020.736.939-97, vem por meio de este declarar para os devidos fins

que a Entidade APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, inscrita no CNPJ

sob o n° 80.884.315/0001-88, situada na Rua Balduino Menegazzi n° 275, na cidade de
Planalto, encontra-se com suas atividades habituais em Pleno e Regular funcionamento

nos últimos 03 (três) anos, atende os requisitos e possui capacidade técnica para

habilitação ao Termo de Fomento entre Prefeitura Municipal e APAE de Planalto Pr..

Sendo o que tínhamos a declarar, firmo o presente.

Hianaito, g4 ÚQ wutuhrQ da 20ü3

Atenciosamenle

ÍÍÔ0 064



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO ■ APAE

Entidade Mantedora da Escola de Educaçao Especial Joaquina de Vedruna
FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n" 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n'’ 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n® 10841 de 05/07/94

^ Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n® 91 de 12/12/95
Hfrio de Tituios e Doc. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n® 129 - Livro A/2
r Reg. CNAS n® 28987. 0009950/93-0719/10/94
rtificado de Entidade do Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-6218/11/96

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n° 01
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n" 02

CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento; Resolução n'’ 1123/06
'NE/FAX (46) 3555-1372 - E-mail: apaGplanalto&amail.com- Rua BalduinoMenegazii, n° 275 SS750-000 - Pr

r,

PLANO DE TRABALHO - PLANO DE APLICAÇAÔ

1. DADOS CADASTRAIS

1.1 - Dados Cadastrais da Instituição Proponente

; CNPJ;Nome da instituição:

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais ; 80.884.315/001-88
de Planalto - PR '

CEP: 85750-000Endereço:
Rua Balduíno Menegazzi, 275 Centro
Planalto - PR

Telefone:

: {46)3555-1372

E-mail institucional:

apaeplanalto@gmail.com

‘ Fax:

■ (46)3555-1372

i Agência Conta

11,341-7

! Banco

001 ~ Banco do Brasil , 4754-6

i Nome do responsável legal da instituição proponente

RG:i Função
i Presidente

i Telefone

(46)999156775

Endereço residencial: Rua Pelotas, 393, Centro. CEP: 85750-000
Planalto - PR

6.901.815-7

E-maü:

038.398.749-04

Juiiano_possatto@hotmaii.com

i
Nome do responsável técnico pela execução do serviço:
Dilvaní Aparecida Libardi

Função:
Diretora

RG; CPF:

870.114.849-495.289.752-1

Telefone:

(46)99920-

E-mail;

dilvaniiibardi@hotrnail.com1549

N*^ do Registro no ConselhoFormação:

Pedagoga ; Não se aplica_



1.2 - CARACTERIZAÇÃO DA OSC

Sentindo aTiêc^ssidade urgente de atendimento às crianças com Deficiência

Intelectual e Múltiplas Deficiências que estavam à margem de nossa sociedade,

comunidade Pianaltina mobilizou-se para a criação da Associação de Pais e

; Amigos dos Excepcionais - APAE. Foi fundada em 16 de outubro de 1991,

' atualmente localizada, Rua Balduino Menegazzi 275, centro na cidade de

' Planalto-PR, De acordo com seu Estatuto Social é uma Entidade Civil,

a

Filantrópica, de caráter Assistencial. Educacional, Cultural, de Saúde, de

Estudo e Pesquisa, Desportivos e outros e de acordo corrí sua Inscrição no

Cadastro de Pessoa Juridica, têm como objetivo integrar a comunidade, em

Rotary Club, Entidades, igrejas e Sóciosgerai, alunos, pais, amigos.

Contribuintes para que, em parceria com os órgãos governamentais , garantam

a eficácia dos direitos sociais assegurados pela Constituição à Pessoa com |
Necessidades Educacionais Especiais: educação, saúde, trabalho e lazer, ;

desenvolvendo suas potencialidades ern todas as áreas. A APAE é i

mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna, Educação Infantil e Ensino :

Fundamental na Modalidade de Educação Especial, que trabalha no sentido de :

ser democrática, com o objetivo de dar condições de acesso e permanência ;

aos alunos, propiciando uma educação de qualidade para todos, nos i

rogramas de Educação Infantil. Ensino Fundamental/Anos Iniciais e |

Profissional/Inicial, mantida pela entidade filantrópica - APAE com parcerias |

entre as esferas municipal, estadual e federal.

D

A APAE é filiada á Federação Naeiorta! das APAEs seb n. 908; reconhecida de ;

Lei n. 703/92 de 0Ô/Ü7/92: reconhecida m \Utilidade Pública Municipal

Utilidade Pública Estadual - Lei n. 10841 de 05/07/94; reconhecida

Lei n. 91 de 12/12/95; Registrado no Cartório de ;

í Títulos e Documentos e Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema, sob n. i

Livro A/2; Registro no CNAS n. 28.987.0009950/93-07 em 19/1Ü/9/;

de

Utilidade Pública Federal

129

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006,000520/96-62; i

Registro N“. 02 que iConselho Municipal de Assistência Soda! - CMAS

confere a Lei N“. 819 de 18/09/95. Conseifio Municipal dos Direitos da Criança

i e do Adolescente - CMDCA - Registro n. 02, confere a Lei N‘^, 660/91. inscrita ;

i no CNPJ sob n. 80.884.315/0001-88, localizada na Rua Balduino Menâgaiczi, |

275, centro, Planalto, sudoeste do Paraná, Iniciou suas atividades na Área ^

Educacional ern março de 1992, autorizada a funcionar através da Resolução



4.081/92, de 13/11/92. tendo sua última renovação de funcionarneiiío em 07

de março de 2017 sob Resolução N.° 720/2017. Vincula-se direíameníe ao 25
i

Conselho Regional de Santo Antônio do Sudoeste, NRE de Francisco Beltrão,

' DEEIN. SEED e Secretaria Municipal de Educação.

n.

o

Assim, legalmente constituída e amparada na legislação vigente, a Escola de

Modalidade Educação Especial, busca atender os; Educação Básica, na

. educandos que, pelas suas especificidades, demandam, além das adaptações

institucionais e flexibilização das condições de oferta, atenção individualizada

atividades escolares, apoio à autonomia e socialização, por meio de

recursos específicos, suporte intensivo e continuado, bem como metodologias e

adaptações significativas que a escola precisa ofertar, a fim de tornar-se

! efetivamente inclusiva.

. nas

2. CARACTERIZAÇÃO DO PROJETO OU MODALIDADE

Nome do Programa/ Serviço

TERMO DE FOMENTO - EMENDA PARLAMENTAR - CUSTEIO

Endereço e infra estrutura disponível para execução do Projeto

i A Sede da APAE de Planalto fica localizada a Rua Balduíno Menegazzi, 2Íb - i
Centro de PÍana!to/Pr, Sua Infra estrutura conta com:

A Área total de 27 400 m^, o prédio Principal mede 1.051 m^, eompasto por Sala ;

de Direção. Sala de Direção Auxiliar, Secretaria. Coordenação Pedagógica, i

i Almoxarifado, Sala de Professores. Laboratório de informática, Biblioteca, 16 |

saias de aula, Almoxarifado, Saia de Assistência Social, Saia de Integração

; Sensorial, Fisioterapia. Fonoaudiologia. Psicologia/Psiquiatria, Refeitório. ;

j Cozinha, Saia de merenda, Lavanderia, Sanitários Masculino e Feminino para |

' Funcionários, Sanitários Masculino e Feminino para Alunos, Estacionamento,

Ginásio Poliesportivo, Campo de Futebol. Playground, Estufa de hortaliças,

estufa de flores, bosque e amplo pátio descoberto. A Escola procura manter;

sua estrutura em bom estado realizando todas as manutenções

necessárias,Todos os espaços e os aspectos físicos da escola foram

' projetados levando em consideração as necessidades específicas dos Alunos i

com Deficiência intelectual. Múltiplas Deficiências e transtornos globais do :

; desenvolvimento, considerando a funcionalidade e a boa utilização dos i

l;00 067



' mesmos. Portanto, os ambientes seguem os critérios de acessibilidade

arquitetônica sendo adequadas para os usuários de cadeiras de rodas, pessoas

com comprometimento motor e tambémi para idosos, realizando,

I constantemente, as adaptações de médio e grande porte necessárias para ;

j atender especificidades dos alunos. O mobiliário também atende as '

: necessidades do alunado, seguindo as orientações da Terapeuta Ocupacional.

^ que acompanha a funcionalidade dos mesmos realizando indicações para

i correta aquisição em cada caso e quando necessário também realiza as i

adaptações pertinentes.

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto é mantenedora

: da Escola Joaquina de Vedruna, Educação Infantil e Ensino Fundamental na

Modalidade Educação Especial. Esta oferta atendimento educacional a 103

alunos corn Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências, nas Etapas de

Educação Intaníil (0 a 5 anos), Ensino Fundamental

anos) e Educação de Jovens e Adultos

Anos Iniciais (6 a 16

Fase I (acima de 17 anos).

A Escola conta com o apoio da equipe rnultiprofissional, composta por:

Psicóloga. Fonoaudióloga, Fisioterapeuta, Terapeuta Ocupacional, Assistente

: Social e Médico Psiquiatra. Os atendimentos são realizados na forma de ^

: Procedimentos, diagnóstico, avaliação, acompanhamento e atendimentos

i ambuiatoriais, se procede no horário de contra turno escolar, servindo como ^

' apoio ao desenvolvimento Educacional de todos educandos matriculados, ■

tendo corno foco a habilitação e reabilitação doas pessoas com Deficiência

: Intelectual e Múltiplas Deficiências,

^ A equipe muitiprofissionai conforme sua área de formação deve realizar a

avaliação de ingresso dos alunos e acompanhar seu desempenho educacional,

Identificando situações onde seu conhecimento possa contribuir com a

aprendizagem e a consolidação dos objetivos educacionais da ©seoia;

estabelecendo intercâmbio com o pedagógico, realizando terapias individuãis

^ ou em grupo coim alunos e pais, atividades e programas nas diferentes etapas

de ensino de acordo com o nível de desenvolvimento e possibilidades dos

alunos.

■ Seu corpo docente é composto por pretissionais Graduados cam tormaçãG ■

: específica ou especialização em Educação Especial. O quadro de funcionários :

se enquadra de acordo com o regimento interno da Instituição regido pelas leis

■ trabalhistas, cada qual em sua função, carga horária e regime de trabalho,

A escola oferece aos profissionais da Saúde e Educação amplos e variado <3 ■



recursos, materiais e equipamentos para urn meihor desempenho de suas :

funções de modo a favorecer a aprendizagem, a permanência e o sucesso do ;

: aluno na escola. Materiais que são grandes instrumentos de ajuda no processo :

' de ensino-aprendizagem. possibilitando o constante aperfeiçoamento de todos ;

j os profissionais da Instituição de Ensino, '
I

Os profissionais da Educação também recebem suporte da Equipe ;

Multiprofissional, com orientações que promovam urn melhor desempenho do ;

aluno, realizando um trabalho em conjunto a um público que tem em comum os I

sinais de vulnerabilidade, do risco sociai e da precária inclusão social e i

educacional. !

3. CARACTERIZAÇAQ DO SERVIÇO

HÂ Apae de Planalto tem por MISSÃO promover e articular ações de defesa de

direitos e prevenção, orientações, prestação de serviços, apoio à família. ;

i direcionadas á melhoria da qualidade de vida da pessoa coiri deficiêneia e à .

construção de uma sociedade justa e solidár ia,

j A Eseola Joaquina de Vedruna *- Educação Infantil e ensina Nunciafrianisil -.s |

; Modalidade de Educação Especial oferta â Etapa de Educação Infantil numa i

, carga horária de 20 horas semanais, distribuídas em 200 dias letivos, divididos ;

em dois programas: Eslimulação Essencial destinado às crianças de zero a três ;

anos e orize i'neses e Pré- Escoíar de quatro a cinco anos e onze meses, sendo ;

que o currículo recebe coinpiernenío eom atendimentos terapêuticos em contra ;
t

. turno nas áreas de fonoaudiologia, fisioterapia, terapia ocupaeional, psicologia, ;

. psiquiatria e serviço social,
í

I O Ensino Fundamenta! constitui nível de ensino obngatóriQ e gratuito para os
’ alunos de seis a quinze arios e onzo meses, tendo por finalidade o

desenvolvimento de disciplinas, conteúdos, objellv

; metodológicas correspondentes aos anos iniciais do núcleo çgmum do angiop

: com adaptações curriculares de médio e grande porte de acordo CQm

■ necessidades dos alunos, tendo como base as Diretrizes Curriculares da Redfe :

; Pública de Educação Básica do Estada do Paraná, o Currícuio gésico Para a :

■ Escola Pública do Paraná, Orientações Pedagógicas para as Anos iniciâls do i

Ensino Fundarneníai de Nove Anos e Diretrizes Nacionais para a Educação I

: Especial na Educação Básica

especializados e atendimento terapêutico em contra turno,

A Etapa de Educação Jovens, Adultos e Idosos destiria-St? a aíunus aüimo ÚQ

e solratégi^s.

induindó recursos o sar-viçüs do j



15 anos. com deficiência intelectual e múltiplas deficiências, visando o ;

■ desenvolvimento da capacidade de aprender, a formação de atitudes e valores ■

para a vida. ampliando a autonomia, o crescimento cognitivo, pessoal e social. ;

' bem como a melhoria da comunicação, organização e aprimoramento .

ocupacional com currículo flexível e adaptado as necessidades e

■ específicidades de cada aluno, bem como o currículo acadêmico funcional que

visa garantir o acesso, a permanência e o êxito destes no espaço escolar.

Para atender adequadamente às específicidades deste aiunado e possibilitar

oportunidades efetivas de aprendizagem, considerando tempo, ritmo e o

desenvolvimento dos educandos com Deficiência Intelectual, Múltiplas

Deficiências e Transtornos Globais do Desenvolvimento que requerem atenção

individualizada, pois apresentam situações distintas de aprendizagem, a APAE

conta com Direção, Direção Auxiliar. Pedagoga, Secretário, Equipe de

Docentes, Motorista, Instrutor Viveirista, Agentes educacionais ! e M.

Para realizar o atendimento nas áreas de Assistência Social e saúde, a APAE

conta com uma Equipe Muítiprofissional da Unidade de Saúde/ Convênio SUS.

que é composta de: 01 psicóloga; 01 fonoaudióloga; 01 assistente social; 01 |

terapeuta ocupacional, 02 fisioterapeuta. 01 psiquiatra, 01 secretário e 01 I

i instrutor de equoterapia, que realizam o trabalho de habilitação e reabilitação, >

bem como desenvolvem ações sócio- educativas junto ás faifiílias dos í

educandos e a comunidade escolar. i

Para desenvolver todo este trabalho de atendimento as Pessoas eorn

Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências a Entidade conta e mantém

parcerias com a Secretaria de Estado da Educação, Secretaria Municipal de

. Educação, Secretaria Fvlunicipai de Assistência Social, Secretaria Municipal de
1

: Saúde, Secretaria Municipal de Esporte e Cultura e organizações como Rolary i

Club, Associação de Senhoras de Rotarianos, Roíaract e Grupos Diversos

(Idosos, Trilheiros, Religiosos).

A fim de fortalecer e garantir o atendimento aos Diretos das Pessoas eom

Deficiências Intelectual e Múltiplas Deficiências a APAE mantém ,

: i’epreseníaíividadtí e atuação nos Conseiltos Municipais do Saúde, Asstsíêneia

: Social, Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, Bolsa PamÜia, ;

Comitê Gestor do Programa Leite das crianças e Conselho da Merenda ;

Escolar. :

, A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto ~ PR pessui 50 i

^ anos de atuação neste municipio e devido ao seu comprometimento com sua i

, < ; I



Estatuto Sociat e :MISSÃO e VISAO devidamente expressas em seu

fortalecidas com as parcerias realizadas conta com a devida Experiência e

Credibilidade para a execução do presente Projeto

4 0BJETIV0S

- PromoveTõ desenvolvimento integral da Pessoa com Deficiência em seus

aspectos físico, psicológico, intelectual e social, visando alcançar o pleno ;

: desenvolvimento por meio de programas terapêuticos, educacionais e Süoiaiíí.

- Proporcionar aos alunos o acesso á materiais e equipatrientos adaptados, ^

! auxiliando no processo de habilitação e reabilitação, compreendendo © i

; respeitando sua forma particular de responder aos estímulos ofertados. |

I - Motivar a participação da família na vida escolar de seu filho sentindo-se parta ;

integrante da mesma,assumindo seu verdadeiro papel de orientadores e i

responsáveis peios seus filhos. I

- Proporcionar ao Aluno com Deficiência Intelectual e Múltiplas Defieiéneias a

participação nos projetos terapêuticos, educacionais e sociais visando á |

melhoria de sua qualidade de vida:

-Desenvolver projetos/ atividades que visem atender famílias em situação de i

' vulnerabilidade e risco soçiai,

i - Realizar visitas domiciliares a íirn de passar çrientâçÓÉjy e hioniiorar quadres ;

de vulnerabilidade, nsco social e evasão escolar.

- Desenvolver campanhas de conscientização, saúde © prevenção à deficiência |

‘ eliminando preconceitos e discriminações, assegurando o cumprimento dos

: direitos da Pessoa com Deficiência.

5. MÊTAS OB ATÊNOiMENTO

- Oferecer igualdade de condições para o acesso na escola, bem eomo para o

atendimento terapêutico gratuito a todos os alunos com Deficiência Intelectual e :

Múltiplas deficiências;

- Ofertar trabalho diferenciado, com materiais e equipamentos adaptadas, para

assegurar todas as oportunidades e facilidades para o dósar»vúlvií-ii&HÍ^ í^u

Pessoa com Deficiência Iníeioctual e Múltiplas DeficiêneiaÈ;

- Proporcionar melhoria na aulo«aslima e na qualidade m vida üa» íáu

com Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências;



- Estreitar vínculos entre escola e famílias através de reuniões e atividades de ;

confraternização realizada pela escola. '

- Ofertar um ambiente agradável para a realização das práticas, visando um ;

melhor aproveitamento destas atividades.

- Promover melhorias na higienização. conscientizando os alunos e suas ;

famílias da importância da higiene como um todo para a saúde. ■

- Acompanhar e desenvolver políticas públicas de proteção social básica, ;

atuando na defesa e garantia dos direitos das pessoas com deficiência.

- identificar os quadros de vulnerabilidade das familias e monitorados.

- Conscientizar e divulgar sobre os trabalhos desenvolvidos pela Entidade e I

suas parcerias, em relação às pessoas com deficiência e seus familiares, assim |

como as ações realizadas além das dependências da escola. ;

6. METODOLOGIA DE TRABALHO

A Escola Joaquina de Vedruna ~ Educação Infantil e Ensino Fundarnentai na ,

Modalidade de Educação Especial, ofeita atendimento para pessoas eew

"Deficiência Intelectual. Múltipla Deficièneias e Transtornos C3iobsi6 da ,

Desenvolvimento’’, nas áreas de Assistência Social, Edueaçáo e Saúde.

: 0 trabalho da equipe muiliprofis&iona! tem a íungêo d@ pfQpQfQiQnai' I

: e ações complementares e d© apoio ao proeeaso ensinQ aprandiaegom ws |

■ escola, família e comunidade onde o aluno está inserido, oferecencie aupofte ao |

. trabalho pedagógico realizado pela escola, contribuindo com o professor, csda |

■ um em sua área de formação, eorn orientações, Informações e ações qua |

I venhaiT! a promover um meltior deseiivolvimenío e desempenho do aluno, ;

; visando o desenvolvimento das funções cognitivas, sen-soriais, afetivas, ■

I fonoarticuiatorias e motoras
i

: A equipe riujltíprofissional coníoiTfie sua aiwa cje íortnaçâO

' avaliação de ingresso dos alunos e acompanliar seu desempenho educacional, '

identificando situações onde seu conhecimento possa contribuir eom a

aprendizageiTi e a consolidação dos objetivos educacionais cja oecolâi

estabelecendo intercâmbio com o pedagógico, realizando terapias individuais ;

. ou em grupo coin alunos e pais, atividades

de ensino de acoido com o uive! do üwsenvolvimonío e poiisibilidadeá tíog

■ alunos.

: A equipe, tambern toiri a fur»çãu ue ôsíaboiõúór iniei-cámOiQ coui o U^QâyQQiQâi i

■

e programas nas diíerontes otapâs



realizando promovendo junto à pedagoga encontros, palestra, debates, trocâ de

experiências com professores visando à qualificação e articulação da educação ;

inclusiva junto á escola e às escolas do ensino comum

O trabalho realizado pela Equipe Multiprofissional busca atender aos

■ educandos que, pelas suas especificidades. demandam, além das adaptações,

atenção individualizada nas atividades, apoio à autonomia e socialização, por

meio de recursos específicos, suporte intensivo e continuado.

A Entidade dispõe de salas/ consultórios devidamente adaptadas, eom ;
I

materiais e equipamentos especificos e busca atualizar constantemeníe, tanto ;
i

; materiais, como equipamentos.

I Já a Escola em sua organização e gestão escolar, com intuito de promovei' uma :

I maior integração entre escola, família e comunidade, motivando a sua ●

I participação na vida escolar de seu filho sentindo-se parte ir^tegrante da i
, mesma,assumindo seu verdadeiro papel de orientadores e responsáveis pelos :

seus filhos, promove comemoração referente à Festa Junina, Páscoa, pia das í

Mães. Dia dos Pais, Dia da Criança, Dia do Estutíaníê), Natai. Os aJunos ;

participam também dos Jogos Escolares do Paraná, dâô Oliirtpíads^ dâã |

APAEs, Festival Nossa Arte, Festiva! Municipal Artístico iníaniil. Festival ;

Municipal de Música, Noite Cultural da APAE, desfiles, projeiosí, ;

: promovendo a inclusão,

' envolvimento em atividades esportivas e cuüurais valorizando e ampliando suas :

. potencialidades e proporcionando aos ed!.icandos o acesso ao esporle, a i

cultura e a arte,

A Escola realiza aRualmente a Semana Naeional da Pessoa com Qeíieiêncis ●

intelectual e Múltipla com ume programação especial em eventos eulturais, ‘

esportivos e recreativos, posseaies envolvendo pais, aluno» e füiióienârios da i

escola, programas na rádio, palestras & atividades envolvendo alunos do í

ensino comum com o objetivo de mobilizar, sensibilizâf e conscientlgâr

população na busca da gaianiia dos diieitos dãs pessoas corn dêfÍGÍéncia a do

respeito ã diversidade.

a socialização e através qe :

a

7. ATIVIDADES, eMONOGRAívIÀ U OBJÍTÍVOS

PERIODISiDADfé

DAS ATIVIDADES

OBJBTÍVOS

Promover

. desenvolvimento

integrai da Pessoa com
Deficiência em seus

i ATIVIDADES

Ofertar atendimentoÜ ' ”

pedagógico
muitiprçtisâiõnai indiViuuâ!

grupes, de ferma_ a - Coiiiinyaou



tísico, ; garantir á estimulação dos
cognitivos e

aspectos

psicológico, intelectual processos
visando , motores dos alunos com |social.e

alcançar o pleno. Deficiência Intelectual e
desenvolvimento por ^ Múltiplas Deficiências,
meio de programas;

i terapêuticos.
■ educacionais e sociais. I

Promover a
Realização

atendimentos individuais ou

em grupos nas áreas

terapêuticas oferecidas na
entidade, monitoramento e

orientação a famílias e
pessoas com deficiências
através da Assistente Social,

de

! habilitação
! reabilitação

I pessoas
^ deficiência

; promoção de sua
■ integração à vida

, comunitária:

e

das - Contínua
com

e a

; - Proporcionar atividades
; para o desenvolvimento de
, habilidades funcionais que - Contínua

importantes para |
pessoa com '

independente. ;
e produtiva, :

Proporcionar
Aluno com Deficiência

Intelectual e Múltiplas
Deficiências

participação
projetos terapêuticos,
educacionais e sociais :

visando à melhoria de

sua qualidade de vida;

ao :

serão

tornar a

deficiência

autônoma

; ooríforrne

■ possibilidades
; escolar, familiar e sooial.

a

nos :

suas I

sua vida Im

- Proporcionar aos i -
alunos o acesso a i '
materiais diversos i

j adaptados, conrorme suas ;
; especiftcidades.

adaptados, auxiliando i
' - Contínua

de ;no processo

habilitação

reabilitação,

compreendendo
respeitando sua forma
particular de responder

estím ulos

í? ;

e

aos

ofertados

palestras i
Ue informativas em parceria : - Sempre que houvtíi-

. com secretarias municipais ■ demanda

com profissionais médicos,
: enfermeiras, nutricionista e

equipe mulíiprofissionai da
: escola destinada a famílias :

PromoverDesenvolver ■ '■

campanhas
conscientização, saude

prevenção

deficiência eliminando

preconceitos

discriminações,

assegurando
cumprimento
direitos da Pessoa com

e a

e

; consideradas em situação de
Uos ] nscü social. alunos e

funcionários do ensino
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regular, bem como grupos
diversos.

Deficiência.

- Motivar a participação - Realização de eventos na
da família na vida ; escola Conforme Datas

comemorativas

quando
deinanda.

datasem

; escolar de seu filho | comemorativas
sentindo-se

integrante da mesma

destinados

parte i aos pais, familiares e/ou
responsáveis com temas
voltados as necessidades e

enfrentamento

dificuldades

pelos mesmos.

0

houver

das

encontradas

8. METODOLOGIA DÊ AVALIAÇÃO ÜO PROJETO OU MOuALíôADE

i O atendimento ofertado por esta instituição cumpre o ideai preconizado pela

que é 0 de promover e articular ações d©missão do Movimento Apaeano

defesa e de direitos, prevenção, orientações á sociedade, prestação de serviço

na área de Assistência Social, Educação, Saúde e apoio familiar, objetivando

sempre a melhoria de qualidade de vida das pessoas eom defieiêneias e a

construção de uma sociedade mBís justa e solidária.

' A Equipe Multiproíissiçnal onitle avaliações

I docufvienlos arquivados na pasta de caüa aiuno- a iWíàsiiZSÇâo dOS |

conselhos de classe dando sua conlribulgâo no§ avanços obliqps § |

intervenções. |
Os recursos serão utilizados de acordo cem os objetivos propostos, corn foco i

em atividades que venham melhorar o desenvolvimento integrai da pessoa curn |
deficiência, melhorando a qualidade e eficiência do trabaiho ofertado psía |

■ Entidade.

: A aplicação dos recursos e sua devida prestaçáü de contas será dQiíldâUiwhíQ

, realizada conforme especifica a legislação vigente, sendo 8 mesma

: acompanha pela gestão muriicipal e lançada no sistema SÍT do Tribunal de

Contas do Estado.

pado dosiridividualí!

I



9. PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente plano de trabalho está compreendido entre 36 |
meses a contar de sua data de publicação, podendo ser prorrogado conforme 1

se estabelecer no Termo de Fomento. i

Dilvani Aparecida LibardiNome do Técnico responsável

P.[PM9.
Telefone				

E-maií		 	

Formaç^/ Registro no Conselho

I

(46) 99920-1549	
d i I v_ai2i]ibardi@ho]rn a i|. corn
Pedagoga



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escoia de Educaçào Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n'’ 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n” 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n" 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n“ 91 de 12/12/95

IO de Títulos e Doc, E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n° 129 - Livro A/2

Reg. CNAS n° 28987. 0009950/93-0719/10/94
rtíficado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-6218/11/96

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n° 01
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA- Registro n° 02

CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n” 1123/06

FONE/FAX f46i 3555-1372 - E-niail: apaeolanaltoCcúamail.com-Rua BalduinoMenoQazzi, n°_27S 85750-000 Planalto P.L

! J

O

PLANO DE APLiCAÇAO

TotalNatureza da uespesa

Oosctiçüo
Materiaí Educativo e Esportivo

Cód

3.3,90'30.14
1

R$

8.000,00

R$Material de Proteção e -Segurança3.3.90.30.28
6.060,00

R$Material para Reabiliíaçáe Profissianal3.3.'90,30.43
6.000,00

R$Material Hospitalar3.3.90.30.36

R$Material de Limpesa e Produtos de Higienízaçáo3.3.90.30.22
8.000,00

-

R$Mateficjl de Expediente3.3.90.30 16
a.OüO.OO

RS'4ÓrO00,OOI TOTAL GERAL

PROGRAMA DE DESEMBOLSO:

CONCEDENTE-

4® Parcela

10.000,00

3^ Parcela

10.000,00

2^ Parcela

10.000,00

1^ Parcela

10.000,00

PLANO DE APLICAC-ÃO APROVADO

/2Q23PrQtoceiPn'

Noms:

" Assinatura

Nome;

.Assinatura

Nomo'

Assinatura

Nome:

Assinatura

Uso exclusivo cLr Coruissão

júliano Poisâtto "
Pfésiiiontê

JULIANO POSSATTO
CPF: 038.398.749-04

Presidente u õ 0 Ü 7 7



município de planalto
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaIto@planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

REQUERIMENTO

Planalto, 20 de novembro de 2023.

Ref. à solicitação da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR

A Secretaria Municipal de Saúde recebeu em 24 de outubro de 2023, o ofício

n° 055, através do qual a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de

Planalto/PR, requer a celebração de Termo de Fomento para repasses conforme
Proposta 36000.516938/2023-00, vinculado ao Processo 25000.140736/2023-45,

encaminhando a seguinte documentação:

- Lei Municipal n° 703/1992;

- Comprovante de inscrição e situação cadastral na Receita Federal;

- Certidão Negativa de Débitos Municipal;

- Certidão Negativa de Débitos Federal;

- Certidão Negativa de Débitos Estadual;

- Certificado de Regularidade FGTS;

- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

- Estatuto Social;

- Ata de Eleição dos membros da diretoria executiva e do conselho fiscal;

- Relação dos dirigentes;

- Comprovante de endereço;

- Declaração expedida pelo contador;

- Declaração que possui instalações, condições materiais e capacidade técnica e
operacional para o desenvolvimento de atividades previsto na sua área de atuação;

- Declaração que não emprega menor;

- Declaração que não se enquadra nas hipóteses de vedamento previstas no art. 39 da
lei 13.019/2014;

- Plano de trabalho e aplicação.

Conforme preceitua o art. 27 da Lei Federal n° 13.146/2015 é sabido que a
educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema
educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda vida, de
forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e

IÍÔGÜ78



MUNICÍPIO DE PLANALTO
t

CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaÍto@pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁmunicípio oe

PLANALTO

características, interesses e necessidades de aprendizagem, recaindo tai

responsabilidade ao Estado, a família, a comunidade escolar e a sociedades.

Dessa forma, considerando o contido na legislação, a responsabilidade do ente

público na educação à pessoa com deficiência, o plano de trabalho, e ainda que a

escola de educação especial Joaquina de Vedruna promove a atenção integral a

pessoa com deficiência, oferecendo atendimento na área educacional e da saúde aos

seus alunos, além de acompanhamento familiar, vem a Secretaria de Assistência

Social REQUER a autorização para a abertura de processo administrativo, a fim de

celebrar termo de fomento com vistas ao repasse de recursos oriundos da Proposta

36000.516938/2023-00, vinculado ao Processo 25000.140736/2023-45 .

VO'
AGAFTCIA CANEPPAANGELA

SECRETARIA MUNICIPAklDE SAUDE



município de planalto

CNPJNS 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
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DESPACHO

Em atendimento ao requerimento da Secretaria Municipal de Saúde para

formalizar termo de fomento entre este Município e a Associação de Pais e Amigos

dos Excepcionais - APAE - Planalto, eu LUIZ CARLOS BONI, Prefeito Municipal de

Planalto, autorizo a abertura de procedimento administrativo para formalização do

termo de fomento. Desta forma, solicito que tal procedimento seja precedido de:

Emissão de parecer contábil indicando a existência de dotação orçamentária

para fazer frente às despesas decorrentes do termo de fomento;

Emissão de parecer de órgão técnico, responsável pela formalização do

termo de fomento;

Emissão de parecer jurídico acerca da possibilidade de formalização do termo

de fomento.

A)

B)

C)

Planalto, 20 de novembro de 2023.

Loil e. OfOi
LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL

U&GOãO
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PARECERDE ORGAOTECNIO

Este Órgão Técnico, designado pelo Decreto 5293/2021 para atender

o disposto no Art 35, V, da Lei Federal 13.019/2014, em atenção ao pedido

de Termo de Fomento protocolizado pela Associação de Pais e Amigos dos

APAE, inscrita no CNPJ/MF n°Excepcionais de PLANALTO

80.884.315/0001-88, com sede na Rua Baíduíno Menegazzi, 275, na cidade

de PLANALTO - PR, para firmar termo de fomento com este município,

cujos valores correspondem a R$40.000,00 (quarenta mil reais), conforme
Processo36000.516938/2023-00 vinculadoProposta

25000.140736/2023-45, conforme plano de trabalho anexo a documentação

ao

e observado o disposto no art. 35, V, da Lei n° 13.019/2014, temos a

informar o seguinte:

1) Quanto a relevância do interesse social e o mérito da

proposta, observa-se relevância para o Poder Público Municipal, pois a

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE é a única entidade

em PLANALTO que desenvolve atendimento especializado na área de

educação especial. A entidade, além de atendimento pedagógico, oferece
também aos seus usuários atendimentos na área de saúde, com

profissionais de Psicologia, Fonoaudiologia, Fisioterapia, Psiquiatria,

Serviço Social e Terapia Ocupacional, em contra turno. Também oferece

alimentação (lanches, café e almoço), além de acompanhamento e

orientação às famílias dos usuários. A parceria deve ocorrer na modalidade
de Termo de Fomento com ausência de Chamamento Público por se tratar

conforme Proposta 36000.516938/2023-00,de recursos decorrentes

vinculado ao Processo 25000.140736/2023-45, conforme o disposto no Art.

29 da Lei Federal 13.019/2014.

2) Quanto à reciprocidade de interesse das partes na

realização, em mútua cooperação, da parceria prevista para o termo:

^OGOSl
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Justifica-se a parceria considerando que a entidade já realiza o

atendimento de educação especial, e, paralelo a isso, os alunos recebem

também acompanhamento especial na área da saúde, com atendimentos de

profissionais de Psicologia, Fonoaudiologia, Fisioterapia, Psiquiatria,

Serviço Social e Terapia Ocupacional, acolhendo a demanda

encaminhada pelo Município.

A entidade é aberta a todo o público, não sendo exclusivo dos alunos

da entidade.

3) Quanto à viabilidade da execução da parceria, as

instalações e o quadro pessoal e técnico da entidade são de conhecimento

público e notório, sendo que atendem com excelência as necessidades dos

comprovando assim à viabilidade de execução da parceriausuários,

proposta.

Não obstante, este órgão técnico confirma que conhece as

instalações e o trabalho desenvolvido, entendendo pela viabilidade da

execução da parceria por parte da proponente.

4) Quanto à disponibilidade de recursos e verificação do

cronograma de desembolso, observa-se a possibilidade do pagamento

mensal conforme plano de trabalho e de aplicação, apresentado em anexo

na proposta de parceria, uma vez que a o setor de contabilidade do

Município apresentou parecer contábil declarando a previsão orçamentária,

bem como a disponibilidade dos recursos oriundos da Proposta

36000.516938/2023-00, vinculado ao Processo 25000.140736/2023-45 .

5) Quanto aos meios disponíveis a serem utilizados para a

fiscalização da execução da parceria, assim como dos procedimentos

que deverão ser adotados para avaliação da execução física e

financeira, no cumprimento das metas e objetivos, mensalmente a

comissão de monitoramento e o gestor deverão observar as despesas

Ü0G082
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realizadas pela entidade que serão encaminhadas para o Setor de

Contabilidade, a fim de atestar a realização das atividades conforme a

previsão no plano de trabalho e de aplicação. Semestralmente deverá ser

realizada vistoria no local a fim de atestar o cumprimento das metas

qualitativas e quantitativas, que serão analisadas mediante prévio relatório

de atendimento a ser encaminhado pela entidade beneficiária.

6) Quanto à designação do gestor da parceria e comissão

de monitoramento, o Prefeito Municipal poderá fazê-lo em ato específico ou

mediante indicação no próprio termo de fomento a ser firmado com a

entidade.

Por todo 0 exposto este órgão técnico se manifesta de maneira

favorável a formalização do termo de fomento entre este munícipio e a

referida entidade.

Planalto, 21 de novembro de 2023.

A\7

MARCELO FELIPE SCHMITT

ALINE DENISE ESFOGLIA

\ JANICE ROYEF^ BORCHARDT
7 r
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ N° 76.460.526/0001-16

Praça Sào Francisco de Assis, 1583

Fone/Fax: (046) 3555-8100

e-mail: planalto@rline.com.br
PLANALTO85750-000 PARANA

PARECER CONTÁBIL PELA CONFORMIDADE DE RECURSOS FINANCEIROS

Examinamos o Termo de Fomento entre a Prefeitura Municipal

de Planalto e a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto -
APAE.

I-R E LATO RiO

Foi encaminhado ao Departamento de Contabilidade para

emissão de Parecer sobre o Termo de Fomento, onde o Ministério da Saúde

repassou recursos ao Município através da Proposta 36000.516938/2023-00,
vinculado ao Processo 25000.140736/2023-45 o valor de R$ 40.000,00

(Quarenta Mil Reais) e repassará através do Termo de Fomente a Associação de
Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto - APAE - 04 parcelas de R$
10.000,00 (dez mil reais) mensais.

II-FUNDAMENTAÇAO

Nesse contexto, o Município dispõem de dotações

orçamentárias e recursos financeiros para pagamento dos mesmos,
observando as especificações do Plano de Contas das Despesas conforme

orçamento de 2024.

09 - SECRETARIA DE SAÚDE

09.126 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.1001-2027 - Gerenc. e Qualificação da Atenção Primária em Saúde

02001 - 3.3.50.43.00.00 - Subvenções Sociais

01830- MAC-APAE Leandre Dal Ponte

(y(;u084



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ N° 76.460.526/0001-16

Praça Sào Francisco de Assis. 1583

Fone/Fax: (046)3555-8100

e-mail: planalto@rline.com.br
PLANALTO

, -*■

85750-000 PARANA

111-CONCLUSAO

Do exposto ao Relatório, emite-se o presente Parecer,

concluindo-se pela Conformidade Contábil e Financeira.

EO PARECER

Planalto, 20 de Fevereiro de 2024.

JONSS R08ERT0 KINNER

JONES ROBERTO KINNER

CRC/PR 046337/0

2
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)refeltura Municipal de Planalto - 2024 )
Saldo dascontasde despesa

Calculado em: 20/02/2024

Página!

Órgão/Uridade/ProjetoouAtlMdade/Ccntade^pesa/Fcntederearso{ F PADRÃO/ ORIG/APU DES/ DET ) Vaia aiaizado Vala atucilzadD üquicb empenhado Saldo »jal

(^00 40.000,00

40.000,00

40.000,00

0.00C6 Secretória de Saúde

126 Funcb Municipal de Sajde

10.X1.1001.2CC7 GererciamertoeQudifícaçãodaAlençãoF^ímáríaemSajde

3.3.50.43.00.00 SUBVENÇÕES SOCIAIS

E 01830 1018/12/9^00/00 MAC-APAE DF LEANDRE DAL PONTE

40.000,00

40000,00

40000^00

aoo 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00 0.00 0,0002001

0,00 40.000.00 0,00EA 01830 1018/12/99CO/00 MAC-APAE DF LEANDRE DAL PONTE 40.000,0002001

Total Geral 0,00 40000,00 0,00 40.000,00

Critérios de seleção

Data do cáloio: 2002/2024

Orgào entre 09e09

Nctureza de despesa entre 3 3 50.43.00 00 e 3 3 50.43 00.00
Foite de recurso entre: 01830e 01830

cr

CC)

«O

oc

cr>

Emitidopa JONES ROBERTO KINNER. na\asáo: 5533 v 2CW32/2024 06:06:33
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PARECER JURÍDICO

Ao Ilustre Prefeito Municipal, Luiz Carlos Boni

Por meio da presente o Procurador Jurídico que esta subscreve, vem à
presença de Vossa Senhoria expor o seguinte:

Solicitou-se a abertura de processo, onde fora apreciado os requisitos
formais e materiais por Parecer do Órgão Técnico, demonstrando-se que a entidade APAE
- ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO desenvolve
atividades em parceria com o poder público municipal de maneira satisfatória, não possui
fins lucrativos, possui caráter filantrópico, educativo, cultural e social, promovendo a
melhoria da qualidade de vida e de ensino de pessoas excepcionais.

Busca-se com o presente procedimento jurídico administrativo a

formalização de instrumento jurídico adequado para a consecução de finalidade de
interesse público e recíproco que envolve a transferência de recursos financeiros à
referida organização da sociedade civil (OSC), permitindo-se a continuidade do
atendimento especializado às pessoas excepcionais, com >

especializados neste atendimento, bem como a aquisição de materiais didáticos e
de expediente, conforme condições estabelecidas em Plano de Trabalho, nos moldes da
Lei 13.019/2014.

diversos profissionais

Com efeito, considerando-se que o Plano de Trabalho serve de subsídio
para a elaboração do termo de fomento e demais atos processuais (pareceres técnicos e
jurídicos, na forma da Lei 13.019/2014), concluí esta Procuradoria Jurídica que ojnesmo
deve seguir as disposições contidas na Lei Federal n° 13.019/2014 e suas alterações, em
especial ao art. 29 do referido diploma legal (se devidamente comprovado que o termo
de fomento será embasado em "repasse de Emenda Parlamentar) e/ou, do art. 30, IV do
mesmo diploma legal, na forma de DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO, bem como o
previsto nos Decretos Municipais n° 4.448/2016 e 4.449/2016.

Este parecer, portanto, tem o escopo de assistir a municipalidade no
controle interno da legalidade dos atos administrativos praticados pelo Município de
Planalto na aplicação de Recursos de Emenda Parlamentar e/ou recursos próprios,
especificamente no tocante ao repasse destes recursos à solicitante entidade APAE,
termos do Piano de Trabalho e Aplicação encaminhado pela proponente em 24 de
outubro de 2023, visando firmar Termo de Fomento.

É 0 breve relato.
Passa-se à análise.

II - FUNDAMENTAÇAO:

Os autos não foram paginados, merecendo que o departamento
competente tome tal providência. Isto porque, sem a numeração das páginas não há
como situar, no parecer, os documentos encartados e analisados.

O presente Parecer Jurídico irá aferir as principais implicações quanto ao
procedimento cabível para a hipótese de Dispensa de Chamamento Público, nos moldes

l/0G08^
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em que apresenta a situação em questão, tendo-se como fundamento as informações
constantes no processo.

Destaque-se, inicialmente, que a identificação da necessidade pública e
a caracterização do objeto são atribuições específicas do órgão requisitante - APAE.

Juntou-se ao processo a solicitação de aquisição do setor solicitante,
bem com os valores estimados para a formalização da parceria. Juntou-se ao processo

parecer contábil dando conta das dotações orçamentárias a serem utilizadas.

A modalidade escolhida, considerando-se que a entidade era

previamente credenciada e já realizava os serviços de saúde e assistência social, foi a
INEXIGIBILIDADE do chamamento público por meio de Termo de Fomento, o que foi
devidamente atestado por parecer técnico datado de 20 DE NOVEMBRO de 2023, o qual
deve ser convalidado por parecer da controladoria interna, nos termos dos arts. 31 e 35,
inciso V da Lei 13.019/2014.

Não fora acostada a minuta do Termo de Fomento, a qual deve ser

confeccionada pelo órgão técnico e passar pelo crivo da análise jurídica e do controle
interno.

No presente parecer não está sendo analisada a conveniência
administrativa da parceria, que fica a cargo da Secretaria solicitante.

O plano de trabalho atende às exigências formais do Edital de
Chamamento, as metas e a aplicação dos recursos financeiros estão de acordo com os
valores para a parceria, conforme apontado no parecer técnico de seleção e julgamento.

A organização da sociedade civil está habilitada e cumpre com os

requisitos do chamamento.

O Governo Federal instituiu a Lei n° 13.019/2014 e suas alterações, a

qual foi recepcionada no Município de Planalto pelo Decreto Municipal n° 132, de 08 de
dezembro de 2016, o qual trata do regime jurídico das parcerias voluntárias entre a
administração pública e as organizações da sociedade civil envolvendo ou não recursos
financeiros.

Segundo a lei em comento, para a realização de termo de fomento com
a municipalidade, as entidades deverão atender a uma série de requisitos que abrangem
a necessidade de alterações estatutárias, experiência no objeto da parceria celebrada,
estar em dia com impostos e contribuições junto a União, Estado e Municípios, possuir
controles contábeis em consonância com os princípios e normas de contabilidade.

Assim, a partir da vigência da Lei n° 13.019/2014, a organização da
sociedade civil somente poderá ser parceira do Município após participação de um
Processo de Chamamento Público quando escolhida a sua proposta como^vencedora do
Certame, elaborando um Plano de Trabalho a ser avaliado pela Administração.

Segundo se extrai dos artigos 16 e 17, da Lei Federal n. 13.019/2014,
pode a administração pública formalizar em favor de entidades consideradas como de

da sociedade civil, termo de colaboração ou de fomento, distinguindo-seOrganizações

ambos pela iniciativa acerca do projeto de trabalho.
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Art. 16. O termo de colaboração deve ser adotado pela
administração pública para consecução de planos de trabalho de
sua iniciativa, para celebração de parcerias com organizações da
sociedade civil que envolvam a transferência de recursos
financeiros. (Redação dada pela Lei n^ 13.204, de 2015)

Art. 17. O termo de fomento deve ser adotado pela administração
pública para consecução de planos de trabalho propostos por

organizações da sociedade civil que envolvam a transferência de
recursos financeiros. (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)

No caso em espécie, tratando-se ou não de repasse de recursos oriundo
de emenda parlamentar, a entidade desenvolve atividades em parceria com o poder
público municipal de maneira satisfatória, segundo parecer técnico.

Fato público e notório, mas devidamente comprovado nos autos através
de diversos documentos encaminhados com o Plano de Aplicação.

A entidade não possui fins lucrativos, ao contrário, possui caráter
filantrópico, educativo, cultural e social, promovendo a melhoria da qualidade de vida dos
excepcionais, buscando assegurar-lhes o pleno exercício da cidadania, conforme
especificado em seu Estatuto Social.

A extrema relevância dos direitos à vida, saúde e bem estar do idoso
encontram-se devidamente normatizados na Constituição Federal de 1988 como fator de

singularização da pessoa humana, além de serem direitos humanos previstos
expressamente na Declaração Universal de Direitos Humanos (1948).

Sendo dever do Estado (latu senso) garantir à todos o pleno exercício
destes direitos, denota-se extrema relevância da realização de um Termo de Fomento,
onde 0 mesmo irá garantir o atendimento especifico aos excepcionais, bem como o
desenvolvimento físico, social e intelectual dos mesmos, encontrando amparo na
Constituição da República e na Lei 13.019/2014, em espacial aos requisitos estampados
no art. 42 (cláusulas essenciais).

Neste ponto, há interrupção na prestação de serviços essenciais à
população no âmbito da saúde e assistência social. Nesse contexto, mediante a inegável
natureza pública dos serviços ofertados pelas organizações da sociedade civil nas áreas
supramencionadas, estes não podem sofrer descontinuidade.

No caso em apreço, os requisitos foram todos atendidos pela entidade e
parcialmente atendidos pelo Município de Pianaito-PR.

Para celebração das parcerias previstas em Lei, as organizações da
sociedade civil devem apresentar os documentos previstos no artigo 34, da Lei Federal
n° 13.019/20147, bem como aqueles previstos nos Decretos Municipais n° 4.448 e
4.449/2016.

O artigo 11 de referida Lei Federal apresenta a obrigatoriedade de
publicação na rede mundial de computadores o presente termo de fomento, prestação de
contas, remuneração paga aos profissionais, etc:
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Art. 11. A organização da sociedade civil deverá divulgar na Internet e em
locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça

suas ações todas as parcerias celebradas com a administração
pública. (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)
Parágrafo único. As informações de que tratam este artigo e o art. 10
deverão incluir, no mínimo:
I - data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e do
órgão da administração pública responsável;
II - nome da organização da sociedade civil e seu número de inscrição no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da Receita

Federal do Brasil - RFB;

III - descrição do objeto da parceria;
P/—valor total da parceria c valores liberados;

valor total da parceria e valores liberados, quando for o
caso; (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)
V - situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar a
data prevista para a sua apresentação, a data em que foi apresentada, o
prazo para a sua análise e o resultado conclusivo.
VI - quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da
parceria, o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções
que seus integrantes desempenham e a remuneração prevista para o
respectivo exercício.

IV

Ainda, cabe a comissão de monitoramento e avaliação da parceria, o
cumprimento de seu encargo, com a realização da efetiva fiscalização e analise das
prestações de contas, sejam parciais ou totais, em caso de eventuais irregularidades,
relatá-lo por escrito a essa Procuradoria Jurídica e ao Gestor da Parceria, para que, se for
0 caso, proceda à abertura de processo administrativo para a apuração do fato noticiado,
ao cabo do qual, se cabível, se procederá à aplicação de sanção à organização da
sociedade civil.

Vale destacar que seria juridicamente possível administrador público
realizar procedimento de dispensa de chamamento público ou ínexigibilídade de
chamamento público, fundamento nos arts. 30 e 31 da Lei 13.019/2014.

Considerando-se que a entidade é previamente credenciada, pois já
realizava os serviços de assistência social e saúde, verifica-se que a DISPENSA ou
ínexigibilídade de chamamento público para a parceria com a entidade por meio do
TERMO DE FOMENTO é plenamente legal, pois prevista em Lei e ainda possui razões de
ordem de interesse público.

Diante do exposto, observando-se a legalidade e o preenchimento dos
requisitos legais, sugere-se o prosseguimento deste processo lidtatório com a
homologação pelo Prefeito e publicações de estilo, desde que realizadas as
diligências acima apontadas.

Planalto-PR, 01 de março de 2024

Documento assinado digitalmente

JOAO ANDERSON KLAUCK

Data; 01/03/202411:32:17-0300

Verifique enj https;//valiclar.iti.gov.br

JOÃO ANDERSON KLAUCK

PROCURADOR JURÍDICO - OAB-PR 61.323
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DESPACHO

Assunto: Dar continuidade ao Processo Administrativo 011/2023.

Tendo em vista o andamento do processo administrativo

011/2023 que trata de procedimento para a formalização de termo de

fomento, visando repasse de recursos entre a Administração Pública e a

entidade denominada Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de

Planalto - APAE, que tem por objeto dar atendimento especializado de média

complexidade às crianças com deficiência intelectual e múltiplas deficiência

(Educação Especial), no valor de R$40.000,00 (quarenta mil reais), conforme

Proposta 36000.516938/2023-00, vinculado ao Processo 25000.140736/2023-

45, devidamente exposto no Plano de Trabalho, portanto, atendendo o

requerimento da entidade supracitada e;

Considerando o plano de trabalho apresentado pela

entidade Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto - APAE;

Considerando a aplicabilidade das disposições contidas

na Lei n. 13.019/2014, que trata do novo regime jurídico incidente sobre a

formalização de parcerias entre o poder público e as organizações da
sociedade civil;

Considerando a necessidade do Município de Planalto —

PR, suprir atividades concernentes ao âmbito da saúde.

Considerando que se trata de recursos oriundos da

a Lei Federal n°13.019/2014Resolução SESA n° 600/2023, e nesses casos

traz em seu Art. 29 que os termos de fomento serão celebrados sem

chamamento púbico, e destacando também que sendo a APAE a única

entidade que presta esses serviços em nosso município existe a inviabilidade

de competição, portanto o chamamento público seria INEXIGÍVEL.
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Considerando Parecer Jurídico acerca da legalidade

pertinente a Celebração do Termo de Fomento a ser firmado com a Associação

de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto - APAE;

Considerando Parecer do Órgão Técnico, quanto à

relevância do interesse social, reciprocidade de interesse das partes na

realização, em mutua cooperação da parceria; viabilidade da execução da

parceria: disponibilidade de recursos e verificação do cronograma de

desembolso; meios disponíveis a serem utilizados para a fiscalização da

execução da parceira e designação do gestor da parceria e comissão de

monitoramento;

Este Município entende a relevância e necessidade da

formalização de instrumento para repasse de rescursos a Associação de Pais e

Amigos dos Excepcionais de Planalto - APAE, sendo assim, autorizo a

continuidade do procedimento de formalização do termo de fomento, sem a

necessidade de chamamento público conforme Art 29 da Lei Federal n°

13.019/2014. Destaco ainda, que para a formalização do termo de fomento,

seja observado o seguinte:

1) Emissão da minuta do termo de fomento;

2) Lei autorizativa.

3) Parecer Jurídico:

4) Parecer do Controle Interno;

Planalto, 01 de março de 2024.

Lo’i/
LUIZ CARLÕS BONl

Prefeito Municipal
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MINUTA DE TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PLANALTO E A

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
- APAE PARA ATENDER A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE
EDUCAÇÃO ESPECIAL

DEMINUTA DE TERMO DE FOMENTO N.° DE DE

MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, pessoa jurídica de

direito público interno e com inscrição no CNPJ sob n° 76.460.526/0001-16 e sede à
Prefeitura Municipal, Praça São Francisco de Assis no 1583 {CEP. 85.750-000), neste
ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, Senhor LUIZ CARLOS BONI,
brasileiro, casado, portador do RG n.° 3.895.670-1 - SSP/PR, inscrito no CPF sob o

747.491.029-20, e pela Secretária Municipal de Saúde, Senhora ANGELA REGINA
GARCIA CANEPPA, brasileira, portadora do RG n.° 9.302.751-5 - SSP/PR, inscrita no
CPF sob 0 n.o 039.696.809-05, ambos residentes e domiciliados nesse Município, no
exercício de suas atribuições legais e regulamentares, doravante denominado
Administração Pública, e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
PLANALTO (APAE), inscrita no CNPJ sob n.° 80.884.315/001-88, com sede na Rua
Balduíno Menegazzi, 275 - Centro - Planalto - PR, neste ato representada por seu
Presidente, Senhor JULIANO POSSATTO, inscrito no CPF sob n.° 038.398.749-04 e
portador do RG n.o 6.901.815-7, residente e domiciliado na Rua Pelotas, 393 -
Centro, Planalto - PR, doravante denominada Organização da Sociedade Civil (OSC),
com fundamento na Lei Federal n.o 13.019/2014 e Decretos Municipais n° 4.448 e
4.449/2016, bem como nos princípios que regem a Administração Pública e dem^ais

pertinentes, celebram este Termo de Fomento, na forma e condições

n

normas

estabelecidas nas seguintes cláusulas:

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Fomento tem por objeto estabelecer
condições para execução do Projeto através da Proposta 36000.516938/2023-

Processo 25000.140736/2023-45, o qual será realizado pela
as

00, vinculado ao

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de PLANALTO - APAE.
1.2, A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de

PLANALTO - APAE, é mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna, Educação
Infantil e Ensino Fundamental na modalidade Educação Especial.

1.3. Ofertar atendimento educacional e de saúde a 102 (cento

e dois) alunos com deficiência intelectual e múltiplas deficiências, nas etapas de
educação infantil (O a 5 anos), ensino fundamental - anos iniciais (6 a 15 anos) e
educação de jovens e adultos - fase I (acima de 16 anos).

1.4. Oferecer atendimento aos educandos conforme calendário
de acordo com as normas e orientações da Secretaria de Estado daescolar.

Educação.
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2. DA TRANSFERENCIA FINANCEIRA

2.1. A Administração Pública deverá repassar à OSC:
I - 0 valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), a ser pago

em 04 parcela para atendimentos das despesas apresentadas para a execução do
Projeto, conforme Plano de Trabalho apresentado.

2.2. As despesas correrão à conta da dotação orçamentária:
09 - Secretaria Municipal de Saúde; 10.301.1001.2027 - Implantação da Rede de
Atenção à Pessoa com Deficiência; 3.3.50.43.00.00 - Subvenções Sociais.

2.3. Em caso de celebração de aditivos, deverão ser indicados
nos mesmos, os créditos e empenhos para cobertura de cada parcela da despesa
a ser transferida.

2.4. Na ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o

quantitativo poderá ser reduzido até a etapa que apresente funcionalidade,
mediante aprovação prévia da Administração Pública.

3. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

3.1. Compete à Administração Pública:

I - Transferir os recursos à OSC de acordo com o Cronograma

de Desembolso, em anexo, que faz parte integrante deste Termo de Fomento e no
valor nele fixado;

II - Fiscalizar a execução do Termo de Fomento, o que nao

fará cessar ou diminuir a responsabilidade da OSC pelo perfeito cumprimento das
obrigações estipuladas, nem por quais danos, inclusive quanto a terceiros, ou por
irregularidades constatadas;

III - Comunicar, formalmente, à OSC qualquer irregularidade
encontrada na execução das ações, fixando-lhe, quando não pactuado nesse
Termo de Fomento prazo para corrigi-la;

Receber, apurar e solucionar eventuais queixas e
reclamações, cientificando a OSC para as devidas regularizações;

IV

V - Constatadas quaisquer irregularidades no cumprimento do
objeto desta Parceria, a Administração Pública poderá ordenar a suspensão dos
serviços, sem prejuízo das penalidades a que se sujeita a OSC, e sem que esta
tenha direito a qualquer indenização no caso daquelas não serem regularizadas
dentro do prazo estabelecido no termo da notificação;

Aplicar as penalidades regulamentadas neste Termo deVI

Fomento;
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Fiscalizar, periodicamente, os contratos de trabalho que

assegurem os direitos trabalhistas, sociais e previdenciários dos trabalhadores e
prestadores de serviços da OSC;

VII

Apreciar a prestação de contas final apresentada, no
prazo de até 150 (cento e cinquenta dias), contado da data de seu recebimento ou
do cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável, justificadamente,
por igual período;

VIII

IX “ Publicar, às suas expensas, o extrato deste Termo de
Fomento na imprensa oficial do Município.

3.2. Compete à OSC:

I - Utilizar os valores recebidos de acordo com o Plano de

Trabalho aprovado pela Administração Pública, observadas as disposições deste
Termo de Fomento relativas à aplicação dos recursos;

Responder, exclusivamente, pelo recolhimento dos
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
funcionamento da instituição e ao adimplemento deste Termo de Fomento, nao se
caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração Pública
pelos respectivos pagamentos, nem qualquer oneração do objeto da parceria
restrição à sua execução;

II

comerciais relativos ao

ou

III - Prestar contas dos recursos recebidos nos termos da Lei

Federal n.o 13.019/2014, nos prazos estabelecidos neste instrumento;

Indicar ao menos

responsabilizará, de forma solidária, pela execução das atividades e cumprimento
das metas pactuadas na parceria;

1 (um) dirigente que seIV

V - Executar as ações objeto desta parceria com qualidade,
atendendo o público de modo gratuito, universal e igualitário;

VI - Manter em perfeitas condições de uso os equipamentos e
os instrumentos necessários para a realização dos serviços e ações pactuadas,
através da implantação de manutenção preventiva e corretiva predial e de todos
os instrumentais e equipamentos;

Responder, com exclusividade, pela capacidade e
orientações técnicas de toda a mão de obra necessária à fiel e perfeita execução
desse Termo de Fomento;

VII
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Manter contrato de trabalho que assegure direitos

trabalhistas, sociais e previdenciários aos seus trabalhadores e prestadores de
serviços;

VIII

Responsabilizar-se, com os recursos provenientes do
Termo de Fomento, pela indenização de dano causado ao público, decorrentes de
ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência,
praticados por seus empregados;

IX

X - Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao público,
por profissional empregado ou preposto, em razão da execução desse Termo de
Fomento;

Responsabilizar pelo espaço físico, equipamentos e
mobiliários necessários ao desenvolvimento das ações objeto desta parceria;

XII - Disponibilizar documentos dos profissionais que compõe
a equipe técnica, tais como: diplomas dos profissionais, registro junto aos
respectivos conselhos e contrato de trabalho;

XIII - Garantir o livre acesso dos agentes públicos, em

especial aos designados para a comissão de monitoramento e avaliação, ao(s)
gestor(es) da parceria, do controle interno e do Tribunal de Contas, relativamente,
aos processos, aos documentos e às informações referentes a este Termo de
Fomento, bem como aos locais de execução do objeto;

XI

XIV - Aplicar os recursos recebidos e eventuais saldos
financeiros enquanto não utilizados, obrigatoriamente, em instituição financeira
oficial indicada pela Administração Pública, assim como as receitas decorrentes,
que serão, obrigatoriamente, computadas a crédito deste Termo de Fomento e
aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar de
demonstrativo específico que integrará as prestações de contas;

XV - Restituir à Administração Pública os recursos recebidos

quando a prestação de contas for avaliada como irregular, depois de exaurida a
se mantida a decisão, caso em que a OSC poderá solicitarfase recursal

autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações
compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de
trabalho, conforme o objeto descrito no neste Termo de Fomento e a área de
atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano
de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso
de restituição integral dos recursos;

XVI - a responsabilidade exclusiva pelo gerenciamento
administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às
despesas de custeio, de investimento e de pessoal.
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4. DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS

4.1. 0 Plano de Trabalho deverá ser executado com estrita

observância das cláusulas pactuadas neste Termo de Fomento, sendo vedado;

pagar, a qualquer título, servidor ou empregado públicoI

com recursos vinculados à parceria;
II - modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas,

desde que seja, previamente, aprovada a adequação do plano de trabalho pela
Administração Pública;

III - utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para

finalidade diversa da estabelecida no plano de trabalho;

IV - pagar despesa realizada em data anterior à vigência da
parceria;

V - efetuar pagamento em data posterior à vigência da
parceria, salvo quando o fato gerador da despesa tiver ocorrido durante sua
vigência;

realizar despesas com: a) multas, juros ou correção

monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos,
salvo se decorrentes de atrasos da Administração Pública na liberação de recursos
financeiros; b) publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente
vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de
orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que
caracterizem promoção pessoal; c) pagamento de pessoal contratado pela OSC
que não atendam às exigências do Art. 46 da Lei Federal n.° 13.019/2014.

4.2. Os recursos recebidos em decorrência da parceria deverão

depositados em conta corrente específica na instituição financeira pública
determinada pela Administração Pública.

4.3. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no

objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas
exigidas para os recursos transferidos.

VI

ser

4.4. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção

da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das
receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à
Administração Pública no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de
imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada
pela autoridade competente da Administração Pública.
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4.5. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria
será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do
beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária.

4.6. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito
na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços,

excedo se demonstrada a impossibilidade de pagamento mediante transferência
eletrônica, caso em que se admitirá a realização de pagamentos em espécie.

5. DA PRESTAÇAO DE CONTAS

5.1. A prestação de contas deverá ser efetuada em até 90
(noventa) dias a partir do término da vigência da parceria do presente Termo de
Fomento, conforme dispõe o Art. 69 da Lei n.o 13.019/2014.

5.2. Prestar contas dos recursos recebidos, no Sistema

Integrado de Transferências - SIT, do Tribunal de Contas do Paraná, de acordo
com as instruções do TCE/PR.

6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1. O presente Termo de Fomento vigorará a partir da data
de sua publicação, pelo período de 12 (doze) meses, contados desta data,
podendo ser prorrogado mediante solicitação da Organização da Sociedade Civil,
devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à Administração Pública
em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término inicialmente previsto.

6.2. A prorrogação de ofício da vigência deste Termo de
Fomento será feita pela Administração Pública quando ela der causa ao atraso na
liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado.

7. DAS ALTERAÇÕES

71. Este Termo de Fomento poderá ser alterado, exceto

quanto ao seu objeto, mediante a celebração de Termos Aditivos, desde que
acordados entre os parceiros e firmados antes do término de sua vigência.

7.2. O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para

alteração de valores ou de metas, mediante termo aditivo ao plano de trabalho
original.

8. DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E FISCALIZAÇAO

8.1. A Administração Pública promoverá o monitoramento e a

avaliação do cumprimento do objeto da parceria, podendo valer-se do apoio
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técnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou
entidades públicas.

8.2. A Administração Pública acompanhará a execução do
objeto deste Termo de Fomento através de seu(s) gestor(es), que tem por
obrigação:

I - Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

II - Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos

que comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da parceria e
de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências
adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;

III - Emitir parecer conclusivo de análise da prestação de
contas mensal e final, com base no relatório técnico de monitoramento e avaliação
de que trata o art. 59 da Lei Federal n.° 13.019/2014;

Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos
necessários às atividades de monitoramento e avaliação.

IV

8.3. A execução, também, será acompanhada por Comissão de
Monitoramento e Avaliação, especialmente designada.

8.4. A Administração Pública emitirá relatório técnico de
0 submeterá à Comissão demonitoramento e avaliação da parceria e

Monitoramento e Avaliação designada, que o homologará, independentemente da
obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas pela OSC.

8.5. O relatório técnico de monitoramento e avaliação da

parceria, sem prejuízo de outros elementos, conterá:

I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;
II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das

metas e do impacto do benefício social obtido em razão da execução do objeto até
o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de
trabalho;

III - valores efetivamente transferidos pela Administração

IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas

apresentados pela OSC na prestação de contas, quando não for comprovado o
alcance das metas e resultados estabelecidos neste Termo de Fomento.

V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles

interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas
conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias.

Pública;

ü íí 0 (] 9 9
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8.6. No exercício de suas atribuições o gestor e os integrantes
da Comissão de Monitoramento e Avaliação poderão realizar visita in loco, da qual
será emitido relatório.

8.7. Sem prejuízo da fiscalização pela Administração Pública e
pelos órgãos de controle, a execução da parceria será acompanhada e fiscalizada
pelo conselho de política pública correspondente.

8.8. Comprovada a paralisação ou ocorrência de fato
relevante, que possa colocar em risco a execução do plano de trabalho, a
Administração Pública tem a prerrogativa de assumir ou transferir a
responsabilidade pela execução do objeto, de forma a evitar sua descontinuidade.

8.9. Será gestora administrativo do presente Termo de
Fomento, a Senhora CARLA FATIMA MOMBACH STURM.

9. DA RESCISÃO

9.1. É facultado aos parceiros rescindir este Termo de
Fomento, devendo comunicar essa intenção no prazo mínimo de 60 (sessenta)
dias de antecedência, sendo-lhes imputadas as responsabilidades das obrigações e
creditados os benefícios no período em que este tenha vigido.

9.2. A Administração poderá rescindir unilateralmente este
Termo de Fomento quando da constatação das seguintes situações:

I - Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de
Trabalho aprovado;

II - Retardamento injustificado na realização da execução do
objeto deste Termo de Fomento;

III - Descumprimento de cláusula constante deste Termo de
Fomento.

10. DA RESPONSABILIZAÇÃO E DAS SANÇÕES

10.1. O presente Termo de Fomento deverá ser executado,
fielmente, pelos parceiros, de acordo com as cláusulas pactuadas e a legislação
pertinente, respondendo cada um pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

10.2. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de
trabalho, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à OSC da
sociedade civil as seguintes sanções:

I - advertência;

suspensão temporária de participação em chamamento
público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades do
Município de PLANALTO, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
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declaração de inidoneídade para participar de
chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgão e entidades de
todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Organização da Sociedade
Civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido
o prazo da sanção aplicada com base no inciso II desta Subcláusula.

III

11. DO FORO E DA SOLUÇÃO ADMINISTRATIVA DE
CONFLITOS

11.1. O foro da Comarca de CAPANEMA/PR é o eleito pelos

parceiros para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo de Fomento.

11.2. Antes de promover a ação judicial competente, as

partes, obrigatoriamente, farão tratativas para prévia tentativa de solução
administrativa. Referidas tratativas serão realizadas em reunião, com a

participação da Procuradoria Jurídica do Município, da qual será lavrada ata, ou
por meio de documentos expressos, sobre os quais se manifestará a Procuradoria
Jurídica do Município.

12. DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Faz parte integrante e indissociável deste Termo de
Fomento o plano de trabalho anexo.

E, por estarem acordes, firmam os parceiros o presente Termo
de Fomento, em 05 (cinco) vias de igual teor e forma, para todos os efeitos legais.

DEPLANALTO/PR, DE

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal de Planalto

JULIANO POSSATTO

Presidente da Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais de PLANALTO - APAE
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ANGELA REGINA GARCIA CANEPPA

Secretária Municipal de Saúde

CARLA FATIMA MOMBACH STURM

Gestora Administrativo Titular do

Termo de Fomento

Testemunhas:
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MENSAGEM DE DE DE

Senhor Presidente, Senhores Vereadores.

O Projeto de Lei que ora encaminhamos para apreciação dos Nobres

Pares desta casa de Leis, visa autorizar o executivo municipal a celebrar o

Termo de Fomento N° 002/2024 com a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS

DOS EXCEPCIONAIS - APAE.

O presente termo de fomento tem por objeto repasse financeiro para dar

atendimento especializado de média complexidade ás crianças com deficiência

múltiplas deficiência (Educação Especial), no valor deintelectual e

R$40.000,00 (quarenta mil reais), conforme Proposta 36000.516938/2023-00

vinculado ao Processo 25000.140736/2023-45.

Cabe ressaltar ainda que a entidade citada realiza há anos os trabalhos

de atendimento especializado em saúde e educação para os alunos do nosso

Município, prestando um serviço fundamental e de excelência. Destaco ainda

que se trata de recursos oriundos de emenda parlamentar, e nesses casos a

Lei Federal n'^13.019/2014 traz em seu Art. 29 que os termos de fomento serão

celebrados sem chamamento púbico.

Solicitamos a análise deste projeto em regime de urgência.

Sendo o que se apresentava para o momento, e certos de podermos

contar com acolhida favorável dos Pares desta Casa de Leis, aproveitamos da

oportunidade para externar votos de estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL

líOOlO-j
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Projeto de Lei n° de de de

Autoriza Celebração de TERMO DE

FOMENTO com a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E

AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE, e da

outras providências.

A Câmara Municipal de Vereadores de Planalto - PR, aprovou e eu

LUIZ CARLOS BONI, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Município, juntamente com o Fundo Municipal de Saúde

de Planalto - PR, autorizado a celebrar TERMO DE FOMENTO, para a

consecução de finalidades de interesse público, por meio de transferência de

recursos financeiros, entre a Administração Pública Municipal e ASSOCIAÇÃO

DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE, inscrita no CNPJ sob n°

80.884.315/0001-88, com sua sede na Rua Balduino Menegazzi, s/n°. Centro,

Município de Planalto, Estado do Paraná, CEP 85.750-000, representada por
6.901.815-7SSP-PRe0 o

seu Presidente Sr. Juliano Possatto, portador do Rg. n

CPF n° 038.398.749-04.

Art. 2° - O presente termo de fomento terá o valor global de

R$20.869,55 (vinte mil, oitocentos e sessenta e nove reais e cinquenta e cinco

centavos) sendo repassado o valor em parcela única, conforme Plano de

Trabalho/Plano de Aplicação em vigência para o Exercício 2023/2024.

Art. 3° - A minuta do termo de fomento, ANEXO I, é parte integrante

desta lei.

Art. 4°. As despesas decorrentes desta Lei serão suportadas pela

seguinte dotação orçamentária;

ü00104
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09 - SECRETARIA DE SAÚDE

09.126 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

10.301.1001-2027 - Gerenciamento e Qualificação da Atenção Primária em Saúde

3.3.50.43.00.00 - Subvenções Sociais

Art. 5°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Planalto, aos vinte dias do mês de

junho do ano de dois mil e vinte e três

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL

O&01Ü5
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ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

ADMINISTRATIVO

LEI N" 2817 DF. 22 DE MARÇO DF. 2024

Lei n“ 2817 de 22 de março de 2024

Autoriza Celebração de TERMO DE FOMENTO com a
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS - APAE, e da outras providências.

A Câmara Municipal de Vereadores de Planalto ~ PR, aprovou

e eu, LUIZ CARLOS BONI, Prefeito Municipal, sanciono a

seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Município, juntainente com o Fundo Municipal
de Saúde de Planalto - PR, autorizado a celebrar TERMO DE

FOMENTO, para a consecução dc finalidades dc interesse
público, por meio de transferencia de recursos financeiros,
entre a Administração Pública Municipal e ASSOCIAÇÃO
DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE,
inscrita no CNPJ sob n“ 80.884.315/0001-88, com sua sede na

Rua Balduino Menegazzi, s/n". Centro, Município de Planalto.
Estado do Paraná, CEP 85.750-000. representada por seu

Presidente Sr. Juliano Possatto, portador do Rg. n"" 6.901.815-
7SSP-PR e CPF n" 038.398.749-04.

Art. 2" - O presente termo de fomento terá o valor global de
R$40.000,00 (quarenta mil reais) sendo repassado o valor em
04 (quatro) parcelas, conforme Plano de Trabalho/Plano de
Aplicação em vigência para o Exercício 2023/2024.
Art. 3" - A minuta do termo de fomento, ANEXO 1, é parte

integrante desta lei.
Art. 4“. As despesas decorrentes desta Lei serão suportadas
pela seguinte dotação orçamentária:
09 - SECRETARIA DE SAÚDE
09.126 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.1001-2027 - Gerenciamento c Qualificação da
Atenção Primária em Saúde 3.3.50.43.00.00 - Subvenções
Sociais

Art. 5". Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Planalto, aos vinte e dois
dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e quatro.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

ANEXO I

MINUTA DE TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE S!
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PLANALTO E A

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS ~
APAE PARA ATENDER A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE
EDUCAÇÃO ESPECIAL

MINUTA DE TERMO DE FOMENTO N. DE DE

DE

MUNICÍPIO DE PLANALTO. Estado do Paraná, pessoa
jurídica dc direito público interno e com inscrição no CNPJ sob
n" 76.460.526/0001-16 e sede à Prefeitura Municipal, Praça
São Francisco de Assis n" 1583 {CE.P 85.750-000), neste ato

devidamente representado pelo Prefeito Municipal, Senhor
LUIZ CARLOS BONI. brasileiro, casado, portador do RG n.®
3.895.670-1 - SSP/PR, inscrito no CPF sob o n® 747.491.029-

20, e pela Secretária Municipal de Saúde, Senhora ANGELA
REGINA GARCIA CANEPPA, brasileira, portadora do RG n.°
9.302.751-5 - SSP/PR, inscrita no CPF sob o n." 039.696.809-

05, ambos residentes e domiciliados nesse Município, no

exercício de suas atribuições legais e regulamentares.
1/00106
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doravante denominado Administração Pública, e a
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
DE PLANALTO (APAE), inscrita no CNPJ sob
80.884.315/001-88, com sede na Rua Balduíno Menegazzi, 275
- Centro - Planalto - PR, neste ato representada por seu

Presidente, Senhor JULIANO POSSATTO, inscrito no CPF

sob n.° 038.398.749-04 e portador do RG n.” 6.901.815-7,
residente e domiciliado na Rua Pelotas. 393 - Centro, Planalto

- PR, doravante denominada Organização da Sociedade Civil
(OSC), com fundamento na Lei Federal n.'’ 13.019/2014 c

Decretos Municipais n“ 4.448 e 4.449/2016, bem como nos

princípios que regem a Administração Pública e demais normas

pertinentes, celebram este Termo de Fomento, na forma e

condições estabelecidas nas seguintes cláusulas:

n.

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Fomento tem por objeto estabelecer
as condições para execução do Projeto “Educação Especial
através da Proposta 36000.516938/2023-00, vinculado ao

Processo 25000.140736/2023-45”, o qual será realizado pela
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de
PLANALTO - APAE.

1.2. A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de
PLANALTO - APAE, é mantenedora da Escola Joaquina de
Vedruna, Educação Infantil e Ensino Fundamental na
modalidade Educação Especial.
1.3. Ofertar atendimento educacional a 106 (cento e seis)
alunos com deficiência intelectual c múltiplas deficiências, nas

etapas de educação infantil (O a 5 anos), ensino fundamental -

anos iniciais (6 a 15 anos) e educação de jovens e adultos -
fase I (acima de 16 anos).
1.4. Oferecer atendimento aos educandos conforme calendário

escolar, de acordo com as normas e orientações da Secretaria
de Estado da Educação.

2. DA TRANSFERÊNCIA FINANCEIRA

2.1. A Administração Pública deverá repassar à OSC:
I - 0 valor dc R$40.000,00 (quarenta mil reais), a ser pago cm

04 (quatro) parcelas de R$ 10.000,00 (dez mil reais), para

atendimentos das despesas apresentadas para a execução do
Projeto, confomie Plano de Trabalho apresentado.

2.2. As despesas correrão à conta da dotação orçamentária:

2.3. Em caso de celebração de aditivos, deverão ser indicados
nos mesmos, os créditos c empenhos para cobertura de cada
parcela da despesa a ser transferida.
2.4. Na ocorrência de cancelamento dc Restos a Pagar, o

quantitativo poderá ser reduzido ate a etapa que apresente
funcionalidade, mediante aprovação prévia da Administração
Pública.

3. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

3.1. Compete à Administração Pública:

I - Transferir os recursos à OSC de acordo com o Cronograma
de Desembolso, em anexo, que faz parle integrante deste
Termo de Fomento c no valor nele fixado;

II - Fiscalizar a execução do Termo dc Fomento, o que nao fará
cessar ou diminuir a responsabilidade da OSC pelo perfeito
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quais danos,
inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas;

III - Comunicar, formalmente, à OSC qualquer irregularidade
encontrada na execução das ações, fixando-lhe, quando não
pactuado nesse Termo de Fomento prazo para corrigi-la; 1/001Ü7
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IV - Receber, apurar e solucionar eventuais queixas e

reclamações, cientificando a OSC para as devidas
regularizações;

V - Constatadas quaisquer irregularidades no cumprimento do
objeto desta Parceria, a Administração Pública poderá ordenar
a suspensão dos serviços, sem prejuízo das penalidades a que

se sujeita a OSC. e sem que esta tenha direito a qualquer
indenização no caso daquelas não serem regularizadas dentro
do prazo estabelecido no tenuo da notificação;

VI - Aplicar as penalidades regulamentadas neste Termo de
Fomento;

VII - Fiscalizar, periodicamente, os contratos de trabalho que

assegurem os direitos trabalhistas, sociais e previdenciários dos
trabalhadores e prestadores de serviços da OSC;

Apreciar a prestação de contas final apresentada, noVIII

prazo de até 150 (cento e cinquenta dias), contado da data de

seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela
determinada, prorrogável, justificadamentc, por igual período;

IX - Publicar, às suas expensas, o extrato deste Termo de
Fomento na imprensa oficial do Municipio.

3.2. Compete à OSC:

I - Utilizar os valores recebidos de acordo com o Plano de

Trabalho aprovado pela Administração Pública, observadas as

disposições deste Termo de Fomento relativas à aplieação dos
recursos;

II - Responder, exclusivamente, pelo recolhimento dos
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento
deste Termo de Fomento, não se caracterizando

responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração
Pública pelos respectivos pagamentos, nem qualquer oneraçào
do objeto da parceria ou restrição à sua execução;

Prestar contas dos recursos recebidos nos lermos da Lei

13.019/2014, nos prazos estabelecidos neste

III

Federal n.°

instrumento;

IV - Indicar ao menos 1 (um) dirigente que se responsabilizará,
de foi-ma solidária, pela execução das atividades c
cumprimento das metas pactuadas na parceria;

V - Executar as ações objeto desta parceria com qualidade,
atendendo o público de modo gratuito, universal e igualitário;

VI - Manter em perfeitas condições de uso os equipamentos e

os instrumentos necessários para a realização dos serviços e

ações pactuadas, através da implantação de manutenção
preventiva e corretiva predial e de todos os instrumentais e

equipamentos;

Responder, com exclusividade, pela capacidade e
orientações técnicas de toda a mão de obra necessária à fiel e
perfeita execução desse Termo de Fomento:

VII

VIII - Manter contrato de trabalho que assegure direitos
trabalhistas, sociais e previdenciários aos seus trabalhadores e

prestadores de serviços;
Responsabilizar-se, com os recursos provenientes do

Termo de Fomento, pela indenização de dano causado ao

público, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou de
negligência, imperícia ou imprudência, praticados por seus

empregados;

IX

b&OlOSX - Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao público,
por profissional empregado ou proposto, em razão da execução
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desse Termo de Fomento;

Responsabilizar pelo espaço físico, equipamentos e
mobiliários necessários ao desenvolvimento das açòes objeto
desta parceria;

XII - Disponibilizar documentos dos profissionais que compõe
a equipe técnica, tais como: diplomas dos profissionais,
registro Junto aos respectivos conselhos c contrato dc trabalho;

XI

XIII - Garantir o livre aeesso dos agentes públicos, cm especial
aos designados para a comissão dc monitoramento c avaliação,
ao(s) gcstor(es) da parceria, do controle interno c do Tribunal
de Contas, relativamente, aos processos, aos documentos c às
informações referentes a este Termo de Fomento, bem como

aos locais de execução do objeto;

XIV - Aplicar os recursos recebidos e eventuais saldos
financeiros enquanto não utilizados, obrigatoriamente, em

instituição financeira oficial indicada pela Administração
Pública, assim como as receitas decorrentes, que serão,
obrigatoriamente, computadas a crédito deste Tenno de
Fomento e aplicadas, exclusivamentc, no objeto de sua
finalidade, devendo constar de demonstrativo específico que

integrará as prestações de contas;

XV - Restituir à Administração Pública os recursos recebidos

quando a prestação de contas for avaliada como irregular,
depois dc exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, caso

em que a OSC poderá solicitar autorização para que o

ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações
compensatórias de interesse público, mediante a apresentação
de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito no neste

Termo de Fomento e a área de atuação da organização, cuja
mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho
original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja
0 caso de restituição integral dos recursos;

XVI - a responsabilidade exclusiva pelo gerenciamento
administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no

que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de
pessoal.

4. DAAPLICAÇAODOS RECURSOS

4.1. O Plano dc Trabalho deverá ser executado com estrita

observância das cláusulas pactuadas neste Termo de Fomento,
sendo vedado:

pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público
com recursos vinculados à parceria;
II - modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas,
desde que seja, previamente, aprovada a adequação do plano de
trabalho pela Administração Pública;

I

III - utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para

finalidade diversa da estabelecida no plano de trabalho;

IV pagar despesa realizada em data anterior à vigência da
parceria;

V - efetuar pagamento em data posterior à vigência da
parceria, salvo quando o fato gerador da despesa tiver ocorrido
durante sua vigência;

VI - realizar despesas com: a) multas, juros ou correção
monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a
recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos
da Administração Pública na liberação de recursos financeiros;
b) publicidade, salvo as previstas no plano dc trabalho e

diretamente vinculadas ao objeto da parceria, de caráter
educativo, informativo ou de orientação social, das quais não
constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem
promoção pessoal; c) pagamento dc pessoal contratado pela Ú00109
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OSC que não atendam às exigências do Art. 46 da Lei Federai
n." 13.019/2014.
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4.2. Os recursos recebidos em decorrência da parceria deverão
ser depositados em conta corrente específica na instituição
financeira pública determinada pela Administração Pública.

4.3. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no

objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições de
prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.

4.4. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção
da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os

provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos à Administração Pública no prazo

improrrogável de 3ü (trinta) dias, sob pena de imediata
instauração de tomada de contas especial do responsável,
providenciada pela autoridade competente da Administração
Pública.

4.5. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria
será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à
identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de
depósito em sua conta bancária.

4.6. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na
conta bancária de titularidade dos fornecedores c prestadores
de serviços, excedo se demonstrada a impossibilidade de
pagamento mediante transferência eletrônica, caso cm que se

admitirá a realização de pagamentos em espécie.

5. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

5.1. A prestação dc contas deverá ser efetuada cm até 90
(noventa) dias a pailir do ténuino da vigência da parceria do
presente Termo dc Fomento, confomie dispõe o Art. 69 da Lei
n." 13.019/2014.

5.2. Prestar contas dos recursos recebidos, no Sistema

Integrado de Transferências - SIT, do Tribunal dc Contas do
Paraná, de acordo com as instruções do TCE/PR.

6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1. O presente Tenno de Fomento vigorará a partir da data de
sua publicação, pelo período de 12 (doze) meses, contados
desta data. podendo ser prorrogado mediante solicitação da
Organização da Sociedade Civil, devidamente fonnalizada e

justificada, a scr apresentada à Administração Pública em, no

mínimo, 30 (trinta) dias antes do término inicialmcnte previsto.

6.2. A prorrogação de oficio da vigência deste Termo de
Fomento será feita pela Administração Pública quando ela der
causa ao atraso na liberação dc recursos financeiros, limitada
ao exato período do atraso verificado.

7. DAS ALTERAÇÕES

71. Este Termo de Fomento poderá ser alterado, exceto quanto

ao seu objeto, mediante a celebração de Termos Aditivos, desde
que acordados entre os parceiros e firmados antes do término
de sua vigência.

7.2. O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para

alteração de valores ou de metas, mediante termo aditivo ao

plano de trabalho original,

8. DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E
FISCALIZAÇÃO

8.1. A Administração Pública promoverá o monitoramento e a

avaliação do cumprimento do objeto da parceria, podendo
valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou

firmar parcerias com órgãos ou entidades públicas.
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8.2. A Administração Pública acompanhará a execução do
objeto deste Termo de Fomento através de seu(s) gestor(es),
que tem por obrigação:

I - Acompanhar c fiscalizar a execução da parceria;

II - Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos
que comprometam ou possam comprometer as atividades ou

metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos
recursos, bem como as providências adotadas ou que serão
adotadas para sanar os problemas detectados;

III - Emitir parecer conclusivo dc análise da prestação de
contas mensal e final, com base no relatório técnico de

monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Lei Federal
n.“ 13.0I9/2014;

IV - Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos
necessáriosàs atividadesde monitoramentoe avaliação.

8.3. A comissão de monitoramentoe avaliação de que trata o

Art. 35, inciso V. alínea h, bem como citada no parecer do
órgão técnico, será formada por 		

8.4. A Administração Pública emitirá relatório técnico de
monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à
Comissão de Monitoramento e Avaliação designada, que o

homologará, independentemente da obrigatoriedade de
apresentação da prestação de contas pela OSC.

8.5. O relatório técnico de monitoramento e avaliação da
parceria, sem prejuízo dc outros elementos, conterá:
I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;
II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das
metas e do impacto do benefício social obtido em razão da
execução do objeto até o período, com base nos indicadores
estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;
III - valores cfctivamcntc transferidos pela Administração
Pública;

IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas
apresentados pela OSC na prestação de contas, quando não for
comprovado o alcance das metas c resultados estabelecidos
neste Termo de Fomento.

V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles
interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem
como de suas conclusões c das medidas que tomaram em
decorrência dessas auditorias

8.6. No exercício de suas atribuições o gestor e os integrantes
da Comissão de Monitoramento e Avaliação poderão realizar
visita in loco, da qual será emitido relatório.

8.7. Sem prejuízo da fiscalização pela Administração Pública e
pelos órgãos de controle, a execução da parceria será
acompanhada e fiscalizada pelo conselho de política pública
correspondente.

8.8. Comprovada a paralisação ou ocorrência de fato relevante,
que possa colocar cm risco a execução do plano de trabalho, a

Administração Pública tem a prerrogativa de assumir ou

transferir a responsabilidade pela execução do objeto, de forma
a evitar sua descontinuidade.

8.9. Será gestora administrativo do presente Termo de
Fomento, a Senhor MARCELO FELIPE SCHMITT.

9. DA RESCISÃO

9.1. É facultado aos parceiros rescindir este Termo de Fomento,
devendo comunicar essa intenção no prazo mínimo dc 60
(sessenta) dias dc antecedência, sendo-lhes imputadas as

responsabilidades das obrigações e creditados os beneficios no

período cm que este tenha vigido.

O&Clíl
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9.2. A Administração poderá rescindir unilateralmente este

Termo de Fomento quando da constatação das seguintes
situações;

25/03/2024, 07:51

I - Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de
Trabalho aprovado;
II - Retardamento injustificado na realização da execução do
objeto deste Termo de Fomento;

Descumprimento dc cláusula constante deste Tenno deIII

Fomento.

10. DA RESPONSABILIZAÇÃO E DAS SANÇÕES

10.1. O presente Tenno dc Fomento deverá ser executado,
fielmente, pelos parceiros, de acordo com as cláusulas
pactuadas e a legislação pertinente, respondendo cada um pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de
trabalho, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar à OSC da sociedade civil as seguintes sanções:
I - advertência:

II - suspensão temporária dc participação em chamamento
público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com

órgãos e entidades do Município de PLANALTO, por prazo
não superiora 02 (dois) anos;
III - declaração dc inidoneidade para participar de chamamento
público ou celebrar parceria ou contrato com órgão e entidades
de todas as esferas dc governo, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, que será concedida sempre que a Organização da
Sociedade Civil ressarcir a administração pública pelos
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção
aplicada com base no inciso II desta Subcláusula.

11. DO FORO E DA SOLUÇÃO ADMINISTRATIVA DE
CONFLITOS

11.1. O foro da Comarca dc CAPANEMA/PR c o eleito pelos
parceiros para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente
Termo de Fomento.

11.2. Antes de promover a ação judicial competente, as partes,

obrigatoriamente, farão tratativas para prévia tentativa de
solução administrativa. Referidas tratativas serão realizadas em
reunião, com a participação da Procuradoria Jurídica do
Município, da qual será lavrada ata, ou por meio de
documentos expressos, sobre os quais sc manifestará a

Procuradoria Jurídica do Município.

12. DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Faz parte integrante e indissociável deste Termo de
Fomento o plano de trabalho anexo.

E, por estarem acordes, firmam os parceiros o presente Termo
de Fomento, em 05 (cinco) vias de igual teor e forma, para

todos os efeitos legais.

PLANALTO/PR, DE DE

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal de Planalto

JULIANO POSSATTO

Presidente da Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais de PLANALTO - APAE

ANGELA REGINA GARCIA CANEPPA

Secretária Municipal de Saúde

MARCELO FELIPE SCHMITT

Gestor Administrativa Titular do Í/&0112
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município de planalto

CNPJN^ 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
PARANÁPLANALTO

PREFEITURA MUNICIPAL

PLANALTO

PARECER JURÍDICO

Ao Ilustre Prefeito Municipal, Luiz Carlos Boní

Por meio da presente o Procurador Jurídico que esta subscreve, vem à
presença de Vossa Senhoria expor o seguinte:

Solicitou-se a abertura de processo, onde fora apreciado os requisitos
formais e materiais por Parecer do Órgão Técnico, demonstrando-s e que a entidade
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS desenvolve atividades de maneira

satisfatória aos excepcionais na área de educação e saúde, não possui fins lucrativos,
possui caráter filantrópico.

Busca-se com o presente procedimento jurídico administrativo a

formalização de instrumento jurídico adequado para a consecução de finalidade de
interesse público e recíproco que envolve a transferência de recursos financeiros à

referida organização da sociedade civil (OSC), permitindo-se a continuidade do

atendimento à população, por meio de EMENDA PARLAMENTAR, conforme condições
estabelecidas em Plano de Trabalho, nos moldes da Lei 13.019/2014.

Com efeito, considerando-se que o Plano de Trabalho serve de subsídio

para a elaboração do termo de fomento e demais atos processuais (pareceres técnicos e
jurídicos, na forma da Lei 13.019/2014), conclui esta Procuradoria Jurídica que o mesmo
deve seguir as disposições contidas na Lei Federal n® 13.019/2014 e suas alterações, em
especial ao art. 29 do referido diploma legal (se devidamente comprovado que o termo
de fomento será embasado em "repasse de Emenda Parlamentar, na forma de DISPENSA
DE CHAMAMENTO PÚBLICO,
4.448/2016 e 4.449/2016.

bem como o previsto nos Decretos Municipais n°

Este parecer, portanto, tem o escopo de assistir a municipalidade no

controle interno da legalidade dos atos administrativos praticados pelo Município de
Planalto na aplicação de Recursos de Emenda Parlamentar, especificamente no tocante

ao repasse destes recursos à solicitante entidade ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS

EXCEPCIONAIS, termos do Plano de Trabalho e Aplicação encaminhado pela proponente,
visando firmar Termo de Fomento.

É 0 breve relato.

Passa-se à análise.

II - FUNDAMENTAÇAO:

Analisando-se a documentação encaminhada a este Procurador Jurídico

após a emissão de parecer jurídico prévio, entendo que o processo encontra-se

escorreito, devendo ser formalizado o instrumento contratual, visto que haverá
fiscalização quanto aos gastos despendidos, os quais devem condizer com os respectivos
repasses, tendo sido realizada a autorização legislativa para tanto.

jl4



município de planalto

CNPJN^ 76.460.526/0001~16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
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PARANÁPLANALTO

PREFEITURA MUNICIPAL

PLANALTO

Diante do exposto, observando-se a legalidade e o preenchimento dos

requisitos legais, sugere-se o prosseguimento deste processo com a homologação pelo
Prefeito e publicações de estilo.

Planalto-PR, 01 de abril de 2024

Oocumenco assinado dlgitalm«nte

JOAOANDERSON KtAUCK

Data: 01/04/2024 10:43:S5-0300

Verifique em lmps;//validar.iti-eov.ljr

JOÃO ANDERSON K	

PROCURADOR JURÍDICO - OAB-PR 61.323
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PLANALTO

1^-

PARANÁtAÍTir?-'

PARECER DE CONTROLE INTERNO

REFERENTE: ANALISE DOS PROCEDIMENTO PARA REPASSE FINANCEIRO À ASSOCIAÇÃO DE
PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE. INEXIGIBILIDADE DO CHAMAMENTO PÚBLICO.

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS. ATENDIMENTO A LEI FEDERAL

13.019/2014, LEI FEDERAL 13.204/2015, DECRETO MUNICIPAL 4448/2016 E DECRETO

MUNICIPAL 4449/2016. FORMALIZAÇÃO DE TERMO DE FOMENTO

INTERESSADO: GABINETE DO PREFEITO E GESTOR MUNICIPAL DE CONVÊNIO - GMC

O CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado

do Paraná, por seu Controlador Interno, OLDECIR CAMPOS, brasileiro, funcionário público

municipal, residente e domiciliado na Cidade de Planalto, Estado do Paraná, portador da

Cédula de Identidade de n- 6.045.397-7/SSP-PR e inscrito no CPF sob n^ 990.135.769-15,

com o presente, passa a expor a analise dos procedimentos adotados, visando o Repasse

Financeiro à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE, inscrita no CNPJ sob n^

80.884.315/0001-88, visando o atendimento a execução de serviços de Educação Especial as

Pessoas Excepcionais com repasse de recursos proveniente da proposta ns

36000.516.938/2023-00, vinculado ao processo n^ 25.000.140736/20 23-45, tendo como

valor a importância de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), sendo repassados pelo Município

de Planalto em 04 (quatro) parcelas no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), tudo conforme

Plano de Trabalho/Plano de Aplicação.

O Sistema de Controle Interno para emissão do seu parecer

técnico usou com base a Lei Federal n^ 13.019/2014 e Lei Federal n^ 13.204/2015 que'^'

estabelecem o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações

da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de J\
í
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PLANALTO PARANÁ

interesse público e recíproco, Decreto Municipal n^ 4448/16 que dispõe sobre a vigência e

regulamentação da Lei Federal n9 13.019/2014 e Decreto Municipal n? 4449/2016 que

institui o manual da parcerias voluntárias no Município de Planalto.

1. Primeiramente, que para a celebração e a formalização do

Termo de Fomento pela administração pública, devem ser observados os princípios da

legalidade, impessoalidade, moralidade, isonomia, publicidade, probidade administrativa,

vinculação ao instrumento convocatório. julgamento objetivo, economicidade,

competitividade e eficiência, conforme determina o artigo 37 da Constituição Federal e o

artigo 25, inciso XII da Lei 13.019/14.

2. No caso concreto, o chamamento público não foi realizado,

haja vista que Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE é a única na área de

atuação no Município de Planalto/PR., não havendo outras no mesmo segmento, conforme

mencionado no Termo de Inexigibilidade, enquadrando-se na hipótese de

inexigibilidade/dispensa do Chamamento Público, previsto na Lei Federai 13.019/2014.

3. Os requisitos para a celebração do Termo de Fomento

organização da Sociedade Civil estão previstas nos arts. 33 e 35 a Lei 13.019/2014, e no

elencado do item 01 do Decreto Municipal n^ 4449/2016.

com a

4. O Plano de Trabalho foi devidamente apresentado

conformidade com os requisitos fundamentais dispostos na Lei.

em

5. Outrossim, foi especificado os objetivos, seu publico alvo, a

descrição da realidade local. impacto social esperado, ofertando atendimento

educacional a 103 (cento e três) alunos com deficiência intelectual e múltiplas deficiências,

através de seu corpo docente composto por profissionais graduados com formação

e 0

especifica ou especialização em educação especial.

j; 0 í 11 /
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6. Verifica-se que dentre os documentos apresentados, que há

cronograma de execução e descrição das ações, o plano de aplicação dos recursos

financeiros, cronograma de desembolso, cumprindo com os requisitos exigidos na Lei

Federal n^ 13.019/2014 e no Decreto Municipal n^ 4449/2016.

7. Por fim, o estatuto, ata de eleição, relação dos dirigentes, as

declarações e certidões negativas apresentadas pela Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais — APAE para fins de habilitação e participação estão de acordo com a legislação

de regência (Leis Federais e Decretos Municipais).

8. Oportuno ainda se faz dizer que após a formalização do

Termo de Fomento o Município de Planalto e a Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais - APAE deverão seguir as determinações constante Lei n^ 13.019/2014 e Lei nS

13.204/2015, especificamente quanto:

CAPÍTULO III - DA FORMALIZAÇÃO E DA EXECUÇÃO

Seção I - Disposições Preliminares

Seção II - (.)

Seção III - Das Despesas

Seção IV — Da Liberação dos Recursos

Seção V - Da Movimentação e Aplicação Financeira dos Recursos

Seção VI - Das Alterações

Seção VII - Do Monitoramento e Avaliaçã(

Seção VIM - Das Obrigações do Gestor

Seção VIII - Das Obrigações do Gestor

Seção VIII - Das Obrigações do Gestor

Seção VIII - Das Obrigações do Gestor

CAPÍTULO IV - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

3
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Seção I - Normas Gerais

Seção II - Dos Prazos

CAPÍTULO V - DA RESPONSABILIDADE E DAS SANÇÕES

Seção I - Das Sanções Administrativas à Entidade

Seção II - Da Responsabilidade pela Execução e pela Emissão de Pareceres Técnicos

Seção III - Dos Atos de Improbidade Administrativa

9. Portanto, o respectivo processo respeitou o contido da Lei

Federal n- 13.019/2014, Lei Federal n- 13.204/2015, Decreto Municipal n9 4448/2016 e

Decreto Municipal n- 4449/2016, seja na sua fase interna, quanto na fase externa, de forma

que não vislumbra a essa Controladoria Interna nenhum óbice quanto a formalização do

termo de fomento.

10. Ante 0 exposto, em face dos fundamentos apresentados,

opina-se pela APROVAÇÃO dos procedimentos adotados no curso do processo que visa o

repasse de recursos financeiros à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE,

podendo assim ser celebrado e formalizado o Termo de Fomento.

É o relatório e parecer

Planalto-Pr., 27 de março de 2024

/)

/toou

OLDECIR CAMPOS
/

Controle Interno

4
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DESPACHO

Assunto: Dar continuidade ao Processo Administrativo 011/2023.

O Prefeito Municipal de Planalto, acusando o recebimento da Lei Municipal 2817

de 22 de Março de 2024 que autoriza o Executivo Municipal a firmar termo de

fomento com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto/PR, e

considerando que se trata de recursos oriundos de emenda parlamentar, assim não

tendo a necessidade de chamamento público, determina pela continuidade do

procedimento para formalizar o termo de fomento, mediante:

1) Parecer Jurídico:

2) Parecer do Controle Interno;

Planalto, 28 de Março de 2024.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

1
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TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE PLANALTO E A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE PARA ATENDER A

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL

TERMO DE FOMENTO N.o 02 DE 28 DE MARÇO DE 2024.

MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, pessoa jurídica de

direito público interno e com inscrição no CNPJ sob n° 76.460.526/0001-16 e sede à
Prefeitura Municipal, Praça São Francisco de Assis n° 1583 {CEP. 85.750-000), neste
ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, Senhor LUIZ CARLOS BONI,
brasileiro, casado, portador do RG n.° 3.895.670-1 - SSP/PR, inscrito no CPF sob o
n.° 747.491.029-20, e pela Secretária Municipal de Saúde, Senhora ANGELA REGINA
GARCIA CANEPPA, brasileira, portadora do RG n.° 9.302.751-5 - SSP/PR, inscrita no
CPF sob o n.o 039.696.809-05, ambos residentes e domiciliados nesse Município, no
exercício de suas atribuições legais e regulamentares, doravante denominado
Administração Pública, e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
PLANALTO (APAE), inscrita no CNPJ sob n.o 80.884.315/001-88, com sede na Rua
Balduíno Menegazzi, 275 - Centro - Planalto - PR, neste ato representada por seu
Presidente, Senhor JULIANO POSSATTO, inscrito no CPF sob n.° 038.398.749-04 e
portador do RG n.° 6.901.815-7, residente e domiciliado na Rua Pelotas, 393 -
Centro, Planalto - PR, doravante denominada Organização da Sociedade Civil (OSC),
com fundamento na Lei Federal n.° 13.019/2014 e Decretos Municipais n° 4.448 e

4.449/2016, bem como nos princípios que regem a Administração Pública e demais
normas pertinentes, celebram este Termo de Fomento, na forma e condições
estabelecidas nas seguintes cláusulas:

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Fomento tem por objeto estabelecer
as condições para execução do Projeto através da Proposta 36000.516938/2023-
00, vinculado ao Processo 25000.140736/2023-45, o qual será realizado pela
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de PLANALTO - APAE.

1.2. A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de
PLANALTO - APAE, é mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna, Educação
Infantil e Ensino Fundamental na modalidade Educação Especial.

1.3. Ofertar atendimento educacional e de saúde a 102 (cento

e dois) alunos com deficiência intelectual e múltiplas deficiências, nas etapas de
educação infantil (O a 5 anos), ensino fundamental - anos iniciais (6 a 15 anos) e
educação de jovens e adultos - fase I (acima de 16 anos).

1.4. Oferecer atendimento aos educandos conforme calendário

escolar, de acordo com as normas e orientações da Secretaria de Estado da
Educação.



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJir 76.460.526/0001-16

Praça são Francisco de Assis, 1583
Fone/Fax: (046) 3555-8100

PLANALTO PARANÁ85750-000

2. DA TRANSFERENCIA FINANCEIRA

2.1. A Administração Pública deverá repassar à OSC:
I - 0 valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), a ser pago

em parceia única para atendimentos das despesas apresentadas para a execução do
Projeto, conforme Plano de Trabalho apresentado.

2.2. As despesas correrão à conta da dotação orçamentária:
Gerenciamento eSecretaria Municipal de Saúde; 09.126.1001.2027

Qualificação da Atenção em Saúde; 3.3.50.43.00.00 - Subvenções Sociais.

09

2.3. Em caso de celebração de aditivos, deverão ser indicados
nos mesmos, os créditos e empenhos para cobertura de cada parcela da despesa
a ser transferida.

2.4. Na ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o

quantitativo poderá ser reduzido até a etapa que apresente funcionalidade,
mediante aprovação prévia da Administração Pública.

3. DAS Obrigações das partes

3.1. Compete à Administração Pública:

I - Transferir os recursos à OSC de acordo com o Cronograma

de Desembolso, em anexo, que faz parte integrante deste Termo de Fomento e no
valor nele fixado;

II - Fiscalizar a execução do Termo de Fomento, o que não
fará cessar ou diminuir a responsabilidade da OSC pelo perfeito cumprimento das
obrigações estipuladas, nem por quais danos, inclusive quanto a terceiros, ou por
irregularidades constatadas;

III - Comunicar, formalmente, à OSC qualquer irregularidade

encontrada na execução das ações, fixando-lhe, quando não pactuado nesse
Termo de Fomento prazo para corrigi-la;

Receber, apurar e solucionar eventuais queixas e

reclamações, cientificando a OSC para as devidas regularizações;

IV

V - Constatadas quaisquer irregularidades no cumprimento do
objeto desta Parceria, a Administração Pública poderá ordenar a suspensão dos
serviços, sem prejuízo das penalidades a que se sujeita a OSC, e sem que esta
tenha direito a qualquer indenização no caso daquelas não serem regularizadas
dentro do prazo estabelecido no termo da notificação;

VI - Aplicar as penalidades regijamentadas neste Termo de
bmento;

0^
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VII - Fiscalizar, periodicamente, os contratos de trabalho que

assegurem os direitos trabalhistas, sociais e previdenciários dos trabalhadores e
prestadores de serviços da OSC;

VIII - Apreciar a prestação de contas final apresentada, no

prazo de até 150 (cento e cinquenta dias), contado da data de seu recebimento ou
do cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável, justificadamente,
por igual período;

IX - Publicar, às suas expensas, o extrato deste Termo de

Fomento na imprensa oficial do Município.

3.2. Compete à OSC:

I - Utilizar os valores recebidos de acordo com o Plano de

Trabalho aprovado pela Administração Pública, observadas as disposições deste
Termo de Fomento relativas à aplicação dos recursos;

Responder, exclusivamente, pelo recolhimento dos
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao
funcionamento da instituição e ao adimplemento deste Termo de Fomento, não se
caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração Pública
pelos respectivos pagamentos, nem qualquer oneração do objeto da parceria ou
restrição à sua execução;

II

III - Prestar contas dos recursos recebidos nos termos da Lei

Federal n.° 13.019/2014, nos prazos estabelecidos neste instrumento;

Indicar ao menos 1 (um) dirigente que se

responsabilizará, de forma solidária, pela execução das atividades e cumprimento
das metas pactuadas na parceria;

IV

V - Executar as ações objeto desta parceria com qualidade,
atendendo o público de modo gratuito, universal e igualitário;

VI - Manter em perfeitas condições de uso os equipamentos e

os instrumentos necessários para a realização dos serviços e ações pactuadas,
através da implantação de manutenção preventiva e corretiva predial e de todos
os instrumentais e equipamentos;

Responder, com exclusividade, pela capacidade e
orientações técnicas de toda a mão de obra necessária à fiel e perfeita execução
desse Termo de Fomento;

VII

2^0
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Manter contrato de trabalho que assegure direitos
trabalhistas, sociais e previdenciários aos seus trabalhadores e prestadores de
serviços;

VIII

IX - Responsabilizar-se, com os recursos provenientes do
Termo de Fomento, pela indenização de dano causado ao público, decorrentes de
ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência,
praticados por seus empregados;

X - Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao público,
por profissional empregado ou preposto, em razão da execução desse Termo de
Fomento;

Responsabilizar pelo espaço físico, equipamentos e
mobiliários necessários ao desenvolvimento das ações objeto desta parceria;

XI

XII - Disponibilizar documentos dos profissionais que compõe
a equipe técnica, tais como: diplomas dos profissionais, registro junto aos
respectivos conselhos e contrato de trabalho;

XIII - Garantir o livre acesso dos agentes públicos, em

especial aos designados para a comissão de monitoramento e avaliação, ao(s)
gestor(es) da parceria, do controle interno e do Tribunal de Contas, relativamente,
aos processos, aos documentos e às informações referentes a este Termo de
Fomento, bem como aos locais de execução do objeto;

XIV - Aplicar os recursos recebidos e eventuais saldos
financeiros enquanto não utilizados, obrigatoriamente, em instituição financeira
oficial indicada pela Administração Pública, assim como as receitas decorrentes,
que serão, obrigatoriamente, computadas a crédito deste Termo de Fomento e
aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar de
demonstrativo específico que integrará as prestações de contas;

XV - Restituir à Administração Pública os recursos recebidos
quando a prestação de contas for avaliada como irregular, depois de exaurida a
fase recursal, se mantida a decisão, caso em que a OSC poderá solicitar
autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações
compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de
trabalho, conforme o objeto descrito no neste Termo de Fomento e a área de
atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano
de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso
de restituição integral dos recursos;

a responsabilidade exclusiva pelo gerenciamento
administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às
despesas de custeio, de Investimento e de pessoal.

XVI
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4. DA APLICAÇAO DOS RECURSOS

4.1. O Plano de Trabalho deverá ser executado com estrita

observância das cláusulas pactuadas neste Termo de Fomento, sendo vedado:

I - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público
com recursos vinculados à parceria;

II - modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas,
desde que seja, previamente, aprovada a adequação do plano de trabalho pela

Administração Pública;

III - utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para

finalidade diversa da estabelecida no plano de trabalho;

IV - pagar despesa realizada em data anterior à vigência da
parceria;

V - efetuar pagamento em data posterior à vigência da
parceria, salvo quando o fato gerador da despesa tiver ocorrido durante sua
vigência;

VI - realizar despesas com; a) multas, juros ou correção
monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos,
salvo se decorrentes de atrasos da Administração Pública na liberação de recursos
financeiros; b) publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente
vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de
orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que
caracterizem promoção pessoal; c) pagamento de pessoal contratado pela OSC
que não atendam às exigências do Art. 46 da Lei Federal n.° 13.019/2014.

4.2. Os recursos recebidos em decorrência da parceria deverão

ser depositados em conta corrente específica na instituição financeira pública
determinada pela Administração Pública.

4.3. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no

objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas
exigidas para os recursos transferidos.

4.4. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção
da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das
receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à
Administração Pública no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de
imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada
pela autoridade competente da Administração Pública.
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4.5. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria
será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do
beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária.

4.6. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito
na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços,
excedo se demonstrada a impossibilidade de pagamento mediante transferência
eletrônica, caso em que se admitirá a realização de pagamentos em espécie.

5. DA PRESTAÇAO DE CONTAS

5.1. A prestação de contas deverá ser efetuada em até 90
(noventa) dias a partir do término da vigência da parceria do presente Termo de
Fomento, conforme dispõe o Art. 69 da Lei n.° 13.019/2014.

5.2. Prestar contas dos recursos recebidos, no Sistema

Integrado de Transferências - SIT, do Tribunal de Contas do Paraná, de acordo
com as instruções do TCE/PR.

6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1. O presente Termo de Fomento vigorará a partir da data
de sua publicação, pelo período de 12 (doze) meses, contados desta data,
podendo ser prorrogado mediante solicitação da Organização da Sociedade Civil,
devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à Administração Pública
em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término inicialmente previsto.

6.2. A prorrogação de ofício da vigência deste Termo de
Fomento será feita pela Administração Pública quando ela der causa ao atraso na
liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado.

7. DAS ALTERAÇÕES

71. Este Termo de Fomento poderá ser alterado, exceto

quanto ao seu objeto, mediante a celebração de Termos Aditivos, desde que
acordados entre os parceiros e firmados antes do término de sua vigência.

7.2. O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para

alteração de valores ou de metas, mediante termo aditivo ao plano de trabalho
original.

8. DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E FISCALIZAÇAO

8.1. A Administração Pública promoverá o monitoramento e a

avaliação do cumprimento do objeto^ da parceria, podendo valer-se do apoio

o
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técnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou
entidades públicas.

8.2. A Administração Pública acompanhará a execução do
objeto deste Termo de Fomento através de seu(s) gestor(es), que tem por
obrigação:

I - Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

II - Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos
que comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da parceria e
de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências
adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;

Emitir parecer conclusivo de análise da prestação de
contas mensal e final, com base no relatório técnico de monitoramento e avaliação
de que trata o art. 59 da Lei Federal n.° 13.019/2014;

IV - Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos
necessários às atividades de monitoramento e avaliação.

III

8.3. A execução, também, será acompanhada por Comissão de
Monitoramento e Avaliação, especialmente designada.

8.4. A Administração Pública emitirá relatório técnico de
monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à Comissão de
Monitoramento e Avaliação designada, que o homologará, independentemente da
obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas pela OSC.

8.5. O relatório técnico de monitoramento e avaliação da

parceria, sem prejuízo de outros elementos, conterá:

I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;
II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das

metas e do impacto do benefício social obtido em razão da execução do objeto até
o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de
trabalho;

III - valores efetivamente transferidos pela Administração

Pública;
IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas

apresentados pela OSC na prestação de contas, quando não for comprovado o
alcance das metas e resultados estabelecidos neste Termo de Fomento.

V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles

interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas
conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias.

30^ iííi0127
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8.6. No exercício de suas atribuições o gestor e os integrantes

da Comissão de Monitoramento e Avaliação poderão realizar visita in loco, da qual
será emitido relatório.

8.7. Sem prejuízo da fiscalização pela Administração Pública e
pelos órgãos de controle, a execução da parceria será acompanhada e fiscalizada
pelo conselho de política pública correspondente.

8.8. Comprovada a paralisação ou ocorrência de fato
relevante, que possa colocar em risco a execução do plano de trabalho, a

Administração Pública tem a prerrogativa de assumir ou transferir a
responsabilidade pela execução do objeto, de forma a evitar sua descontinuidade.

8.9. Será gestora administrativo do presente Termo de
Fomento, a Senhora CARLA FATIMA MOMBACH STURM.

9. DA RESCISÃO

9,1. É facultado aos parceiros rescindir este Termo de
Fomento, devendo comunicar essa intenção no prazo mínimo de 60 (sessenta)
dias de antecedência, sendo-lhes imputadas as responsabilidades das obrigações e
creditados os benefícios no período em que este tenha vigido.

9.2. A Administração poderá rescindir unilateralmente este
Termo de Fomento quando da constatação das seguintes situações:

I - Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de
Trabalho aprovado;

II - Retardamento injustificado na realização da execução do
objeto deste Termo de Fomento;

III - Descumprimento de cláusula constante deste Termo de
Fomento.

10. DA RESPONSABILIZAÇÃO E DAS SANÇÕES

10.1. O presente Termo de Fomento deverá ser executado,
fielmente, pelos parceiros, de acordo com as cláusulas pactuadas e a legislação
pertinente, respondendo cada um pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

10.2. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de
trabalho, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à OSC da
sociedade civil as seguintes sanções:

I - advertência;

II - suspensão temporária de participação em chamamento
^blico e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades do

perior a 02 (dois) anos;Município de PLANALTO, por prazo nã
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declaração de inídoneidade para participar de
chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgão e entidades de
todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Organização da Sociedade
Civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido
0 prazo da sanção aplicada com base no inciso II desta Subcláusula.

III

11. DO FORO E DA SOLUÇÃO ADMINISTRATIVA DE
CONFLITOS

11.1. O foro da Comarca de CAPANEMA/PR é o eleito pelos

parceiros para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo de Fomento.

11.2. Antes de promover a ação judicial competente, as

partes, obrigatoriamente, farão tratativas para prévia tentativa de solução
administrativa. Referidas tratativas serão realizadas em reunião, com a

participação da Procuradoria Jurídica do Município, da qual será lavrada ata, ou
por meio de documentos expressos, sobre os quais se manifestará a Procuradoria
Jurídica do Município.

12. DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Faz parte integrante e indissociável deste Termo de
Fomento o plano de trabalho anexo.

E, por estarem acordes, firmam os parceiros o presente Termo
de Fomento, em 05 (cinco) vias de igual teor e forma, para todos os efeitos legais.

PLANALTO/PR, 28 DE MARÇO DE 2024.

|jjO\ i C. 3o^3i
LUIZ CARLOS BONI

Municipal de PlanaltoPrefei

/ JULIANO POSSATTO

/te da Associação de Pais e Amigos dos
xcepcionais de PLANALTO - APAE

Presidi
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01/04/2024.07:47 Prefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO
EXTRATO I)E TERMO DE FOMENTO

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

O Município de Planalto, - CNPJ 76.460.526/0001-16 no uso

dc suas atribuições legais e em conformidade com o caput do
Artigo 29 da Lei 13.019 de 31 de julho de 2014, firma termo de
fomento, sem chamamento público, por se tratar de recursos de
emenda parlamentar, conforme especificações a seguir;
OBJETO: execução do Projeto Educação Especial através do
Projeto através da Proposta 36000.516938/2023-00, vinculado
ao Processo 25000.140736/2023-45’“, o qual será realizado pela
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de
PLANALTO-APAE.

ENTIDADE: Associação dc Pais e Amigos dos Excepcionais
de Planalto - APAE

CNPJ N“. 80.884.315/0001-88

ENDEREÇO: Rua Balduino Menegazzi, n“ 275
Píanalto/Pr.

VALOR TOTAL: R$ 40.000,00 (quarenta mil reais).
FORMA DE REPASSE: Ó repasse será efetuado cm 04
(quatro) parcelas de 10.000,00 (dez mil reais) cada uma de
acordo com o programa dc desembolso conforme disposto no

Plano de Aplicação.
PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo dc execução será de 12
(doze) meses, podendo ser prorrogado conforme determinado
no Termo de Fomento.

A documentação apresentada, bem como os pareceres e as

justificativas, estão disponíveis para consulta no Processo
Administrativo 013/2023.

PLANALTO, AOS VINTE E OITO DIAS DO MÊS DE
MARÇO DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO.

Centro -
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